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Das periferias surge o Movimento Hip Hop, tornando-se símbolo da juventude, influenciando 
um imenso público juvenil. Programas escolares, currículos escolares e materiais didáticos 
inserem a cultura Hip Hop em suas estruturas. Pelo Hip Hop, um segmento importante da 
Cultura Afrodescendente e periférica passa a fazer parte do cotidiano escolar. Esta pesquisa 
investiga as formas assumidas pelo Hip Hop nos Livros Didáticos de História, Literatura e 
Português e discute-se em que medida a inclusão do Movimento Hip Hop pautou-se por uma 
adaptação às exigências curriculares, bem como uma adaptação às demandas curriculares da 
época.  
























From the peripheries arises the Hip Hop Movement, becoming a symbol of youth, influencing 
a huge young audience. Education programs, school curriculum and teaching materials insert 
the Hip Hop culture in their structures. Through Hip Hop, an important segment from 
Afrodescendant and peripheral culture, begins to be part of the school routine. This research 
investigates the forms assumed by Hip Hop in History, Literature and Portuguese textbooks  
and discusses to what extent the inclusion of Hip Hop Movement was based by adaptation to 
curricular requirements, as well as an adaptation to the curricular demands of the moment. 
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A riqueza cultural herdada da África materializa-se até hoje por manifestações em 
todo o território brasileiro. São culturas diversas, múltiplas e, sobretudo miscíveis entre si. A 
história e as tradições enriquecidas pela influencia das culturas afro-brasileiras demonstram o 
quão significativa foi a participação do negro na construção dos fazeres artísticos, religiosos, 
sociais, como por exemplo, o Congado e o Movimento Hip Hop.  
 Esta pesquisa que investiga as representações do Movimento Hip Hop nos Livros 
Didáticos, se deu influenciada e inspirada pelo meu Trabalho de Conclusão de Curso no 
Departamento de Música, da Universidade Federal de Ouro Preto, O Congado no Contexto 
Artístico e Religioso no Município de Ouro Preto/MG. A pesquisa analisou o Congado, 
cultura e tradição que possui como agente principal o negro, esta cultura ainda ocorrente em 
diversas cidades demonstra a força e a coesão deste acontecimento. Embora eventos distantes 
cronologicamente ambos denotam a potencialidade da cultura afro-brasileira. O Hip Hop 
elemento produto da realidade urbana que dá voz aos esquecidos, das últimas décadas do 
Século XX, e o Congado, acontecimento que tem como ápice a coroação de um rei negro em 
pleno Século XVIII. Em comum apresenta-se a peculiaridade do tratamento de questões 
sociais abordadas paralelamente a manifestações artísticas. O Congado carregado de ritmo, 
dança e cantoria clamou aos céus com fé pela liberdade e pela união dos irmãos pretos, 
durante o período histórico onde se escravizava os negros. As terras hoje pertencentes a Minas 
Gerais presenciaram a chegada de milhares de africanos comprados, vendidos, sequestrados 
de suas moradas, de seus reinos e origens, embora dentro de si muito se tenha conservado e os 
mesmos negros vendidos foram e ainda o são coroados nesta mesma terra em que chegaram, 
através de seus festejos que perduram até os dias atuais, lembrando as nobres raízes de suas 
origens, de fé, coragem, resistência, amor e luta. De cunho religioso este culto apresenta 
diversos elementos entendidos como sagrados em rituais constantemente enriquecidos, 
revitalizados e tradicionais, passados através de diversas gerações. Este amálgama de tradição 
secular em que música e religiosidade são preponderantes demonstra até os dias atuais as 
poderosas influências transmitidas ao longo destes anos. Imanente a isto está a peculiar 
capacidade de questionar a realidade através de fazeres artísticos e sociais.  
 Diversos documentos históricos teorizam a origem das tradições dos Congados, e 
muitas estórias têm como eixo deste evento a figura emblemática de Chico-Rei. Segundo uma 
das tantas lendas, Galanga era um rei no continente africano, e escravizado foi trazido 
juntamente com sua família e seu povo para Vila Rica, atual cidade de Ouro Preto/MG. 
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Batizado com o nome de Francisco trabalhou nas minas em dias santos e domingos, 
conseguindo alforriar seu filho e posteriormente alforriar seus conterrâneos, adquirindo assim 
a mina de ouro denominada Mina da Encardideira. Prestigiado o ex-escravo voltou a ser rei, e 
este foi um dos organizadores da Irmandade Nossa Senhora do Rosário e de Santa Efigênia do 
Alto da Cruz. Uma grande libertação de escravos foi promovida através das irmandades e dos 
trabalhos de seu povo, que comemoraram através de solenidades, em qual Chico-Rei é 
coroado, juntamente com a rainha e sua corte. Ricos trajes os ornamentam, seguidos por 
dançarinos e músicos. Aos cuidados da Padroeira Nossa Senhora dos Irmãos Pretos a 
liberdade e a fraternidade voltaram a fazer parte destes nobres, e enfim o Congado canta e 
dança a sua felicidade de libertação em cortejos luxuosos, carregando sagradas bandeiras e 
percutindo tambores, espadas demonstram as lutas, espelhos refletem todos os desejos de 
outrem e as fitas colorem em seus chapéus o sagrado de cada crença. O ritmo constante dos 
toques, as danças vivas e as orações em muitas ocasiões improvisadas ou senão passadas pela 
tradição oral fundem as diversas narrativas ocorrendo assim a tradição de coroar-se um rei 
perante sua corte, ato revelador das formas em que os negros comunicavam-se culturalmente 
com os brancos.  
 Atualmente o Congado é um dos maiores cultos e festejos herdados pela cultura 
africana, e a compreensão de suas significações esclarece muitas questões de importância 
tanto artística quanto religiosa. E o espírito de liberdade e de resistência trazido não somente 
por Galanga Chico-Rei, como por tantos outros que atravessaram os mares em navios 
negreiros ainda ecoam nos dias atuais, clamando por justiça e igualdade entre os homens. A 
exemplo disto está o compromisso social e crítico do Movimento Hip Hop, conscientizador, 
libertador e, sobretudo emancipador. Embora distantes através dos séculos, ambas as histórias 
denunciam condições na realidade do negro, que através de sofisticadas soluções conseguiram 
se agregar utilizando suas riquezas culturais e libertarem-se celebrando coletivamente suas 
conquistas e sua resistência, denunciando e reagindo à realidade de seu tempo. Verdadeiras 
revoltas sociais, resistência e luta “enfeitada” de atividade cultural, mas essencialmente 










   
Esta pesquisa investiga as representações do Movimento Hip Hop nos livros didáticos 
a partir da década de 1990. Além disso, analisa a inserção desta temática através dos 
impressos, as abordagens e o tratamento que recebe, discutindo as definições utilizadas pelos 
autores. Os livros outrora caracterizados como veículo de informação aos jovens segue 
caminho contrário, apropriando-se de elementos da cultura juvenil e transformando-os em 
conteúdo escolar. 
A literatura que abrange a questão do Hip Hop tem demonstrado a importância de se 
compreender o movimento para se analisar a cultura praticada pela juventude negra nos 
grandes centros urbanos do Brasil. Um dos trabalhos seminais acerca do movimento negro 
juvenil foi realizado em 1996, por Elaine Nunes de Andrade, Movimento negro juvenil: um 
estudo de caso sobre jovens rappers de São Bernardo do Campo (ANDRADE, 1996). Neste 
estudo destacam-se as origens desta organização juvenil em torno de um movimento social, 
este originado nos guetos estadunidenses, mais especificamente nova-iorquinos. Revela ainda 
a autora que este movimento social compreende elementos artísticos: sendo a música 
representada pelo Rap; a dança pelo Break; e as artes imagéticas o Grafite; o conjunto destes 
elementos é denominado Movimento Hip Hop, que chegou ao Brasil na década de 1980.  
Andrade investiga também a manifestação do Rap, acentuando e registrando sua 
riqueza musical para se compreender parte da juventude paulistana, acompanhando grupos de 
jovens, que aglutinados compõe o que se denomina Posse. Segundo a pesquisadora, o Hip 
Hop permite o desenvolvimento de uma educação política e assim seus protagonistas exercem 
cidadania. As posses desenvolvem ações pedagógicas em grupo, instrumentos que interferem 
socialmente, buscando objetivos e pleiteando direitos. De acordo com Andrade o Hip Hop 
expressa estreito vínculo com a educação e política. 
 
[...] Sendo um movimento social, permite aos jovens desenvolver uma educação 
política e, consequentemente, o exercício do direito a cidadania. Nunca, na história 
social do país, houve uma mobilização social tão expressiva, produzida por jovens 
negros; esse fato é exclusividade dos anos 90. Esse movimento negro juvenil 
apresenta, além da educação política, uma outra vertente educativa que é 
desenvolvida nas posses: trata-se da ação pedagógica do grupo, ou seja, são os 
instrumentos utilizados pelos jovens para pleitear direitos, atingir objetivos e intervir 




 Escrito em 1997 por Spensy Pimentel O Livro Vermelho do Hip Hop
1
 é referente ao 
trabalho de conclusão de curso realizado na Universidade de São Paulo. Tal obra destaca as 
perspectivas e possibilidades que Movimento Hip Hop possui em relação às transformações 
sociais e políticas e apresenta as relações e semelhanças entre os guetos estadunidenses e 
brasileiros, perpassando as manifestações dos negros por direitos no Século XX.
 2
 Destacando 
protagonistas importantes tais como Malcom X e Martin Luther King, para o autor o contexto 
de lutas sociais abrange também o Grafite, o Break e o Rap, elementos do Movimento Hip 
Hop. Fatos históricos e políticos dos Estados Unidos e do Brasil contextualizam as 
semelhanças de ambos os cenários. Os Panteras Negras são lembrados como exemplo de 
organização que influenciaram os jovens negros demonstrando-lhes a necessidade de 
organizarem-se grupalmente a fim de conhecer as leis e a dedicação aos estudos. 
 Musicalmente Spensy Pimentel relata as influencias dos negros que trouxeram tanto 
para os Estados Unidos, quanto para o Brasil as tradições orais, as tradições rítmicas e o fazer 
musical que hoje fortalecem os gêneros musicais diversos em ambos os países. O autor 
evidencia a participação de gênios da música como James Brown, com o Soul Music, 
importante para conscientização dos negros na segunda metade do século passado e de Steve 
Biko, líder sul-africano. No Brasil, Pimentel reforça a importância das obras musicais de 
Jorge Bem já na década de 1970 e de Wilson Simonal.  
 Outro trabalho importante publicado na década de 1990 foi Abalando os anos 90: funk 
e hip-hop, globalização, violência e estilo cultural de Micael Herschmann. Neste livro o autor 
questiona como avaliar os conflitos e as tensões frequentemente associadas à expressões 
culturais dos jovens nos meios de comunicação em massa. Herschmann questiona os limites 
da afirmação que determina ser a juventude urbana da década de 1990, uma juventude 
violenta, individualista e apolítica. (HERSCHMANN, 1997). As discussões deste trabalho 
buscam compreender as implicações e as influencias que o Hip Hop e o Funk exercem. Já em 
O Funk e o Hip Hop invadem a cena (2000), Herschmann trata a inserção e participação dos 
jovens na dinâmica da cultura juvenil e urbana, estas possuindo como foco principal o Hip 
Hop e o Funk, principalmente no Rio de Janeiro e em São Paulo.   
 José Carlos Gomes da Silva, em Rap na cidade de São Paulo: Música, Etnicidade e 
Experiência Urbana (1998), estudou a experiência juvenil na cidade e o processo em que os 
                                                          
1
 Spensy Pimentel autor de “O Livro Vermelho do Hip Hop” concede esclarecedora entrevista em 2009 à Central 
do Hip Hop. Disponível em: 
<http://centralhiphop.uol.com.br/site/index.php?url=materias_detalhes.php&id=667>. Acesso em: 20 de Fev. 
2013. 
2
 Livro disponível em: <http://www.literarua.com.br/index.php/89-livros/gratis/117-livro-vermelho-do-hip-hop>. 
Acesso em: 20 de Fev. 2013.  
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indivíduos através do Movimento Hip Hop constituíram-se como sujeitos coletivos, 
desenvolvendo espaços culturais de lazer, autônomos, resultando em transformações locais. 
(SILVA, 1998, p. 16).  Enfatizou ainda o processo histórico no fazer musical, considerando o 
rap como poético-musical imerso em um universo excludente socialmente e marcado pela 
discriminação. No sentido de registrar a musicalidade do Rap, Silva afirma: 
 
O discurso rapper tem aprofundado a crítica frente à mídia, espaço onde até pouco 
tempo se pensava monolítico. Ao se colocar como “antissistema”, os rappers 
enfatizam a posição objetiva por eles ocupada na sociedade. Quando dizem 
textualmente, “nós somos a voz da favela”, expressam conscientemente a filiação 
aos segmentos socialmente excluídos. Por isso, no discurso musical rapper 
localizamos questões de natureza histórico-sociais que permanecem ainda centrais 
na sociedade contemporânea: etnicidade, gênero e exclusão social. (SILVA, 1998, p. 
16).  
 
 Silva em sua pesquisa indica que a organização dos grupos de rap viabiliza a crítica à 
política como prática contra hegemônica, afirma que toda a produção musical desenvolveu-se 
alternativamente perante o grande sistema fonográfico e que o rap possibilita aos jovens 
questionarem as formas de opressão, denunciando racismo e a violência. 
 Em 1999 no texto Os sons que vem das ruas: A música como sociabilidade e lazer da 
juventude negra urbana, Amailton Magno Grillu Azevedo e Salloma Salomão Jovino da 
Silva, descreve características da rotina urbanizada da cidade de São Paulo que ao longo do 
tempo reforça apenas o passado glorioso, através de memórias positivas e de uma pretensa 
origem homogênea, desconsiderando a participação de outros povos. O povo negro é 
esquecido nos discursos ou ignorado quando tentam descrever a história da rica capital São 
Paulo. Os autores demonstram um percurso em que as sonoridades herdadas das populações 
negro-mestiças desdobraram-se na musicalidade urbana, principalmente localizada nas 
práticas associadas ao Movimento Hip Hop. Os autores relatam a intensa participação cultural 
dos negros que utilizaram já desde séculos passados os espaços públicos como ruas, praças e 
galerias com o intuito de criar e recriar as musicalidades. Estas práticas culturais configuram-
se como formas peculiares de intervir no urbano. Tais atividades retiraram os preconceitos 
nos quais a juventude era considerada vítima, a história a partir daí começa a localizar nesta 
cultura juvenil, jovens protagonistas criadores de suas histórias e memórias (AZEVEDO; 
SILVA, 1999). 
 Marco Aurélio Paz Tella em sua dissertação de mestrado Atitude, Arte, Cultura e 
Autoconhecimento: o rap como voz da periferia (2000), investigou grupos que utilizam São 
Paulo como cenário e inspiração para produção do Rap, analisando a forma em que os grupos 
realizam a apropriação do passado da população negra e dos símbolos internacionalizados 
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desta cultura. Tella reforça o caráter que o Rap adquire como instrumento de contestação da 
realidade social, centralizando sua discussão através da pesquisa na ideia que o fenômeno do 
Rap através de seus contornos, de suas letras são capazes de propiciar na juventude uma 
leitura crítica social, política e histórica. As denúncias dos problemas étnicos e sociais, e os 
referenciais da juventude negra são advindos da apropriação seletiva do passado da população 
negra. (TELLA, 2000). 
 Em 2002 Juarez Dayrell em O rap e o funk na socialização da juventude, discutiu a 
importância dos grupos musicais juvenis e o processo de socialização inerente às práticas dos 
jovens pobres da periferia de Belo Horizonte. Problematizou o significado da condição de 
membro destes grupos musicais e o impacto que tal participação implica. Analisou também as 
experiências culturais e o sentido que estas práticas proporcionam no conjunto social 
compreendendo como as vivências são elaboradas e a significação que a juventude atribui a 
elas. Dayrell afirma: 
  
Nos últimos anos, e de forma cada vez mais intensa, podemos observar que os 
jovens vêm lançando mão da dimensão simbólica como a principal e mais visível 
forma de comunicação, expressa nos comportamentos e atitudes pelos quais se 
posicionam diante de si mesmos e da sociedade. É possível constatar esse fenômeno 
nas ruas, nas escolas ou nos espaços de agregação juvenil, onde os jovens se reúnem 
em torno de diferentes expressões culturais, como a música, a dança, o teatro, entre 
outras, e tornam visíveis, através do corpo, das roupas e de comportamentos 
próprios, as diferentes formas de se expressar e de se colocar diante do mundo. 
(DAYRELL, 2002, p. 119). 
 
 Segundo o autor tal discussão aponta que os jovens do Rap e do Funk encontram as 
referências que possibilitam suas construções enquanto sujeitos, através da sociabilidade 
construída pelo papel de centralidade que o funk e o rap assumem em suas vidas, pela criação 
das músicas e dos eventos culturais promovidos por eles. A consequência disso são as 
práticas, as vivências e a criação de identidades positivas além da construção de autoestima.  
A partir das considerações acima colocamos como perspectiva de trabalho analisar as 
representações do Movimento Hip Hop em livros didáticos, o que exige breves considerações 
no sentido de caracterizar este objeto de pesquisa.  
Dentre os pioneiros distingue-se O Livro Didático de Alaíde Lisboa de Oliveira 
(1968). Uma das justificativas elencadas por Oliveira como motivação para a investigação dos 
didáticos é a análise em que o professor na procura do aprendizado discente o faz utilizando-
se de um instrumento como o livro. Outra questão afirmada é o lento progresso de fixação em 
moldes didáticos dos progressos científicos, e das disciplinas de cultura, progresso lento se 
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comparado ao progresso cientifico. Alaíde Lisboa de Oliveira (1968, p. 14) define livros 
didáticos: 
 
Tais livros são também chamados livros de texto, manuais, livros escolares. Os 
franceses preferem a designação “manuel”, os ingleses e americanos, “textbook”, os 
espanhóis usam indiferentemente “manual” ou “libro de texto”. Usamos as 
designações livro-texto, livro de texto, compêndio escolar, livro escolar, livro de 
classe, manual, livro didático. (OLIVEIRA, 1968, p. 14). 
 
No estudo dos gêneros literários encontramos como definição do gênero didático: o 
que tem por fim ensinar e instruir. “Compreende todas as publicações que aliam a 
finalidade científica ao alinho literário da forma”. (MAGNE, 1935, p. 274 Apud 
OLIVEIRA, 1968, p. 14).  
 
No final dos anos setenta e oitenta estudos de Maria de Lourdes Chagas Deiró Nosella 
e Ana Lúcia G. de Faria produziram e exasperaram um tipo de analise cuja ênfase recaia no 
aspecto ideológico do livro didático. Ana Lúcia G. de Faria em A Ideologia no Livro Didático 
considera algumas ideias relacionadas à veiculação de ideologias disseminadas pela elite 
através do livro didático, apresentando análises e reflexões sobre a divisão do trabalho, quem 
trabalha, quais classes, e o conceito de trabalho. Maria de Lourdes Chagas Deiró Nosella 
(1978) em As belas mentiras: a ideologia subjacente aos textos didáticos, afirma que textos 
de leitura das primeiras séries do primeiro grau, aparentemente neutros, são impregnados de 
ideologia.  
Nesse mesmo contexto Marisa Lajolo publicou Usos e Abusos da Literatura na 
Escola: Bilac e a literatura escolar na República Velha (1982), no qual analisou a Literatura 
escolar tendo como perspectiva sua utilização no cotidiano, dentro das salas de aula, em uma 
visão que ultrapassa não apenas as questões ideológicas, mas sim que se aprofunda nas 
entrelinhas dos versos e das poesias que compõe os livros didáticos. Uma literatura que 
segundo análises de Lajolo, estão repletas, de mensagens e pensamentos correspondentes à 
época em questão, uma época em que o Brasil passara por diversas alterações e carências. 
Nesta oportunidade Olavo Bilac aparece como parte organizativa para sanar muitas exigências 
das classes que consumiam os livros didáticos. Lajolo defende que as poesias e textos de 
Olavo Bilac representam e condicionam o conformismo com as promessas de uma vida plena, 
feliz, mesmo que seja pobre e árdua. Lajolo através de análises de textos de Olavo Bilac 
percebe no contexto valores ideologicamente ligados a uma sociedade rural e arcaica 
(LAJOLO, 1982, p. 63).  
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Em tese defendida em 1993, Circe Maria Fernandes Bittencourt enunciava o livro 
didático na complexidade compreendida em torno deste objeto cultural.
 3
 Para Bittencourt o 
livro didático deve ser compreendido dentro da complexidade que representa. 
 
Sob uma aparente banalidade e uma familiaridade enganadora, o manual escolar é 
um objeto complexo. Trata-se de um produto cultural cujas funções são plurais: 
instrumento iniciático da leitura, vetor linguístico, ideológico e cultural, suporte – 
durante muito tempo privilegiado – do conteúdo educativo, instrumento de ensino e 
de aprendizagem comum à maioria das disciplinas. Mas é também um objeto 
manufaturado, amplamente divulgado em todo o mundo, cuja produção e difusão se 
inscrevem em uma lógica industrial e comercial. (BITTENCOURT, 2008, p. 9).  
 
Tantas críticas acerca da produção e da utilização dos livros didáticos, a sua existência 
acusada de favorecer uns em detrimentos de outros, transportando e inculcando ideologias, 
além de uma série de responsabilizações direcionadas a este instrumento fez com que 
pesquisadores pudessem perceber o livro didático também através de outro viés. Kazumi 
Munakata, em Produzindo livros didáticos e paradidáticos (1997) investiga os livros 




Silenciosamente figuram durante décadas a influencia de uma ferramenta, de utilidade 
praticamente indispensável, demonstram caminhos a serem seguidos, documentam a história, 
dispõem textos, impõem regras, estereótipos e sugerem comportamentos, escrevendo a 
história por um viés não neutro, e nem imparcial. Durante muito tempo os livros didáticos 
foram menosprezados por vários motivos. (BATISTA, 1999, p. 530). Embora pouco 
prestigiado, as pesquisas acerca dos livros didáticos são indispensáveis, visto que livros 
didáticos representam uma das principais fontes de informação, utilizada pelos alunos e 
professores com menor acesso a bens culturais, muitas vezes fonte única.  
                                                          
3
 “Em 1993, a historiadora Circe Maria Fernandes Bittencourt defende, na Universidade de São Paulo, a tese 
intitulada Livro Didático e Conhecimento Histórico: uma história do saber escolar – a primeira tese de doutorado 
que fez da história do livro escolar brasileiro seu objeto de estudo. É também, ainda hoje, um dos raros trabalhos 
de síntese jamais realizados no mundo sobre a história do livro escolar e, com certeza, um dos mais completos e 
bem-sucedidos. Circe Bittencourt adota uma perspectiva ao mesmo tempo diacrônica e holística: ela se dedica a 
estudar o conjunto dos processos que interagem na concepção, elaboração, produção, difusão, utilizações e 
recepção dos manuais escolares de história, e também dos manuais de leitura, destinados ao ensino primário e 
secundário a partir da emergência de uma literatura escolar nacional no Brasil. Dizer que se trata de uma reflexão 
sobre o papel que teve o livro didático na construção do saber escolar e na constituição de uma identidade 
nacional, como o título poderia deixar pensar, seria por demais redutor.” (CHOPPIN, 2008, p. 10). 
4
 Kazumi Munakata em Histórias que os livros didáticos contam, depois que acabou a ditadura no Brasil, critica 
as análises em livros didáticos que buscavam apenas compreendê-los através das ideologias veiculadas por eles, 
e ainda a utilização destas análises para condenações dos livros didáticos. Munakata afirma que pesquisas acerca 
das ideologias nos livros didáticos tornaram-se folhetins na imprensa diária, que publicaram série de artigos 
sobre trabalhos de uma comissão de professores universitários de todo país (MUNAKATA, 1998, p. 273). 




Os caminhos indicados por autores como Bittencourt, Munakata e Batista colocam os 
livros no processo analítico mais complexo, este cenário é compartilhado com autores como 
Alain Chopin. “É de se destacar ainda que os livros escolares assumem, conjuntamente ou 
não, múltiplas funções: o estudo histórico mostra que os livros didáticos exercem quatro 
funções que podem variar consideravelmente segundo o ambiente sociocultural, a época, as 
disciplinas, os níveis de ensino, os métodos e as formas de utilização”. (CHOPPIN, 2004, p. 
553). São estas: 
 
1. Função referencial, também chamada de curricular ou programática, desde que 
existam programas de ensino: o livro didático é então apenas fiel tradução do 
programa ou, quando se exerce o livre jogo da concorrência, uma de suas possíveis 
interpretações. Mas, em todo o caso, ele constitui o suporte privilegiado dos 
conteúdos educativos, o depositário dos conhecimentos, técnicas ou habilidades que 
um grupo social acredita que seja necessário transmitir às novas gerações. 
2. Função instrumental: o livro didático põe em prática métodos de aprendizagem, 
propõe exercícios ou atividades que, segundo o contexto, visam a facilitar a 
memorização dos conhecimentos, favorecer a aquisição de competências 
disciplinares ou transversais, a apropriação de habilidades, de métodos de análise ou 
de resolução de problemas, etc. 
3. Função ideológica e cultural: é a função mais antiga. A partir do século XIX, com a 
constituição dos estados nacionais e com o desenvolvimento, nesse contexto, dos 
principais sistemas educativos, o livro didático se afirmou como um dos vetores 
essenciais da língua, da cultura e dos valores das classes dirigentes. Instrumento 
privilegiado de construção de identidade, geralmente ele é reconhecido, assim como 
a moeda e a bandeira, como um símbolo da soberania nacional e, nesse sentido, 
assume um importante papel político. Essa função, que tende a aculturar – e, em 
certos casos, a doutrinar – as jovens gerações, pode se exercer de maneira explícita, 
até mesmo sistemática e ostensiva, ou, ainda, de maneira dissimulada, sub-reptícia, 
implícita, mas não menos eficaz. 
4. Função documental: acredita-se que o livro didático pode fornecer, sem que sua 
leitura seja dirigida, um conjunto de documentos, textuais ou icônicos, cuja 
observação ou confrontação podem vir a desenvolver o espírito crítico do aluno. 
Essa função surgiu muito recentemente na literatura escolar e não é universal: só é 
encontrada – afirmação que pode ser feita com muitas reservas – em ambientes 
pedagógicos que privilegiam a iniciativa pessoal da criança e visam a favorecer sua 
autonomia; supõe, também, um nível de formação elevados dos professores. 
(CHOPPIN, 2004, p. 553). 
 
Esses trabalhos inspiravam-se em perspectivas investigativas que pensaram a leitura e 
o livro agregando aporte teórico e conceitual novo. Termos como apropriação e representação 
passaram a compor o repertório analítico. Roger Chartier define representação como um 
discurso não neutro, variável segundo as disposições de classes sociais e que aspiram certa 
universalidade, embora sendo sempre determinadas pelos interesses dos grupos que as 
moldam, de forma que através de estratégias e de autoridade são legitimadoras de escolhas. E 
apropriação é definida por Roger Chartier como a maneira em que o discurso afeta o leitor e o 
conduz a uma nova compreensão de si mesmo e do mundo, é a forma em que o sujeito dá 
sentido ao que lê e vivencia. Segundo Chartier:  
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As representações não são simples imagens, verdadeiras ou falsas, de uma realidade 
que lhes seria externa; elas possuem uma energia própria que leva a crer que o 
mundo ou o passado é, efetivamente, o que dizem que é. Nesse sentido, produzem as 
brechas que rompem às sociedades e as incorporam nos indivíduos. Conduzir a 
historia da cultura escrita dando-lhe como pedra fundamental a historia das 
representações é, pois, vincular o poder dos escritos ao das imagens que permitem 
lê-los, escutá-los ou vê-los, com as categorias mentais, socialmente diferenciadas, 
que são as matrizes das classificações e dos julgamentos. (CHARTIER, 2009, p. 52). 
 
Na década de 1980 a Fundação Carlos Chagas publicou um número especial do 
Caderno de Pesquisa sobre negro e educação, com destaque para estudos sobre livros 
didáticos. Regina Pahim Pinto em uma comunicação denominada A Representação do Negro 
em Livros Didáticos de Leitura, discute a democratização da escola através das representações 
de categorias sociais, as discussões partem do questionamento das instituições escolares que 
condenam qualquer tratamento desigual, embora esteja inserida em uma sociedade dividida e 
desigual. As análises foram através da representação de categorias étnicas tanto em textos 
quanto em ilustrações, apreendendo a importância atribuída aos personagens. Os dados desta 
pesquisa atentam para a presença considerável dos personagens brancos, e a cor branca 
representa normalidade e universalidade sendo assim a naturalização do branco como 
representante da espécie. A pesquisa revelou que o tratamento dado aos personagens brancos 
é diferente dos personagens negros e mestiços, enquanto os brancos são denominados 
utilizando-se de nomes próprios os negros e mestiços perdem individualidade sendo 
denominados principalmente através de etnia, os brancos pelos atributos familiares. Já 
naquela época a consideração do autor após estes dados é a urgência para a criação de 
materiais didáticos não discriminatórios para que assim de fato a educação seja democrática. 
 Mais recentemente, Marco Antônio de Oliveira em sua dissertação intitulada O negro 
no ensino de história: temas e representações apresentada em 2000 à Universidade de São 
Paulo, Paulo Vinícius Baptista da Silva e Ana Célia da Silva investigaram as relações entre 
representações de negros em livros didáticos. Paulo Vinicius Baptista da Silva, em seu livro 
intitulado Racismo em livros didáticos: estudo sobre negros e brancos em livros de Língua 
Portuguesa no ano de 2008, trata acerca das investigações sobre o racismo nos livros 
didáticos escritos para os alunos das redes públicas. Nesta obra Silva demonstra que o 
tratamento escolhido pelos autores com os assuntos que incluem questões raciais, se 
mencionados sob formas preconceituosas, afetam a construção de uma identidade, as 
informações que retratam o negro enquanto indivíduo subjugado determinam os caminhos e o 
raciocínio para que se interpretem os textos e as figuras contidas nos livros. A condução 
destas reflexões para o cotidiano sob a lógica dos livros pode alterar de forma negativa a visão 
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de mundo dos jovens pertencentes às camadas sociais com características étnicas negras ou 
indígenas. (SILVA, 2008). 
Outra importante contribuição para a história do negro nos livros didáticos é Ana 
Célia da Silva no trabalho a Desconstrução da Discriminação no Livro Didático que alerta 
sobre a necessidade de reflexão sobre as culturas originadas dos grupos subordinados na 
sociedade, cultura esta, desconsiderada como passado e tradição que acabam sendo invisíveis 
e mínimas nos currículos, estes invisíveis são os povos indígenas, a mulher, o negro.  A autora 
afirma que cidadania e humanidade são majoritariamente representadas pelo homem branco e 
de classe média, e questiona até que ponto as culturas serão objeto de investigação para que se 
constituam como prática educativa docente, e atenta para as representações em grande parte 
destes “esquecidos” nos meios de comunicação e materiais pedagógicos sob forma 
estereotipada, caricatural. (SILVA, 2005).   
 Apoiando-se nestes referenciais teórico-metodológicos o estudo apresenta uma 
contribuição à história do livro didático na medida em que analisará as representações sobre 
aspectos culturais da juventude negra. O desenvolvimento do Movimento Hip Hop no Brasil 
coincide com a expansão do Ensino Fundamental e o Ensino Médio. A massiva chegada de 
alunos através da universalização do ensino no país modificou a realidade da educação e 
consequentemente demanda uma série de questionamentos acerca da relação da 
democratização do ensino e da qualidade da educação ofertada aos discentes. As escolas 
passam a absorver um grande número de alunos, pertencentes a camadas sociais que outrora 
eram privadas de educação através do ensino escolar. Estes alunos e seus modos de agir, de 
pensar, com sua cultura, agora, inserem-se em uma cultura escolar, de forma a conduzir tal 
interação a inúmeros debates entre saberes escolares e saberes marginalizados. Em muitos 
casos há resistências recíprocas, onde os jovens recusam-se a se submeterem às exigências 
escolares, e a escola por sua vez, não legitima a cultura juvenil. Cabe a partir destas questões, 
compreender o lugar que os livros didáticos destinam à cultura juvenil, as representações e as 
apropriações, compreendendo e analisando os contextos e abordagens em que o Livro 
Didático, suporte e instrumento escolar se apropria e representa este movimento juvenil de 
cunho social, rebelde, contestatório e político. 
 A aparição temática do Hip Hop nos livros didáticos pode ter sido uma adaptação às 
demandas e exigências curriculares, com inclusões determinadas por programas de livros 
didáticos. Outra possibilidade é a hipótese da consideração pelos autores da relevância que foi 
a repercussão histórica e social e a potencialidade desta linguagem nos meios juvenis, pode ter 
sido uma estratégia de atualização de conteúdos para despertar o interesse dos consumidores 
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dos livros, bem como o possível interesse da valorização da cultura afro-brasileira, trazendo 
questionamentos acerca da democracia racial. Considera-se ainda o problema decorrente do 
entrecruzamento da expansão do ensino básico e a obrigatoriedade da temática “História e 
Cultura Afro-Brasileira”, incluída no currículo oficial da rede de ensino através da Lei N° 
10.639, de 9 de Janeiro de 2003. 
A análise das representações do Movimento Hip Hop pelos livros didáticos deu-se 
levando em consideração fatores como os contextos, as formas de se representar este 
movimento, as definições dadas a este tema, as abordagens, chamadas e a organização destas 
temáticas, além de confrontar as diversas definições dadas pelos livros didáticos acerca dos 
conceitos de Movimento Hip Hop, Rap, Grafite e Break com outras fontes teóricas inspiradas 
no próprio Movimento Hip Hop. Investigando estas questões foi possível analisar as 
representações, isto é, os sentidos conferidos a cultura Hip Hop pelos autores muito 
contribuiu para a compreensão da aparição do Movimento nos Livros Didáticos. 
A consulta aos livros aconteceu na Biblioteca do Livro Didático da Universidade de 
São Paulo, na cidade de São Paulo/SP, na Biblioteca Pública e na Casa do Professor, na 
cidade de Ouro Preto/MG. Na investigação foram priorizados livros distribuídos pelo 
Programa Nacional do Livro Didático para a rede pública de Ensino Fundamental e Médio, 
impressos na Década de 1990, e no começo do Século XXI. O acervo documental possibilitou 
investigar um total de 510 livros didáticos, e foram analisados todos os que continham 
palavras e imagens relacionadas aos temas: Hip Hop, Rap, Grafite e Break. Dentre o total 
selecionou-se uma série de títulos, séries/volume, editora e ano
5
 dos livros didáticos que de 











                                                          
5
 Alguns dados referentes ao ano de impressão não são precisos devido a ausência de ficha catalográfica, ou mau 
estado de conservação dos livros didáticos. 
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Quadro 1 - Relação de Livros que Representaram o Hip Hop 
Disciplina Título Série/Volume Editora Ano 
Português Ler, entender e criar. 8ª Série Ática 2004 
Português Português: linguagens Ensino Médio Atual 2003 
Português Para ler o mundo 7° Ano Scipione 2010 
Português Projeto Radix: português 8° Ano Scipione  2009
6
 
Português  Tudo é linguagem: língua portuguesa 9° Ano Ática 2009 
Português Viva o Português: língua portuguesa 8° Ano Ática 2009 
Português Ler, entender e criar 7ª Série Ática 2003 
Português Português: texto & voz 8ª Série Editora do Brasil 2002 
Português Português de olho no mundo do 
trabalho 
Ensino Médio Scipione  2004 
Português  Português: linguagens Ensino Médio Atual 2005 
Português Gramática Reflexiva Ensino Médio Atual 2005 
Literatura Linguagem, Literatura, Redação Indefinida Ática 2003 
Leitura e Redação Oficina de textos: leitura e redação Volume 4 Saraiva 1995
7
 
Literatura Palavra e Arte 2° Grau Atual 1996 
Literatura Literatura Brasileira Ensino Médio Atual 2000 
História História & Vida Integrada Volume 3 Ática 1999 
História História & Vida Integrada 6ª Série Ática 2001 
História História & Vida Integrada Volume 4 Ática 1999 
História Historiar: fazendo contando e 
narrando a História 
6ª Série Scipione 2002 
História História Temática: o mundo dos 
cidadãos 
8ª Série Scipione 2000 
História História Temática: Diversidade 
Cultural e Conflitos 
6ª Série Scipione 2000 
História História e Vida Integrada 9° Ano Ática 2009 
História História Ensino Médio Ática 2005 
História História 8ª Série Módulo 1996 
História História Ensino 
Fundamental 
Moderna  2001 
Fonte: Biblioteca Pública de Ouro Preto/MG, Biblioteca da Casa do Professor de Ouro Preto/MG e Biblioteca do 
Livro Didático da Universidade de São Paulo/USP.  
  
 O Movimento Hip Hop é representado nos livros didáticos a partir de alguns temas. As 
maiores ocorrências representam definições do Hip Hop e de suas vertentes. O segundo tema 
em que mais se representam o Movimento Hip Hop são associações de letras de Rap com a 
poesia Navio Negreiro de Castro Alves. Há também representações de letras de Rap, histórias 
dos autores de Rap, representações em que acontece associação do Movimento Hip Hop ao 
uso de gírias e a estereótipos individuais, e uma representação sobre o Break. O quadro 
seguinte apresenta o número de ocorrências relacionando os temas aos títulos de livros 
didáticos. 
 
                                                          
6
 O livro Projeto Radix: português (2009) representa grafite/pichação, contudo não há nenhuma associação ao 
grafite enquanto elemento do Movimento Hip Hop.  
7
 O livro didático Oficina de textos: leitura e redação (1995) representa grafite/pichação, contudo não há 
nenhuma associação ao Movimento Hip Hop.  
24 
 
Quadro 2 – Relação de Temas x Número de Ocorrências 
Título temático Código Temático Número de Ocorrências 
Definições do Hip Hop e de suas vertentes 1 10 
Letras de Rap e Poesia Navio Negreiro 2 4 
Letras de Rap 3 8 
História dos Autores de Rap 4 2 




Break 7 1 
Fonte: Biblioteca Pública de Ouro Preto/MG, Biblioteca da Casa do Professor de Ouro Preto/MG e Biblioteca do 
Livro Didático da Universidade de São Paulo/USP.  
 
Quadro 3 – Relação de Livros x Temas 
Disciplina Título Série/Volume Editora Ano Tema 
Português Ler, entender e criar. 8ª Série Ática 2004 5 
Português Português: linguagens Ensino Médio Atual 2003 5 
Português Para ler o mundo 7° Ano Scipione 2010 3 
Português Projeto Radix: português 8° Ano Scipione  2009 6 
Português  Tudo é linguagem: língua 
portuguesa 
9° Ano Ática 2009 4 
Português Viva o Português: língua 
portuguesa 
8° Ano Ática 2009 5 
Português Ler, entender e criar 7ª Série Ática 2003 4, 3, 1 
Português Português: texto & voz 8ª Série Editora do 
Brasil 
2002 5, 1 
Português Português de olho no 
mundo do trabalho 
Ensino Médio Scipione  2004 2 
Português  Português: linguagens Ensino Médio Atual 2003 2 
Literatura Linguagem, Literatura, 
Redação 
Indefinida Ática 2003 3 
Leitura e 
Redação 
Oficina de textos: leitura e 
redação 
Volume 4 Saraiva 1995 6 
Literatura Palavra e Arte 2° Grau Atual 1996 3 
Português Gramática Reflexiva Ensino Médio Atual 2005 5 
Literatura Literatura brasileira Ensino Médio Atual 2000 2 
História História & Vida Integrada Volume 3 Ática 1999 1, 3 
História História & Vida Integrada 6ª Série Ática 2001 3,1  
História História & Vida Integrada Volume 4 Ática 1999 3, 1 
História Historiar: fazendo 
contando e narrando a 
História 
6ª Série Scipione 2002 1 
História História temática: o 
mundo dos cidadãos 
8ª Série Scipione 2000 3 
História História e Vida Integrada 9° Ano Ática 2009 1 
História História Ensino Médio Ática 2005 1 
História História 8ª Série Módulo 1996 1 
História História Ensino 
Fundamental 
Moderna  2001 2 
História História temática: o 
mundo dos cidadãos 
6ª Série Scipione 2000 1 
Fonte: Biblioteca Pública de Ouro Preto/MG, Biblioteca da Casa do Professor de Ouro Preto/MG e Biblioteca do 
Livro Didático da Universidade de São Paulo/USP.  
 
 
                                                          
8
 As representações encontradas não associam o grafite ao Movimento Hip Hop. 
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Quadro 4 - Relação de Autores, Livros Didáticos e Ano de Publicação 
Autor Livro Didático Ano 
Rosa Cuba Riche e Denise M. Souza Oficina de Textos 1995 
Daniel Medeiros e Marcos Cordiolli História 1996 
Tânia Pelegrinni e Marina Ferreira Palavra e Arte 1996 
Nelson Piletti e Claudino Piletti  História e Vida Integrada V.3 1999 
Nelson Piletti e Claudino Piletti  História e Vida Integrada V.4 1999 
Andrea Rodrigues Dias Montellato; Conceição A. 
Cabrini e Júnior Roberto Catelli.  
História temática: diversidade cultural e 
conflitos. 6ª Série 
2000 
Andrea Rodrigues Dias Montellato; Conceição A. 
Cabrini e Júnior Roberto Catelli.  
História temática: diversidade cultural e 
conflitos. 8ª Série 
2000 
Willian Roberto Cereja e Tereza Cochar 
Magalhães 
Literatura Brasileira 2000 
Nelson Piletti e Claudino Piletti  História e Vida Integrada 6ª Série 2001 
Francisco de Assis Silva História 2001 
Lídio Tesoto Texto & Voz 2002 
Dora Schmidt Historiar: fazendo, contando e narrando a 
História 
2002 
Odilon Soares Leme Linguagem, Literatura, Redação 2003 
Willian Roberto Cereja e Tereza Cochar 
Magalhães 
Português: linguagens 2003 
Maria das Graças Vieira e Regina Figueiredo Ler, entender, criar 7ª Série 2003 
Maria das Graças Vieira e Regina Figueiredo Ler, entender, criar 8ª Série 2004 
Ernani Terra e José de Nicola Português de olho no mundo do trabalho 2004 
Willian Roberto Cereja e Tereza Cochar 
Magalhães 
Português: linguagens 2005 
Willian Roberto Cereja e Tereza Cochar 
Magalhães 
Gramática reflexiva: texto, semântica e 
interação 
2005 
Gislane Campos e Reinaldo Seriacopi História 2005 
Ana Maria Trinconi Borgatto; Terezinha Costa 
Hashimoto e Vera Lúcia de Carvalho Marchezi 
Tudo é linguagem 2009 
Elizabeth Marques Campos e Paula Marques 
Cardoso 
Viva o Português 2009 
Nelson Piletti e Claudino Piletti  História e Vida Integrada 9º Ano 2009 
Graça Sette; Maria Angela Paulino e Rozário 
Starling 
Para ler o mundo: Língua Portuguesa 2009 
Ernani Terra e Floriana Toscano Cavallete Projeto Radix 2009 
Fonte: Biblioteca Pública de Ouro Preto/MG, Biblioteca da Casa do Professor de Ouro Preto/MG e Biblioteca do 
Livro Didático da Universidade de São Paulo/USP.  
 
 Todos os livros analisados foram disponibilizados para as escolas públicas através do 
Programa Nacional do Livro Didático, este responsável pelo custeio de milhões de 
exemplares anualmente para o vasto território brasileiro, através da distribuição gratuita 
determinada por legislações que organizam a impressão de exemplares para enfim alcançarem 
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o contato com o alunado de variadas idades, condições sociais e culturas, todos de alguma 
forma consumidores dos materiais didáticos.  
 Houve um maior aprofundamento nas análises de livros em qual se representaram em 
duas ou mais edições o Movimento Hip Hop. São estes: História temática: diversidade 
cultural e conflitos de Andrea Rodrigues Dias Montellato, Conceição A. Cabrini e Junior 
Roberto Catelli (2000), Português: linguagens de Willian Roberto Magalhães e Tereza 
Cochar Magalhães (2003), Ler, entender, criar de Maria das Graças Vieira e Regina 
Figueiredo (2004) e História e Vida Integrada 7º ano de Nelson Piletti, Claudino Piletti e 
Thiago Tremonte (2009). Dos livros analisados, por ser o primeiro encontrado representando 
o movimento, História de Daniel Medeiros e Marcos Cordiolli (1996), também recebeu uma 
análise mais profunda.   
 Mesmo considerando o grande investimento do mercado editorial no sentido de seguir 
as exigências do PNLD, ainda o livro didático em muitos casos produzido e divulgado 
transmite e difunde diversos equívocos, desde a concepção até a chegada às mãos dos milhões 
de alunos. Esta pesquisa analisa as diversas formas que se escolariza e, sobretudo representam 
o movimento Hip Hop, seus contextos, definições, levando-se em consideração 
principalmente o interesse não só histórico, político, e social que a inclusão deste movimento 
juvenil nos livros possui.  
 O Capítulo 1 desta pesquisa inicia-se com o conceito de juventude, parte de seu 
histórico, e de sua trajetória. Posteriormente trata-se das vulnerabilidades encontradas pelos 
jovens, principalmente a juventude negra. As manifestações culturais dos jovens são 
discutidas, além de algumas discussões sobre relações raciais e sobre o Mito da Democracia 
Racial. Os movimentos juvenis são comentados, compreendendo a importância destes 
fenômenos que culminaram no engajamento social e político resistindo ao consumismo, às 
segregações raciais, a violência, criticando e modificando a realidade, principalmente através 
de manifestações de cultura e arte. O Movimento Hip Hop é apresentado salientando-se sua 
intimidade com os jovens, com os negros e com as periferias desde o princípio de sua 
existência. Posteriormente considera-se a chegada desta cultura ao Brasil, a sua influencia na 
juventude e a inserção destes assuntos nos livros didáticos, fato analisado partindo das 
definições do Hip Hop e de suas vertentes representadas nos livros. 
 O Capítulo 2 apresenta um pouco da história do Rap, e de suas influencias na 
juventude como instrumento agregador e de resistência, além de sua função “porta voz” dos 
jovens e das periferias. Depois se discute a aparição do Rap nos livros didáticos e tais 
representações suscitam debates, além de alguns conceitos coerentes quando se representam o 
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rap e alguns equívocos acerca do mesmo. Finalizando apresentam-se algumas análises sobre 
letras de músicas e suas características que os livros didáticos veiculam definindo e 
contextualizando as músicas de Rap com alguns teóricos da área musical. Algumas 
considerações são feitas no que tange às caraterísticas musicais do Rap, baseando-se em 
alguns teóricos da música e relacionando a aparição de um álbum de Rap com algumas 
definições musicais. 
 O capítulo 3 aborda um pouco das heranças africanas na musicalidade do Rap, os 
elementos herdados das práticas musicais que influenciaram este gênero e um pouco da 
história destas práticas que chegaram até a atualidade nas manifestações musicais e sociais.  
Aborda a intima relação entre os MC’s e a comunidade, elo fortalecido principalmente através 
da atuação das posses nas periferias. A importância do MC na transmissão de informações 
que conscientizam e orientam os milhares de jovens é relatada neste capítulo. Discute-se 
também parte da difícil trajetória para a difusão do Rap até tornar-se conhecido como o é 
atualmente, salientando principalmente a resistência dos grupos de rap que possibilitou 
criações de meios para a difusão e valorização de suas produções culturais. As representações 
dos MC’s nos livros didáticos são discutidas, analisadas e questionadas. Investiga-se também  
parte da história do Break, suas origens,  e posteriormente discute-se a representação do break 



















1 A HISTÓRIA DO HIP HOP: TEMA E CULTURA JUVENIL 
 
 As culturas juvenis estão cada vez mais presentes e hoje se percebe intensamente sua 
influencia social, política e cultural na sociedade. Estes fenômenos estão nas ruas, nos espaços 
coletivos, nas escolas e suscitam debates que ambicionam compreender os significados destas 
manifestações que legitimam os jovens enquanto agentes e produtores. Estas características 
foram tomando formas mais acentuadas no decorrer do Século XX, onde fatores sociais, 
políticos e culturais marcaram o surgimento de políticas
9
 de proteção e de defesa dos jovens e 
este mesmo período favoreceu o aumento expressivo das culturas juvenis.  Dayrell afirma: 
 
O mundo da cultura aparece como um espaço privilegiado de práticas, 
representações, símbolos e rituais no qual os jovens buscam demarcar uma 
identidade juvenil. Longe dos olhares dos pais, professores ou patrões, assumem um 
papel de protagonistas, atuando de alguma forma sobre o seu meio, construindo um 
determinado olhar sobre si mesmos e sobre o mundo que os cerca. Nesse contexto, a 
música é a atividade que mais os envolve e os mobiliza. Muitos deles deixam de ser 
simples fruidores e passam também a ser produtores, formando grupos musicais das 
mais diversas tendências, compondo, apresentando-se em festas e eventos, criando 
novas formas de mobilizar os recursos culturais da sociedade atual além da lógica 
estreita do mercado. (DAYRELL, 2002, p. 119). 
 
 Diversas investigações tem como foco a temática da juventude, buscando 
compreende-la historicamente, socialmente e biologicamente, analisa-la e em muitos casos 
busca-se defini-la. A produção de conhecimento acerca deste tema tem sido delineada ao 
longo de décadas, embora haja a dificuldade em determinar-se precisamente o significado de 
juventude de forma que haja uma definição e uma compreensão única do que seja juventude. 
 Marilia Pontes Sposito considera a dificuldade em recorrer ao termo categoria jovem 
de modo igual para todos, desta forma a investigação de pesquisas acadêmicas acerca da 
juventude já a partir de sua definição apresenta empecilhos.  (SPOSITO, 1997, 38).  
 
Poderíamos concluir que, aparentemente, os pesquisadores interessados em estudar e 
realizar balanços sobre essa temática estariam frente a uma situação paradoxal de 
difícil resolução. De um lado, qualquer investigação em torno da produção de 
conhecimento exigiria, como pressuposto, a eleição de uma definição, ainda que 
provisória, do objeto de estudo de modo a orientar os critérios de seleção. 
(SPOSITO, 1997, p 38). 
 
                                                          
9
 “O Estatuto da Criança e do Adolescente e a formação dos Conselhos Tutelares, em funcionamento nas várias 
cidades brasileiras, impulsionaram as municipalidades, mesmo que de forma desigual, a implantar algumas ações 
voltadas às crianças e aos adolescentes excluídos de direitos. Observa-se, a partir de meados dos anos 1990, nos 
planos local e regional, o aparecimento de organismos públicos destinados, de forma específica, a desenvolver 
ações que têm como alvo os segmentos juvenis, para além da faixa etária compreendida pela adolescência”. 
(SPOSITO, 2003, p. 32). 
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 Sposito afirma que para tornar-se possível as investigações acerca da juventude, é 
necessário o reconhecimento que a definição da categoria juventude em si já é um problema 
sociológico a se investigar, na medida em que os critérios que os constituem são históricos e 
culturais, de tal forma que os estudos sobre estes sujeitos também sofrem influencias. Embora 
seja comum o reconhecimento da transitoriedade da juventude na maior parte das análises, o 
modo como se dá a passagem, a duração e as características variam nas abordagens dos 
autores. (SPOSITO, 1997, p 38). Afirma ainda que poderia ser considerada como hipótese, 




 Na mesma direção Maria Rita Kehl analisa a dificuldade em se precisar juventude. 
“Quem não se considera jovem hoje em dia? O conceito de juventude é bem elástico: dos 18 
aos 40, todos os adultos são jovens
11
. A juventude é um estado de espírito, é um jeito de 
corpo, é um sinal de saúde e disposição, é um perfil consumidor, uma fatia do mercado onde 
todos querem se incluir”. (KEHL, 2004, p. 90). Kehl afirma: 
 
Parece humilhante deixar de ser jovem e ingressar naquele período da vida em que 
os mais complacentes nos olham com piedade e simpatia e, para não utilizar a 
palavra ofensiva – velhice -, preferem o eufemismo “terceira idade”. Passamos de 
uma longa, longuíssima juventude, direto para a velhice, deixando vazio o lugar que 
deveria ser ocupado pelo adulto. (KEHL, 2004, p. 90). 
 
 Embora atualmente a juventude seja considerada um período extremamente positivo, 
de acordo com Kehl, a juventude não foi sempre compreendida desta forma: 
 
                                                          
10
 “É preciso reconhecer que, histórica e socialmente, a juventude tem sido encarada como fase de vida marcada 
por uma certa instabilidade associada a determinados “problemas sociais”, mas o modo de apreensão de tais 
problemas também muda. Assim, se nos anos 60, a juventude era um “problema” na medida em que podia ser 
definida como protagonista de uma crise de valores e de um conflito de gerações essencialmente situado sobre o 
terreno dos comportamentos éticos e culturais, a partir da década de 70 os “problemas” de emprego e de entrada 
na vida ativa tomaram progressivamente a dianteira nos estudos sobre a juventude, quase transformando-a em 
categoria econômica (Pais, 1990). Do mesmo modo, Jankowski (1992), ao realizar balanço sobre estudos de 
gangues nos EUA — tema que participa do foco de interesses da sociologia norte-americana desde o início dos 
anos 20 com a Escola de Chicago — verifica que houve um arrefecimento desses estudos nos anos 60. Nesse 
momento a atenção dos pesquisadores voltava-se para os movimentos de contracultura e para as manifestações 
estudantis que atingiam a sociedade norte-americana. No início da década de 80, as pesquisas sobre gangues 
ocupam novamente o interesse dos estudiosos, não só em virtude do decréscimo da visibilidade das 
manifestações anteriores, como em decorrência da escalada de violência juvenil que atingiu o país.” (SPOSITO, 
1997, p. 38). 
11
 Kehl afirma que ser jovem é um estado de espírito, um sintoma cultural da atualidade. Além deste fenômeno 
há um crescimento populacional desta faixa de idades conforme aponta Sposito: “A população jovem (entre 15 e 
24 anos) cresceu de forma expressiva nas últimas décadas: de 8,3 milhões em 1940 passou para cerca de 34,1 




O prestígio da juventude é recente. “O Brasil de 1920 era uma paisagem de velhos”, 
escreveu Nelson Rodrigues em uma crônica sobre sua infância na Rua Alegre. “Os 
moços não tinham função, nem destino. A época não suportava a mocidade”. O 
escritor estava se referindo aos sinais de respeitabilidade e seriedade que todo moço 
tinha pressa em ostentar, na primeira metade do século XX. Um homem de 25 anos 
já portava o bigode, a roupa escura e o guarda-chuva necessários para identifica-lo 
entre os homens de 50, e não entre os rapazes de 18. Homens e mulheres eram mais 
valorizados ao ingressar na fase produtivo-reprodutiva da vida do que quando ainda 
habitavam o limbo entre a infância e a vida adulta chamado de juventude ou, como 
se tornou hábito depois da década de 1950, de adolescência. (KEHL, 2004, p. 90). 
 
 Kehl discute a noção de juventude que se tem hoje baseando no entendimento coletivo 
que variou conforme as décadas se passaram, antigamente como afirma a citação anterior um 
homem de 25 anos já se apressava para se assemelhar com homens de 50 anos, e fato 
contrário acontecerá quando um homem em 2030 relembrar sua vida. “Já o futuro escritor do 
ano de 2030, quando escrever suas lembranças da vida no início do terceiro milênio, poderá 
afirmar: ‘O Brasil de 2004 era uma paisagem de jovens’. Há mais de 40 anos somos todos 
jovens. Sempre que a expressão ‘no meu tempo...’ é empregada, ela se refere aos anos 
dourados da vida, a juventude.” (KEHL, 2004, p. 90). Conforme afirma a autora os conceitos 
de adolescentes e jovens deixaram de carregar certa obscuridade culposa e obediente em que 
discursos médicos e morais os relegavam para enfim transformarem-se em uma faixa 
privilegiada pela indústria cultural. (Ibidem, p. 90). Em relação à puberdade a autora afirma:  
 
A puberdade como fase de amadurecimento sexual das crianças, que marca a 
transição do corpo infantil para as funções adultas da procriação, tem lugar em todas 
as culturas. Da Grécia clássica às sociedades indígenas brasileiras, o (a) púbere é 
reconhecido (a) como tal, e a passagem da infância para a vida adulta é 
acompanhada por rituais cuja principal função é reinscrever simbolicamente o corpo 
desse (a) que não é mais criança, de modo a que passe a ocupar um lugar entre os 
adultos. Mas o conceito de adolescência, que se estende em certos países até o final 
da juventude (hoje em dia não hesitamos em chamar adolescente um moço de 20 
anos), tem uma origem e uma história que coincidem com a modernidade e a 
industrialização. A adolescência na modernidade tem o sentido de uma moratória, 
período dilatado de espera vivido pelos que já não são crianças, mas ainda não se 
incorporaram à vida adulta. O conceito de adolescência é tributário da 
incompatibilidade entre a maturidade sexual e o despreparo para o casamento. Ou, 
também, do hiato entre a plena aquisição de capacidades físicas do adulto – fora, 
destreza, habilidade, coordenação etc. – e a falta de maturidade intelectual e 
emocional, necessária para o mercado de trabalho. (KEHL, 2004, p. 90). 
 
 Kehl considera ainda que o aumento progressivo do período de formação escolar
12
, a 
competitividade no mercado de trabalho e a escassez de empregos obrigam o jovem adulto a 
                                                          
12
 “Os dados relativos à situação educacional dos segmentos juvenis mostram um aumento significativo das 
oportunidades escolares nos anos 1990. O crescimento no número de jovens estudantes é muito expressivo 
quando se toma como referência a metade da década de 1990. [...] O volume total de estudantes entre 15 e 24 
anos cresceu expressivamente no período, passando de 11,7 milhões, em 1995, para 16,2 milhões, em 2001. O 
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viver cada vez mais na condição de adolescente, no sentido de ser dependente da família, 
apartado das decisões e responsabilidades, assim incapaz de decidir o próprio destino nesta 
fase. (Ibidem, p. 91). A adolescência então era uma situação crítica segundo a autora, a crise 
que alia o tédio, insatisfação sexual sobre pressão hormonal, a dependência em situação a 
família acabou produzindo uma fatia de mercado, comprovada através de pesquisas de 
marketing. (KEHL, 2004, p. 91).   
 Conforme afirmações de Kehl, ser jovem virou slogan, clichê publicitário, era coerente 
com uma elite vitoriosa e atualizada, ao mesmo tempo, era um exercito de consumidores, 
livres de freios morais e religiosos que regulavam a relação do corpo com os prazeres que 
pudesse fornecer critérios para julgar uma infinidade de mercadorias que instantaneamente 
foram consideradas essenciais para a felicidade. (KEHL, 2004, p. 92). A cultura dos jovens 
tornou-se padrão de comportamento e de atitudes, o descomprometimento com velhas regras e 
a aceitação dos prazeres instantâneos proporcionaram muitas mudanças. (KEHL, 2004).  
 Embora imersos e influenciados por interesses capitalistas, percebe-se segundo a 
autora uma recusa a padrões consumistas e uma busca por autenticidade e de valores que 
façam mais sentido nesse mundo injusto em que vivem. (KEHL, 2004, p. 102). A juventude 
de várias classes econômicas se interessa progressivamente pela cultura juvenil das periferias. 
“Cada vez mais os adolescentes adotam as roupas, a gíria (“gíria não, dialeto!”)13, a música, a 
estética da favela”. (Ibidem, p. 101). Kehl afirma ainda que o interesse nas culturas juvenis e 
nas atitudes juvenis das periferias pode ser uma estratégia de proteção. “Para um adolescente 
em idade de começar a sair sozinho pelas ruas – felizmente, nem todos se conformam com a 
vidinha claustrofóbica de shopping center, motorista e DVD -, é mais seguro ser confundido 
com um “mano” do que com um “playboy”. (Ibidem, p. 102). Em relação à identificação da 
juventude com as periferias, Kehl acrescenta: 
 
Mas não é só de proteção que se trata. Os adolescentes não estão tentando enganar 
os bandidos: estão se identificando, de fato, não necessariamente com os criminosos, 
mas com os marginalizados, os meninos e as meninas da “bombeta14 e moletom”. 
Há um aspecto político nesta atitude, é claro. Cresce entre os adolescentes uma 
recusa dos padrões consumistas predominantes em sua classe social e uma busca de 
“autenticidade”, de valores que façam mais sentido no mundo injusto em que vivem. 
Verdade que é uma recusa ingênua, pois também passa pelo consumo: trata-se de 
comprar outras roupas, outros CD’s, frequentar outras casas noturnas. Mas, como 
toda estética comporta uma ética, a escolha do modelo da periferia faz alguma 
diferença. É como se fosse possível encontrar alternativas para a falta de sentido da 
                                                                                                                                                                                     
crescimento mais importante em números absolutos se deu no ensino médio, onde se registrou um aumento de 
três milhões de matrículas.” (SPOSITO, 2003, p. 13). 
13
 A autora se refere à música Negro Drama do Grupo de Rap Racionais MC’s.  
14
 Bombeta: Gíria popular referente a Boné. 
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vida pautada pelo consumo identificando-se com aqueles que não têm recursos para 
consumir. (KEHL, 2004, p. 102). 
 
 Maria Rita Kehl acentua a importância do fraterno que ocorre das saídas da infância, 
que servem de ancoragem pra novos polos de identificação e para as criações de linguagem 
necessárias para a renovação da vida social. (KEHL, 2004, p. 111). “A adolescência é o 
período da formação de turmas, grupos, bandos, gangues; são ligações horizontais – à 
semelhança das relações entre os irmãos na família – que assumem importância tão grande 
quanto as ligações verticais predominantes na infância. (KEHL, 2004, p. 112). O contato com 
as turmas, com os grupos são indispensáveis para o desenlace com os pais, conforme afirma a 
autora.  
 “A ‘fratria’ ampara aqueles que estão saindo do mundinho protegido da família e 
ingressando no vasto mundo da cultura, da política, das responsabilidades públicas. A fratria, 
aliás, é o protótipo das democracias: é a força de coesão, decisão e pressão dos irmãos que faz 
a democracia funcionar, e não a autoridade isolada do “pai” ou chefe político. (KEHL, 2004, 
p. 112). O destino dos grupos
15
 não depende apenas da vontade de seus membros, mas sim de 
perspectivas coletivas conforme afirma Kehl, principalmente no que tange a pequenas 
transgressões secretas e privativas dos jovens para que estes influenciem o espaço público e 
alterem as condições da vida em sociedade. (Ibidem, 114). Como exemplo de fratria e dos 
exercícios de atuação das fratria, Kehl afirma: 
 
Alguns grupos de rap no Brasil, a exemplo dos Racionais MC’s [...], representam o 
melhor exercício das possibilidades de atuação da fratria. O discurso potente e 
inovador de Mano Brown e seus companheiros, o fato de se colocarem em relação 
aos fãs na posição de irmãos, manos, e não de ídolos distantes e superiores, a recusa 
– no caso específico dos Racionais – de reduzir seu trabalho e seu apelo à fascinação 
da imagem espetacular, fazem desse e de outros grupos de rap referencias 
importantes para a identificação de milhares de adolescentes das periferias das 
grandes cidades brasileiras. Já escrevi longamente a respeito dos Racionais MC’s em 
outras ocasiões, mas decidi terminar esse artigo tomando mais uma vez o exemplo 
de Mano Brown, que soube resumir como ninguém a importância do que venho 
chamando de função fraterna na formação do sujeito. O verso está no CD 
Sobrevivendo no Inferno: “Eu sou apenas um rapaz latino-americano/apoiado por 
mais de 50 mil manos”. (KEHL, 2004, p. 114).  
 
                                                          
15
 “Podemos dizer que, através do rap ou do funk, os jovens vivenciam a tentativa de alongar o período da 
juventude o máximo que podem experienciando assim uma moratória. O sentido dessa tentativa não é tanto o de 
uma suspensão da vida social ou de irresponsabilidade, como geralmente é vista, mas de garantir espaços de 
fruição da vida, de não serem tão exigidos, de se permitirem uma relação mais frouxa com o trabalho, de 
investirem o tempo na sociabilidade e nas trocas afetivas que esta possibilita. É o envolvimento com o rap ou 




 Juarez Dayrell (2007) trata do tema juvenil ligado a grupos musicais, mais 
especificamente de rappers e funkeiros, porém buscando compreendê-los enquanto sujeitos 
sociais, que constroem um determinado modo de ser jovem, e questiona quem são esses 
jovens que participam de grupos de rap ou funk. A juventude é vista como uma fase difícil e 
dominada por conflitos além de caracterizar-se pelo afastamento da família. Dayrell relata 
nesse artigo a série de imagens a respeito da juventude, tais que interferem na maneira de se 
compreendê-la, sendo uma das mais arraigadas, a juventude vista na condição de 
transitoriedade, na qual o jovem é um “vir a ser”. (Dayrell, 2007, p. 156). Dayrell alerta sobre 
a importância em se olhar de formas diferentes a juventude: 
 
Torna-se necessário colocar em questão essas imagens, pois quando arraigados 
nesses “modelos” socialmente construídos, corremos o risco de analisar os jovens de 
forma negativa, enfatizando as características que lhes faltariam para corresponder a 
um determinado modelo de “ser jovem”. Dessa forma, não conseguimos apreender 
os modos pelos quais os jovens, principalmente se forem das camadas populares, 
constroem as suas experiências. (Dayrell, 2007, p. 157). 
 
  Para a compreensão das questões postas em seu artigo, Dayrell (2007, p. 157) reforça 
a dificuldade em se determinar o que é juventude: “Construir uma definição da categoria 
juventude não é fácil, principalmente porque os critérios que a constituem são históricos e 
culturais”. Uma das definições acerca do conceito juventude apresentada por Dayrell é: 
 
Entendemos, como Peralva (1997), que a juventude é, ao mesmo tempo, uma 
condição social e um tipo de representação. Se há um caráter universal dado pelas 
transformações do indivíduo numa determinada faixa etária, nas quais completa o 
seu desenvolvimento físico e enfrenta mudanças psicológicas, é muito variada a 
forma como cada sociedade, em um tempo histórico determinado e, no seu interior, 
cada grupo social vai lidar com esse momento e representá-lo. Essa diversidade se 
concretiza com base nas condições sociais (classes sociais), culturais (etnias, 
identidades religiosas, valores) e de gênero, e também das regiões geográficas, entre 
outros aspectos. Construir uma noção de juventude na perspectiva da diversidade 
implica, em primeiro lugar, considerá-la não mais presa a critérios rígidos, mas, sim, 
como parte de um processo de crescimento mais totalizante, que ganha contornos 
específicos no conjunto das experiências vivenciadas pelos indivíduos no seu 
contexto social. Significa não entender a juventude como uma etapa com um fim 
predeterminado, muito menos como um momento de preparação que será superado 
com o chegar da vida adulta. (DAYRELL, 2007, p. 158).  
 
 Embora a juventude seja considerada um importante e fértil período de vivência 
social, político e biológico, muitos empecilhos acompanham ainda este grupo. Problemas 
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antigos no que tange ao acesso a bens materiais, saúde, educação, emprego
16
. Medidas como 
o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), deixam à margem uma grande quantidade de 
indivíduos que completam a maioridade embora ainda estejam na condição juvenil conforme 
Sposito afirma: 
 
Nessa perspectiva, no Brasil, há uma herança sociopolítica acumulada na luta pela 
defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes, que influencia positivamente o 
debate atual, pois alguns setores afirmam, diante da juventude, uma concepção 
ampliada de direitos. No entanto, parte das atenções, tanto da sociedade civil como 
do poder público, voltou-se, nos últimos anos, para os adolescentes e para aqueles 
que estão em processo de exclusão ou privados de direitos – a faixa etária 
compreendida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Esse duplo recorte, 
etário – adolescentes – e socioeconômico, pode operar com seleções que impõem 
modos próprios de conceber as ações públicas. Se tomadas exclusivamente pela 
idade cronológica e pelos limites da maioridade legal, parte das políticas exclui um 
amplo conjunto de indivíduos que atingem a maioridade, mas permanecem no 
campo possível de ações, pois ainda, efetivamente, vivem a condição juvenil. 
(SPOSITO, 2003, p. 28). 
 
 Medidas governamentais reconhecem os problemas que afetam grande parcela da 
população jovem do Brasil de tal forma a evidenciar que a própria condição juvenil se 
apresenta como um elemento problemático, requerendo assim estratégias de enfrentamento de 
questões como a vulnerabilidade social. O desemprego
17
 e a violência fomentam a 
necessidade de políticas de inclusão. Segundo Sposito, a criminalidade e a saúde foram focos 
dos primeiros programas destinados aos jovens: 
 
As primeiras ações de programas específicos destinados aos jovens, sobretudo os 
adolescentes, aparecem na área da saúde e são marcadas pelo foco na prevenção de 
condutas de risco (DST/aids, drogas, acidentes de trânsito e gravidez precoce), no 
final da década de 1980. A disseminação das mortes violentas de jovens ou por eles 
protagonizadas e o crescimento das redes de narcotráfico se associam ao tema do 
consumo de substâncias ilícitas/lícitas, a partir da década de 1990. Desse modo, o 
tema da criminalidade permeia permanentemente o debate sobre as políticas 
públicas para os jovens. (SPOSITO, 2003, p. 28).  
  
 O Século XX evidenciou inúmeros fatos que colaboraram para o interesse cientifico 
pelas atividades socioculturais e políticas, reconhecendo a participação efetiva da juventude 
no cotidiano dos países. Jovens cujo interesse era responder, questionar e ativamente 
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 “Os jovens constituem a faixa da população economicamente ativa (PEA) mais atingida pelo desemprego. Os 
índices totais de desemprego em 2001 chegaram a 12,1% para todas as faixas etárias; para as faixas etárias de 15 
a 19 e para os jovens de 20 a 24 anos foram de 27,3% e 18,9% [...]”. (SPOSITO, 2003, p. 17). 
17
 “O problema do desemprego é mais dramático entre os jovens moradores das regiões metropolitanas, onde a 
taxa de desocupação entre os jovens de 15 a 19 anos gira em torno de 40%, com exceção de Porto Alegre (RS) e 




influenciar as questões políticas, agregar e conscientizar através da sociabilização de seus 
semelhantes criando um coletivo de ideais e fortalecendo-se grupalmente. 
 
O fenômeno da juventude surge como questão sociológica a partir dos anos 20, 
momento em que se elaboram os primeiros modelos teórico-explicativos para as 
práticas juvenis observadas no espaço urbano. Desde então, a produção acadêmica 
consolidou-se através da análise de um conjunto diferenciado de temas, construção 
de teorias, conceitos e estratégias de pesquisas que ampliaram o conhecimento sobre 
a experiência juvenil. Em função das transformações recentes no mundo 
contemporâneo, a juventude como categoria social específica permaneceu no centro 
das investigações sociológicas. Aspectos relacionados à internacionalização da 
cultura, transformações tecnológicas, segregação urbana, que afetam diretamente a 
experiência juvenil, sugerem novos temas e problemas para a pesquisa. Questões 
relacionadas ao emprego, à violência, às drogas, ao lazer, etc., são hoje uma 
preocupação para os próprios jovens, mas também para as famílias, educadores, 
órgãos públicos e instituições não governamentais. (SILVA, 1998, p. 8). 
 
 Unidos por elementos artísticos, influenciados pela herança de outras tantas culturas e 
formas de manifestações, as experiências sociais que outrora eram desconhecidas, ou apenas 
conhecidas localmente, dissipam seus traços e influenciam diversas comunidades e países 
dentro de uma lógica contagiante, capaz de aglutinar semelhantes, e cativá-los principalmente 
a questionar a realidade em que se encontram, sendo alguns elementos característicos destes 
grupos o desejo de poder ser ouvido e de poder manifestar-se perante a sociedade. São estas 
evidencias que intensificam o interesse em analisar a trajetória destes acontecimentos tão 
expressivos e influentes na formação social e cultural de uma grande quantidade de pessoas 
envolvidas com a história destes fenômenos, caracterizados principalmente pela ausência de 
delimitações geográficas ou idiomáticas. 
 
As pesquisas contemporâneas, apesar de situadas localmente, referem-se a práticas 
inscritas em uma ordem internacionalizada. Através de mecanismos audiovisuais, os 
meios de comunicação veiculam símbolos e promovem a incorporação de estilos. Os 
pesquisadores consideram que as novas tecnologias da comunicação e os bens 
simbólicos relacionados ao mercado de consumo desempenham atualmente papel 
fundamental no processo de construção das identidades juvenis (Canclini, 1996, 
Sansone, 1996 e Hershmann, 1997). A maioria das etnografias indicam que 
símbolos internacionalizados são cada vez mais frequentes na composição dos 
estilos e a musica uma espécie de linguagem comum aos jovens. Independentemente 
das fronteiras linguísticas e geográficas, a musica tem sido utilizada como meio 
capaz de aproximar as experiências juvenis. Assim, gêneros como o rap, o funk, o 
soul, o rock ou o reggae, deixam de ser expressões apenas “dos outros” e se 
inscrevem na realidade local (SANSONE, 1996 apud SILVA, 1998, p.9). 
 
 Inúmeros acontecimentos como os movimentos culturais de juventude de acordo com 
Brandão e Duarte (1990), ocorreram depois da explosão demográfica e econômica dos EUA, 
durante e após a Segunda Guerra Mundial, onde a população jovem aumentou 
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consideravelmente. (BRANDÃO; DUARTE, 1990, 12). Segundo Brandão e Duarte este 
contexto favoreceu o surgimento de uma cultura própria da juventude.  
 
Apesar dessa comercialização, foi somente a partir dos anos 60 que a juventude 
passou a apresentar críticas mais contundentes à sociedade moderna, não só negando 
os seus valores, mas tentando criar e vivenciar um estilo de vida alternativo e 
coletivo, contra o consumismo, a industrialização indiscriminada, o preconceito 
racial, as guerras etc. Com isso, essa juventude crítica e politizada nega a cultura 
vigente, até então sustentada e manipulada em sua maior parte pela indústria 
cultural. Essa reação jovem é conhecida como "contracultura", simbolizada 
principalmente pelos hippies, mas que para alguns voltaria a se repetir de maneira 
diferente com os punks no final dos anos 70. (BRANDÃO; DUARTE, 1990, 13). 
 
 Brandão e Duarte (1990) afirmam que mesmo a juventude opondo-se à indústria 
cultural, seus movimentos expandiram-se e foram assimilados através dela. Por um lado eles 
introduzem temas e questões até então ignorados ou pouco discutidos por grande parte da 
sociedade como, por exemplo, drogas, sexo, racismo, ecologia pacifismo e outras questões. 
Por outro lado, conforme afirmam Brandão e Duarte, de forma crítica os jovens expressam 
uma visão crítica da realidade, e assim acabam por modifica-la mesmo estando submetida a 
um rígido processo de comercialização e industrialização. (Ibidem, 13).  
 Em recente trabalho, Jon Savage discute o conceito de juventude e valorização da 
juventude e as suas origens, no livro A criação da juventude: como o conceito de teenage 
revolucionou o século XX (SAVAGE, 2009). Após a Segunda Guerra o jovem tornou-se fonte 
inspiradora para toda a sociedade, sua inquietude, a busca pelo prazer imediato, a rebeldia 
influenciou e são padrões até os dias atuais. Savage afirma que o conceito teenager foi a 
resposta encontrada no pós-guerra, o adolescente, a juventude e seus comportamentos seriam 
influencias para outros consumidores, estes agora inspirando-se em torno de desejos 
individuais, o prazer pela compra. “O nome dado a esta nova síntese foi teenager. As muitas 
interpretações possíveis para juventude haviam se resumido a uma só: o consumidor 
adolescente.” (Ibidem, p. 497). Os valores das culturas juvenis despontaram e difundiram-se 
amplamente com a vitória dos Aliados, a seguinte citação esclarece este acontecimento: 
 
Os aliados venceram a guerra exatamente no momento em que o mais recente 
produto da América estava saindo da linha de produção. Definida durante 1944 e 
1945, a teenage fora pesquisada e desenvolvida por uns bons cinquenta anos, o 
período que marcou a ascensão da América ao poder global. A divulgação pós-
guerra de valores americanos teria como ponta de lança a ideia do teenager. Este 
novo tipo era a combinação psíquica perfeita para a época: vivendo no agora, 
buscando o prazer, faminto por produtos, personificador da nova sociedade global 
onde a inclusão social seria concedida pelo poder e compra. O futuro seria teenage. 




 A juventude é debatida por Savage considerando a formação conceitual e o contexto 
em que se deu uma quantidade de acontecimentos políticos, artísticos e sociais complexos que 
determinaram o que se entende por cultura juvenil atualmente, gradativamente foi difundindo-
se este conceito, tão naturalizado e corriqueiro nos dias de hoje.  
 Os movimentos juvenis nas últimas décadas evidenciaram a participação do jovem em 
resposta a inúmeros fatos que influenciou e modificou o entendimento de seus espaços 
urbanos, a partir do engajamento coletivo que progressivamente questionava a organização 
social, política, sobretudo, o descomprometimento politico com as periferias e com as pessoas 
que ali habitam.  
 Perante esse quadro de forte inserção da juventude no panorama cultural e político 
desde o Século XX, há de se deslocar a atenção também para as especificidades da juventude 
negra. 
 
1.1 A Juventude Negra no Brasil  
 
 Para se entender o protagonismo do Hip Hop no Brasil contemporâneo, faz-se 
necessário certa digressão sobre alguns aspectos da história da população negra no século XX. 
 Séculos de exploração deixaram sequelas históricas e a herança da escravidão não foi 
superada com a abolição. (SANTOS, 2001). Para além dos desdobramentos ao nível 
socioeconômico houve políticas públicas que estimularam o racismo no Brasil. 
Historicamente o ano de 1918 foi quando nasceu a “Sociedade Eugênica de São Paulo”, e 
uma de suas funções era a divulgação da ideia de Eugenia, terminologia criada pelo cientista, 
viajante, geógrafo e estatístico Francis Galton (STEPAN, 2005, p. 30). “[...] Galton pretende 
provar, por meio de métodos genealógicos e estatísticos simples que a aptidão humana seria 
função da hereditariedade, não da educação. [...]”. (Ibidem, p. 30). Acreditava-se que seria 
possível mediante intervenções diminuir a multiplicação de inadequados. “[...] Galton 
concluíra que a sociedade poderia fazer com rapidez o que a natureza vinha fazendo mais 
lentamente: aprimorar o estoque genético humano por meio da seleção deliberada dos 
adequados, em detrimento dos inadequados. [...]”. (Ibidem, p. 32). 
 
O grupo que mais inquietava os médicos, os especialistas em saneamento e os 
reformadores brasileiros era, em sua maior parte, constituído por negros e mulatos. 
Esses profissionais presumiam que doenças sociais se acumulavam na base da 
hierarquia sócio-racial – que os pobres eram pobres porque eram anti-higiênicos, 
sujos, ignorantes e hereditariamente inadequados. Os preconceitos de raça e classe 





 Tantas barreiras impostas à existência e manifestação da cultura negra através de 
políticas racistas desenvolveram uma série de estigmas. Os discursos racistas começaram a 
impregnar também o cotidiano não somente dos brancos, como também dos negros. Estas 
questões interferiam diretamente na aceitação das características das heranças afro-brasileiras 
existentes ainda em nosso cotidiano. Durante muito tempo tratou-se o negro e sua 
descendência estética, artística e religiosa como algo prejudicial, de baixo valor, não ideal. 
 Assim, dentre outros aspectos um mercado voltado para a estética que determina como 
deve ser a “beleza” adequada, através de padrões e de condições que dificilmente os negros 
conseguem alcançar, desta forma desde criança as limitações que estes estereótipos carregam 
consigo desenvolve na juventude estigmas e a auto aceitação, o orgulho de suas origens, de 
suas características e heranças não somente genéticas como também culturais, é trabalho 
árduo e muitas vezes distante da realidade. Como afirma Santos, (2009, p. 176).  “(...) Se, a 
população negra ia de fato se extinguindo, como nos mostra os dados dos censos do final do 
século XIX, inicio do XX, também se extinguia nesse contexto, de forma incisiva, a 
consciência de pertencimento a uma classe ou grupo social que deveria lutar por direitos e 
condições igualitárias de vida (...)”. Domingues destacou que a imposição de normas, padrões 
culturais e estéticos são absorvidos não somente pelos que impõe, são absorvidos e praticados 
inclusive pelos que não atendem a estas condições. (2002, apud SANTOS, 2009, p. 177). Por 
exemplo, o interesse em “maquiar”, as características negras das mulheres, através de 
produtos de beleza. Vê-se ainda hoje a evidencia desta indústria de beleza como “reforma” 
para que mulheres modifiquem seus cabelos, através de produtos químicos, de alisamento, 
onde os cabelos crespos são tradicionalmente chamados de “duros” ou “cabelos ruins”. “(...) 
O modelo ideal representado pelo branco, atuou nas mais diversas esferas do comportamento 
do negro passando pelos hábitos, tradições, costumes, e até mesmo pela estética (...)” 
(SANTOS, 2009, p. 176). As supostas curas, reformas, adaptações dificultariam a 
possibilidade de existência do orgulho e da resistência negra, há a associação das 
características negras com algum tipo de atraso, de não sofisticação, e a consciência de 
pertencimento esvai-se.  
 Santos, (2009, p. 176) afirma “(...) Fomentados tanto pela “imprensa branca”, quanto 
pela “imprensa negra18”, o padrão de beleza europeu era propagado no seio da sociedade. O 
                                                          
18
 “A imprensa negra é aqui entendida como o conjunto dos jornais que foram publicados, a partir do século 
XIX, com a intenção de criar meios de comunicação, educação e protesto para os leitores aos quais se dirigia. 
Contudo a variedade de orientação política, estratégias de luta, tiragem e duração, em geral, aqueles periódicos 
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anúncio de alisantes e cremes clareadores prometiam a elegância, a felicidade e a realização 
(...)”. 
 Todas estas ideologias ao longo dos anos causaram nos grupos uma consciência 
coletiva onde os próprios excluídos apropriaram-se dos padrões estabelecidos, em muitos 
casos sendo os principais agentes e vigilantes das demandas impostas, adaptando-se 
cotidianamente a modelos e se alterando principalmente devido aos fatores psicológicos que a 
difusão de ideais racistas e estereotipadas impregna. As características dos negros, imersos em 
todas as práticas de segregação e seleção rotineiras, a propagação de ideias em que a 
culpabilidade são dos próprios negros no que tange aos empecilhos e enfrentamentos que 
possuem ao se depararem com as limitações que a sociedade os impõe, demonstram como 
estas politicas foram limitando os espaços para os  negros e para a aceitação de seus fazeres, 
sobretudo, seus modos de ser e de agir. Culpados pela sua genética, para serem aceitos, o 
melhor seria adaptarem-se entendendo as normas e os padrões não somente morais, mas 
culturais, linguísticos, sociais, estéticos e uma gama de outras questões
19 . “(...) Logo, a 
referida ideologia, dado a influência das teorias racialistas do século XIX, disseminava no 
tecido social brasileiro o ideário da superioridade da raça branca e incentivava de forma 
incisiva o negro a resignar-se “diante de sua própria inferioridade”. (SANTOS apud 
SANTOS, 2005. p. 177).” A ideia que a miscigenação nas terras do Brasil não provocava 
desníveis sociais permeia ainda a atualidade e não é uma ideia recente. Como se entendia o 
branco e sua superioridade entendia-se, por conseguinte que o insucesso dos negros se dava à 
suas incapacidades inerentes à suas características herdadas e relacionadas à sua raça.  
 Florestan Fernandes em seu livro A Integração do negro na Sociedade de Classes 
(1965) considera que a perpetuação dos padrões de relações raciais elaborados sobre a égide 
da escravidão e da dominação senhorial produziu-se independentemente de qualquer temor 
por parte dos brancos, das prováveis consequências econômicas, sociais ou política da 
                                                                                                                                                                                     
tinham objetivos muito aproximados. Ao perseguir as datas festivas de aniversários, casamentos, batizados, 
festas e bailes, também os anúncios de morte e doenças, artigos assinados e reportagens, temos um quadro 
aproximado dos comportamentos, anseios, esperanças e reivindicações daquelas pessoas. O protesto contra o 
preconceito racial e a marginalização social, poesia, teatro, música, conselhos e fofocas que tinham o objetivo de 
indicar regras morais e de comportamento, bem como juízos afirmativos de uma identidade negra, tudo isso e 
muito mais se pode vislumbrar nessa imprensa”. (SANTOS, 2013, p.3).  
19
 “Aceitar os modos de ser, vestir e comportar da raça dominante, por um lado, pode ser entendido como uma 
forma de embranquecimento, por outro, como uma estratégia de luta ou a inserção de um cavalo de Tróia-negro 
no interior da fortaleza grego-branca. Não devemos esquecer que a aceitação de valores brancos, pode mudar o 
comportamento e até os espaços de circulação dos negros, mas não muda a sua cor/raça, principal atributo de 




igualdade racial e da livre competição com os negros. (FERNANDES, 1965, p. 3). Fernandes 
afirma:  
 
Por isso, na raiz desse fenômeno não se encontra nenhuma espécie de ansiedade 
ou de inquietação, nem qualquer sorte de intolerância e de ódios raciais, que essas 
duas condições fizessem irromper na cena histórica. Em nenhum ponto ou 
momento o “homem de cor” chegou a ameaçar seja a posição do “homem branco” 
na estrutura de poder da sociedade inclusiva, seja a respeitabilidade e a 
exclusividade de seu estilo de vida. Não se formaram, por conseguinte, barreiras 
que visassem impedir a ascensão do “negro”, nem se tomaram medidas para 
conjurar os riscos que a competição desse elemento racial pudesse acarretar para o 
“branco”. Em síntese, não se esboçou nenhuma modalidade de resistência aberta, 
consciente e organizada, que colocasse negros, brancos e mulatos em posições 
antagônicas e de luta. Por paradoxal que pareça, foi a omissão do “branco” – e não 
a ação  - que redundou na perpetuação do status quo ante. (FERNANDES, 1965, p. 
4). 
 
 Florestan Fernandes reforça que os membros da elite depois da abolição da escravatura 
tendiam a manter diante dos problemas da “população de cor”, atitudes rígidas, 
incompreensíveis e autoritárias, assim agiam como se ainda vivessem no passado exagerando 
os riscos potenciais de uma franca liberalização das garantias sociais aos negros. 
(FERNANDES, 1965, p. 5). Opunham-se às manifestações de solidariedade para com o negro 
que escapassem ao paternalismo tradicionalista, este que protegia o individuo ou grupos 
restritos, resguardando a superioridade e as posições de mando do “branco”. (Ibidem, p. 5). 
“A desconfiança tolhia, portanto, a modernização de atitudes e de comportamentos em ambos 
os estoques raciais, sob a dupla presunção de que agitar certas questões só serviria para 
‘prejudicar o negro’ e ‘quebrar a paz social’”. (Ibidem, p. 5). Fernandes defende a ideia que 
uma condenação disfarçada do homem de cor, dava-se não de forma frontal, mas implícitas 
em atitudes e comportamentos tradicionais. De acordo com Fernandes persistia uma repulsa à 
tendência ao tratamento igualitário do negro.   
 O mito da democracia racial
20
 propagou a ideia que no Brasil desde a abolição existia 
uma harmonia racial, prestigiando o Brasil internamente e externamente. O Brasil era visto 
como um país que através da miscigenação proporcionou uma vivencia social democrática. 
Florestan Fernandes afirma que O mito da "Democracia Racial" surgiu nas circunstancias 
históricas e sociais através da defesa das atitudes e comportamentos inerentes aos ideais de 
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 “A ideia de democracia racial, já em construção no Brasil por volta de 1920, ganhou nas décadas seguintes 
mais adeptos. Era na cultura que alguns políticos e intelectuais negros e brancos viam mais explicitamente a 
singularidade de um país mestiço, formado a partir de tradições herdadas de africanos, europeus e índios. Por 
isso, celebravam a convivência racial supostamente harmoniosa. Ao longo das décadas de 1930 e 1940 essas 
ideias de mestiçagem e de democracia racial foram entrelaçadas na construção de uma identidade nacional. 
Nesse movimento, samba, capoeira e candomblé foram aos poucos incorporados como símbolos de 




aristocracia e de raça dominante ainda fortemente presentes na sociedade brasileira. “Portanto, 
as circunstâncias histórico-sociais apontadas fizeram com que o mito da ‘democracia racial’ 
surgisse e fosse manipulado como conexão dinâmica dos mecanismos societários de defesa 
dissimulada de atitudes, comportamentos e ideais "aristocráticos" da ‘raça dominante’”. 
(FERNANDES, 1965, p. 12).  
 Com efeito durante muitos anos foi desqualificada a cultura proveniente dos morros e 
das favelas. No século passado, por exemplo: o Samba e a Capoeira sofreram preconceitos
21
 e 
dificuldades para serem aceitos. A juventude resiste mediante inúmeras práticas 
contrariamente a atitudes preconceituosas que menosprezaram o valor, a cultura, as tradições, 
os costumes, as crenças, a história e a beleza do negro. Juliana Souza considera que os 
espaços de resistências continuam e reinventam outros territórios: 
 
Foram e são múltiplas as formas de resistência das populações africanas 
escravizadas e seus descendentes não só no Brasil, mas em todos os espaços que 
houve a escravização de africanos e africanas e seus descendentes. Hoje os espaços 
de resistências continuam e reinventam outros territórios que historicamente não 
"pertenciam" a população negra - a universidade, a academia, por exemplo. Para 
enfrentar esses espaços e não se perder, é importante que o nosso imaginário de 
criança negra, juventude negras, mulheres negras e homens negros esteja fortalecido 
em todo o corpo, tendo a mente como parte do corpo. (SOUZA, 2011, p. 49). 
 
Uma diversidade de manifestações originadas das tradições negras também sofreu e 
sofre ainda pelo desinteresse de muitos. Para Bastide, (1959 apud Duarte, 1999, p. 14) “Desde 
a época colonial, as danças praticadas pelas populações negras, como o batuque, o jongo, o 
samba, o lundu, recebiam condenação de instituições como a Igreja, que as encarava como 
formas de perpetuação do paganismo africano, enquanto eram toleradas pelos senhores, 
interessados na reprodução de mão-de obra”. 
 Embora haja dificuldades e enfrentamentos diversos, os movimentos culturais negros 
reconhecem suas origens e sua cultura, fortalecendo a valorização das heranças africanas 
presentes no Brasil, por mais que a história da cultura negra ainda sofra todos os preconceitos 
prevalecentes que o influencia nas práticas artisticas, nos costumes e tradições cerceados,  há 
influencias positivas alcançando favorável parcela dos jovens. Juliana Souza considera a 
importância das resistencias juvenis, dentre elas a resistencia do Movimento Hip Hop: 
 
                                                          
21
 “Embora nos últimos anos o Rap tenha extravasado para a mídia branca e para os carros blindados dos extratos 
mais altos, o grosso da sociedade prefere manter afastamento diligente do rap – ou melhor, de suas periferias. 
Escuta-se o som de um ou outro grupo por aí, mas o mais corriqueiro é o lengalenga de restrições ao gênero – 
porque é violento, árido, repetitivo, sei lá quais desculpas mais. Só não se quer dar ouvidos ao que está 
explicitado e documentado ali dentro”. (SANCHES, 2010, p. 13). 
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As formas de resistências dessa juventude foram inúmeras, porém, não há interesse 
para que tais práticas sejam amplamente divulgadas. A nossa história é um território 
de resistência. A capoeira, os terreiros, as irmandades, os quilombos, as rodas de 
samba, o carnaval, imprensa negra, os clubes negros, os times de futebol, bailes 
negros, o teatro negro, a literatura, o hip hop, dentre outros, são territórios de 
resistências, porém, muitas vezes afirmados como lugares da marginalidade. Então, 
podemos ter que as produções materiais e simbólicas de um grupo específico da 
população brasileira são desconsideradas e pior associadas a territórios perigosos, 
em que a ideologia racista que atinge "em cheio" a identidade da população negra, o 
corpo como território da identidade negra. (SOUZA, 2011, p. 49). 
 
  Nas periferias dos Estados Unidos, afro-americanos, imigrantes e descendentes de 
imigrantes através de encontros e atividades culturais determinaram a criação de um 
importante fenômeno, capaz de confrontar estruturas rígidas e de propor mudanças para a 
realidade. De forma pacífica e conscientizada consequentemente, a união desta juventude foi 
reproduzida, recriada, transformada e multiplicada em diversas outras localidades pelo 
mundo, mostrando a facilidade que as linguagens juvenis possuem ao transitar através das 
fronteiras territoriais que diversas vezes segregaram ou hierarquizaram uma infinidade de 
saberes e de práticas culturais, não compartilhando experiências válidas e potencialmente 
proveitosas para a convivência social, política e cultural dos jovens espalhados por todo o 
globo. 
 Segundo Silva (1998, p. 35) “O desenvolvimento de práticas culturais relacionadas ao 
movimento hip hop tinha exatamente como principio a ideia de que “se ficassem parados 
estariam perdidos”, isto é, seriam tragados pelas transformações sociais.” Conscientes da 
necessidade de modificar a realidade encontrada em seu cotidiano que consolidou durante 
anos uma verdadeira política segregacionista, imersos em um ambiente violento e desigual os 
jovens entendiam a importância de uma manifestação que de alguma forma alterasse as 
circunstancias estabelecidas, transformando o cotidiano destas localidades. Toda esta 
transformação, porém, desencadeou algumas reações negativas, como citado por Silva (1998, 
p. 35) “As consequências negativas se fizeram sentir no cotidiano através do fortalecimento 
das gangues, da violência urbana e do tráfico de drogas. Os jovens do Bronx para contornar 
esta situação mobilizaram a crítica social em torno do Movimento Hip Hop e partiram para a 
organização de ações positivas rumo à autoafirmação”.  
 
A resposta foi a organização do movimento hip hop como alternativa cultural em 
meio à situação conflitiva da vida urbana. Como por esta época, até mesmo o lazer 
nos clubes noturnos, foram comprometidos, em função dos conflitos que atingiram o 
cotidiano juvenil, entre eles, as lutas entre gangues, drogas, racismo, violência 
policial, os jovens residentes no South Bronx desenvolveram alternativas culturais 
que tinham como ponto de partida a apropriação das ruas e praças (Keyes, 1996). 
Nesse contexto, práticas relacionadas à música, às artes visuais e à dança 
começaram a ganhar formas nas ruas, preparando o espirito do movimento hip hop e 
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a constituição dos seus elementos centrais: o rap, o grafite e o break. (SILVA, 1998, 
p. 36).  
 
 Guardadas as devidas proporções, problemas comuns à grande metrópole atingiam 
jovens negros brasileiros e norte americanos na precariedade e nas limitações que conviviam 
diariamente, nos conflitos sociais, nos espaços urbanos e nas influencias afro-culturais, fatores 
estes que favoreceram a grande aceitação da chegada do movimento Hip Hop ao Brasil. Falta 
de oportunidades, déficit habitacional, escassez de empregos, racismo, tráfico de drogas e um 
histórico de segregação que os pobres brasileiros sofreram juntamente com os resquícios da 
escravidão que ainda mantem um estigma na população de todo o país, favorecendo 
diariamente a exclusão do jovem descendente deste histórico. 
 As metrópoles crescendo potencialmente na mesma proporção das discriminações e 
das desigualdades sociais, seria um fator determinante para uma intervenção cultural juvenil 
que pudesse minimamente conscientizar a juventude para que atitudes modifiquem esta 
realidade. 
 Silva (1998, p. 11) afirma que “a cultura Hip Hop promoveu a integração destas 
linguagens e transformou-se em sistema orientador das atividades juvenis”. Silva aponta outro 
importante fato: “(...) a principal característica da cultura Hip Hop é o fato de encontrar-
se imersa na experiência local”. (1998, p. 11, grifo do autor). 
 Engajados politicamente os rappers entendem seu papel formador de opiniões, e 
através disso muitos se instruíram para a fundamentação teórica de seus versos e suas rimas, 
descobrindo potencialidades e perspectivas. “Diferentemente do rap no contexto norte-
americano, no qual a temática étnica e o movimento negro se colocam como uma 
continuidade, para os rappers paulistanos a questão surge como uma descoberta, como algo 
que foi se definindo ao longo de um processo de autoconhecimento”. (SILVA, 1998, p. 91).  
 
Livros que discutiam o preconceito racial e a história da população negra no Brasil 
tornaram-se leituras quase obrigatórias entre aqueles que frequentavam a Roosevelt. 
A historia oficial narrada pelos livros didáticos, passou a ser revista à luz de novas 
referencias bibliográficas. Livros como Do Quilombo à Rebelião Negra e A 
Sociologia do Negro Brasileiro (Clóvis Moura), O Quilombo e O Que é Racismo do 
Joel Rufino, O que é Revolução de Florestan Fernandes passaram a compor o 
universo da leitura para muitos rappers. Ao lado deste material bibliográfico, a 
resistência africana e afro-americana foi descoberta via literatura, como Escrevo Que 
eu Quero de Steve Byco e Negras Raízes de Alex Haley. Também as biografias e 
filmes sobre Malcom X, Martin Luther King e Jesse Jackson, integraram-se ao 
universo cultural dos rappers. A posição contestatória começava a ganhar não 




  Assim relembrando fatos históricos, a forma em que atuavam, educava aos ouvintes. 
Deu-se através de leituras importantes da literatura que problematizavam as questões 
principalmente no que tange às teorias raciais, aos processos de segregação históricos e às 
dívidas que a sociedade em geral possui após tantos séculos de escravidão negra amplamente 
empregada nas colônias da América. Fatores que trouxeram uma grande quantidade de povos 
africanos tornando a América um pedaço da África, modificando e alterando a cultura do 
continente em geral.  
 Através das rimas, das manifestações artísticas, das imagens e de diversas 
intervenções cotidianas e pragmáticas a consciência Hip Hop se expressa relembrando a dura 
realidade social brasileira. A conscientização esclarece as tantas contradições existentes. 
Assim, o estereotipo do habitante das periferias cria imagens de periculosidade para a 
sociedade como um todo, o predisposto ao crime, passa agora a ocupar o espaço de vítima de 
uma série de construções sociais e políticas que pesaram drasticamente a historicidade dos 
negros, da juventude herdeira, atores das periferias, dos analfabetos e de todos que de alguma 
forma foram excluídos, estes em grande parte moradores das periferias e entendedores dos 
processos diários de exclusão, discriminação, racismo e segregação. 
Como exemplo têm-se a introdução da letra da música A vida é um desafio, que 
compõe o álbum 1000 Trutas 1000 Tretas do grupo Racionais MC’s onde se declara a 
condição que o jovem enfrenta por ser descendente de condições impostas pela realidade, 
fatalmente “ou melhora, ou piora de uma vez”. 
 
Tem que acreditar! 
Desde cedo a mãe da gente fala assim: filho, 
por você ser preto, você tem que ser duas vezes melhor. 
Aí passado alguns anos eu pensei:  
Como fazer duas vezes melhor, se você tá pelo menos cem vezes atrasado.  
Pela escravidão, pela história, pelo preconceito, pelos traumas, pelas psicoses...  
Por tudo que aconteceu! Duas vezes melhor como?  
Ou melhora, ou ser o melhor ou o pior de uma vez.  
E sempre foi assim.  
Você vai escolher o que tiver mais perto de você, o que tiver dentro da sua realidade.  
Você vai ser duas vezes melhor como?  
Quem inventou isso aí? 
 Quem foi o pilantra que inventou isso aí?  
Acorda pra vida rapaz. (...). (RACIONAIS MC’S, 2006). 
 
 A cultura Hip Hop elucida em sua expressividade as origens das relações que foram 
iniciadas e sedimentadas há séculos, em qual através de uma imensidade de práticas 
selecionaram-se rejeitados, os excluíram através de quesitos como cor, origens, credo, cultura, 
costumes e muitas outras formas, assim através destes séculos, a consequência foi a lógica 
rejeição de uma grande quantidade de pessoas. Seus valores foram desprezados, vilipendiados 
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e atualmente o que se percebe é uma gigantesca dívida carregada pelos jovens desde seus 
primeiros anos de vida. Em vários aspectos o Rap adquire caráter político, reflexivo e 
inclusivo, convocando sempre os rejeitados, às vezes por si mesmo já que se enquadram num 
modelo de exclusão. Guimarães afirma: 
 
A realidade que é descrita nas letras de rap é uma realidade sem nenhuma 
idealização, sem nenhum retoque que a torne menos violenta, a descrição é “nua e 
crua”, diferentemente do que aconteceu com o samba, nos anos 30, em que a 
descrição da pobreza dos morros era romantizada, em que este aparecia como um 
lugar de pobres, sim, mas de uma pobreza quase idílica, sem que a violência 
aparecesse como elemento dessa descrição. Da mesma forma como o samba foi a 
crônica dos subúrbios e morros cariocas dos anos 30 - 40, o rap é a crônica dos anos 
80 - 90 das periferias dos grandes centros urbanos. (GUIMARÃES, 1999, p. 41).  
 
 Em muitas letras, por exemplo, são explicadas atitudes ilegais como o roubo, o 
consumo de drogas e a posse de armas, embora não seja comum o estímulo para práticas 
ilícitas, compreende-se que a justificativa para estes comportamentos é a condição em que se 
encontram. Como exemplo a introdução da música A vida é um desafio, do álbum Nada como 
um dia após o outro dos Racionais MC’s.  
 
Sempre fui sonhador, é isso que me mantem vivo, 
Quando pivete meu sonho era ser jogador de futebol, vai vendo. 
Mas o sistema limita nossa vida de tal forma, 
Que tive que fazer minha escolha: sonhar ou sobreviver. 
Os anos se passaram e eu fui me esquivando do ciclo vicioso. 
Porém, o capitalismo me obrigou a ser bem sucedido. 
Acredito que o sonho de todo pobre, é ser rico. 
Em busca do meu sonho de consumo, procurei dar uma solução rápida e fácil para 
os meus problemas: O crime. 
Mas é um dinheiro amaldiçoado. 
Quanto mais eu ganhava, mais eu gastava. 
Logo fui cobrado pela lei da natureza, vixi! 
14 anos de reclusão! 
Barato é loco, barato é loco! (...).  (RACIONAIS MC’S, 2002). 
 
 A compreensão das duras realidades permite o entendimento de atitudes encontradas 
como solução de problemas e a consciência de toda esta história surge como uma revolta, o 
entendimento que mais ninguém será ludibriado pelas práticas perversas que assombram a 
memória coletiva de muitas comunidades, e que em alguns casos continuam a assombrar. As 
falas expressam a intolerância da polícia com o jovem favelado, e muito se sabe de chacinas 
que dizimam milhares de jovens da periferia, são mortes diárias, além de uma estrutura que 
visivelmente dificulta essa juventude para uma possível ascensão social. A letra da música 




60% dos jovens de periferia sem antecedentes criminais já sofreram violência 
policial! 
A cada quatro pessoas mortas pela policia, três são negras! 
Nas universidades brasileiras, apenas 2% dos alunos são negros! 
A cada quatro horas, um jovem negro morre violentamente em São Paulo! 
Aqui quem fala é Primo Preto, mais um sobrevivente (...) (RACIONAIS MC’S, 
1997). 
 
1.2 Cultura Juvenil e Cultura Escolar 
 
 O Movimento Hip Hop no Brasil desenvolveu-se no contexto coincidente com a 
expansão do Ensino Fundamental e o Ensino Médio. A universalização do ensino no país 
alterou a realidade educacional brasileira, demandando uma série de questionamentos acerca 
da relação da quantidade de alunos nas escolas e da qualidade da educação oferecidas a eles. 
Um grande número de alunos foi inserido na escola levando sua cultura, seus modos de agir e 
de pensar, entre os saberes escolares e os saberes socialmente produzidos. Neste cenário, 
houve recíprocas resistências onde a cultura escolar não legitimou a cultura cotidiana dos 
jovens, e do outro lado resistências pelos jovens em submeterem-se às exigências escolares.  
 Ocorreu no Brasil algo muito próximo daquilo que Paul Willis (1991) identificou na 
Inglaterra quando jovens estudantes pertencentes à classe operária da Inglaterra ingressaram 
no sistema educacional. A detalhada etnografia demonstra as tensões inerentes ao ambiente 
escolar no que tange às relações principalmente entre professores e alunos. Paul Willis 
evidencia que o corpo discente não é passivo perante o sistema escolar. A complexidade do 
contexto analisado demonstra a oposição de grande parte do alunado em submeterem-se a 
regras e práticas cotidianas da escola. “A dimensão mais básica, óbvia e explícita da cultura 
contra escolar é uma oposição cerrada, nos planos pessoal e geral, à autoridade. Esse 
sentimento é facilmente verbalizado pelos "rapazes" (lads - o título que os membros da 
cultura contra escolar escolheram para si próprios)”. (WILLIS, 1991, p. 23).  
 Através de relatos e conversas com os alunos, o autor registra as tensões e as 
justificativas para a resistência à cultura escolar, tais evidências demonstram que o 
crescimento do sistema educacional não necessariamente significa a ampla aceitação e 
concordância com seu funcionamento.  
 Sposito (2003) reforça a atenção necessária para se analisar não somente 
quantitativamente o acesso à escola, mas também qualitativamente, considerando as 




Tratar apenas das alterações quantitativas, ainda que seja importante, não elimina os 
problemas que afetam a qualidade das escolas públicas brasileiras. Se 
considerarmos, além da precariedade material e de equipamentos, os baixos salários 
e a formação inadequada do magistério, o descompasso das propostas pedagógicas 
vigentes diante das necessidades de uma escola que deve ser aberta e de qualidade, 
os desafios ainda são maiores. Essas condições deterioradas, acompanhadas de um 
processo educativo descompassado dos sujeitos jovens e adolescentes, produzem 
como resultados o desinteresse, a resistência, dificuldades escolares acentuadas e, 
muitas vezes, práticas de violência, que caracterizam a rotina das unidades escolares. 
(SPOSITO, 2003, p. 16).  
 
 Neste debate, cabe-se discutir qual o lugar, espaço e o tratamento que a cultura juvenil 
recebe ao ser escolarizada, sobretudo, como a escola se mobiliza para receber tamanha 
diversidade, visto que a juventude adentra às escolas e juntamente a este fato, uma série de 
características próprias destes jovens interferem neste imbricado e complexo ambiente de 
convívio.  
 Romualdo Portela de Oliveira (2007) analisou dados referentes à matrícula no ensino 
fundamental e médio. O autor argumenta que a universalização do ensino fundamental, 
processo este ainda não concluído, representa mudança de qualidade na dinâmica das 
contradições educacionais no Brasil. “Se, de um lado, é processo de amplo sentido 
democratizador, por meio do qual parcelas da população historicamente alijadas progridam no 
interior do sistema de ensino, por outro, faz com que os processos de diferenciação social e de 
exclusão mudem de qualidade e de lugar”. (OLIVEIRA, 2007, p. 661). Partindo desta 
afirmação, Oliveira considera a crescente importância do debate acerca da qualidade de 
ensino como componente do direito à educação.  
 
Retomando-se a dinâmica histórica, nos últimos 80 anos, expandiram se 
significativamente as oportunidades de acesso e permanência no sistema escolar 
para amplas camadas da população (Beisiegel, 1986), fazendo com que, ao final do 
século XX, o ensino fundamental obrigatório estivesse praticamente universalizado 
no que diz respeito ao acesso. Ainda que com um atraso de quase um século em 
relação aos países desenvolvidos, esta expansão, de evidente característica 
democratizadora, confronta se com uma perspectiva política de redução do 
investimento público em educação, decorrente das opções macroeconômicas do 
ajuste fiscal e da geração de superávits primários. Tal tensão entre um sistema 
educativo em franca ampliação, por vagas e qualidade, e uma agenda política e 
econômica conservadora gera um conflito sem precedentes em nossa história 
educacional. Além do atendimento à demanda por mais educação, debatemo-nos 
com a tensão entre o direito à educação de qualidade para amplos contingentes da 
população ou sua negação, o que pode tornar inócua a democratização do acesso, 
quer seja por sua distribuição diferenciada, quer seja por, e também, relegar a 
qualidade a nichos de privilégio no interior do sistema educacional. (OLIVEIRA, 
2007, p. 666). 
 
 De acordo com os dados dos Parâmetros Curriculares Nacionais Ensino Médio (2000), 
o Ensino Médio no Brasil foi o que mais se expandiu e conclui-se também, que parte dos 
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grupos sociais até então excluídos passaram a ter a oportunidade de continuar os estudos 
posteriores ao término do Ensino Fundamental, ou de retomar os estudos no Ensino Médio.  
 
De 1988 a 1997, o crescimento da demanda superou 90% das matrículas até então 
existentes. Em apenas um ano, de 1996 a 1997, as matrículas no Ensino Médio 
cresceram 11,6%.  É importante destacar, entretanto, que o índice de escolarização 
líquida neste nível de ensino, considerada a população de 15 a 17 anos, não 
ultrapassa 25%, o que coloca o Brasil em situação de desigualdade em relação a 
muitos países, inclusive da América Latina.  Nos países do Cone Sul, por exemplo, o 
índice de escolarização alcança de 55% a 60%, e na maioria dos países de língua 
inglesa do Caribe, cerca de 70%.  O padrão de crescimento das matrículas no Ensino 
Médio no Brasil, entretanto, tem características que nos permitem destacar as suas 
relações com as mudanças que vêm ocorrendo na sociedade.  As matrículas se 
concentram nas redes públicas estaduais e no período noturno. Os estudos 
desenvolvidos pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), 
quando da avaliação dos concluintes do Ensino Médio em nove Estados, revelam 
que 54% dos alunos são originários de famílias com renda mensal de até seis 
salários mínimos e, na Bahia, Pernambuco e Rio Grande do Norte, mais de 50% 
destes têm renda familiar de até três salários mínimos.  É possível concluir que parte 
dos grupos sociais até então excluídos tenha tido oportunidade de continuar os 
estudos em função do término do Ensino Fundamental, ou que esse mesmo grupo 
esteja retornando à escola, dada a compreensão sobre a importância da escolaridade, 
em função das novas exigências do mundo do trabalho.  (BRASIL, 2000, p. 6). 
 
 A democratização do ensino no Brasil, consequentemente, absorveu uma quantidade 
de jovens de grupos sociais anteriormente excluídos e este fato demanda uma série de 
adaptações escolares para a chegada de um público cada vez mais diverso, conforme indica 
dados do INEP:  
 
A progressiva expansão do ensino médio traz outro desafio a ser enfrentado: a 
democratização do acesso implica maior heterogeneidade do corpo discente. A 
mudança do perfil do alunado traz consequências para o currículo, para os métodos 
pedagógicos e para a formação dos professores que lidam com um público cada vez 
mais diverso e sem histórico familiar de frequência a esse nível de ensino. (INEP, 
2010, p. 36).  
 
 A universalização do ensino no Brasil e a massiva chegada e permanência dos jovens 
no ensino público suscita uma série de tensões recíprocas nas relações entre os jovens e a 
escola.  
 
Um dos conflitos verificados no cotidiano escolar é a falta de diálogo entre os 
adultos (professores, diretores e outros membros do corpo técnico pedagógico) com 
os jovens. Percebe-se, assim, um desinteresse pela cultura, pelas condições e pela 
vida dos jovens, características que vão muito além de sua identidade como alunos. 
É comum a escola rotulá-los como sujeitos-problemas, ou seja, indivíduos com 
atitudes e comportamento estranhos à instituição, como se escola não fosse 
corresponsável pela forma de ser destes. A escola tende a considerar a juventude 
como um grupo homogêneo, socialmente vulnerável, desprotegido, sem 
oportunidades, desinteressado e apático. Desconsidera-se o que é “ser jovem”, 
inviabilizando a noção do sujeito, perdendo a dimensão do que é a identidade 
juvenil, a sua diversidade e as diversas desigualdades sociais. (ABRAMOVAY, 




 As profundas e aceleradas mudanças inserem a juventude no foco de inúmeras 
pesquisas científicas, a juventude cada vez mais participativa e atuante de forma cada vez 
mais diversificada e inovadora, propõe novos horizontes. Quando se trata de participação 
política dos jovens, há de se atentar para as novas formas de engajamento e participação 
política dos jovens, tais inovações não necessariamente denotam ser a juventude atual 
apolítica.  
 
[...] Há divergências sobre o caráter de participação politica dos jovens hoje, 
defendendo alguns que esta, em comparação a outras, seria uma geração menos 
atraída por partidos políticos, organizações sindicais e outras formas mais 
convencionais. Advogam vários autores que hoje predominam mais os 
agrupamentos juvenis, em particular no campo cultural e artístico, [...], os grupos de 
Hip Hop, os grupos de amigos ou as mobilizações esporádicas, por eventos ou 
temas, sem continuidade e avessas a rotinas. Entretanto, em particular no caso de 
associações relacionadas ao desempenho cultural, valeria mais discutir também 
conteúdo e formatação de tal participação. Assim, há correntes no Hip Hop que se 
destacam pela critica social e condenação da violência e do racismo, por exemplo. 
(ABRAMOVAY; ANDRADE; ESTEVES, 2007, p. 105).  
 
1.3 A Escolarização do Movimento Hip Hop 
 
 A escolarização do Movimento Hip Hop proporciona uma série de reflexões. A cultura 
dos jovens originada nas ruas passa a integrar a cultura escolar. Para compreender-se este 
processo de escolarização deve-se levar em consideração uma série de complexas 
interferências e adaptações inerentes ao universo da cultura escolar, no que tange às suas 
disciplinas e seus conteúdos, e, sobretudo as relações do corpo docente e discente com a 
temática incluída nos livros.  
 De acordo com Dominique Julia a cultura escolar não tem como ser estudada sem se 
levar e conta, o exame preciso das relações conflituosas ou pacíficas que ela mantém, a cada 
período de sua história, com o conjunto das culturas que lhe são contemporâneas. (JULIA, 
2001, p. 9). Segundo Julia “A cultura escolar é descrita como um conjunto de normas que 
definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que 
permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos”. 
(Ibidem, p. 9). Julia afirma a importância de se levar em conta o corpo profissional dos 
agentes que são chamados a obedecer tais ordens. 
 
Normas e práticas não podem ser analisadas sem se levar em conta o corpo 
profissional dos agentes que são chamados a obedecer a essas ordens e, portanto, a 
utilizar dispositivos pedagógicos encarregados de facilitar sua aplicação, a saber, os 
professores primários e os demais professores. Mas, para além dos limites da escola, 
pode-se buscar identificar, em um sentido mais amplo, modos de pensar e de agir 
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largamente difundidos no interior de nossas sociedades, modos que não concebem a 
aquisição de conhecimentos e de habilidades senão por intermédio de processos 
formais de escolarização [...]. Enfim, por cultura escolar é conveniente compreender 
também, quando isso é possível, as culturas infantis (no sentido antropológico do 
termo), que se desenvolvem nos pátios de recreio e o afastamento que apresentam 
em relação às culturas familiares. (JULIA, 2001, p. 11). 
 
Em uma questão proposta por Julia, ele pergunta se há atualmente dispositivos 
próprios para analisar historicamente a cultura escolar; afirma ainda que há algumas décadas 
se refinaram as problemáticas da história da educação, embora tenha também desconhecido o 
estudo das práticas escolares. As pesquisas eram conduzidas pelas pegadas de Pierre Bourdieu 
e Jean-Claude Passeron ao ver na escola apenas “o meio inventado pela burguesia para 
adestrar e normalizar o povo” sob o manto de uma igualdade abstrata que de forma intacta 
veicula as desigualdades herdadas pelas reproduções das heranças culturais. (JULIA, 2001, p. 
11). De acordo com este raciocínio a escola seria um fio condutor de uma classe que a 
utilizaria como reforçador da realidade, sendo assim desconsidera-se as nuances e as 
interferências que a escola absorve para que se realize seu trabalho, desta forma considera-se 
a escola sendo todo-poderosa onde nada separa intenções de resultados. (Ibidem, p. 12). 
Julia aponta a supervalorização da escola, depositando-se nela condições irreais de 
poder, não se levando em conta as resistências que ela encontra dentro desta mesma 
sociedade. 
 
Trabalhando principalmente sobre textos normativos, os historiadores da pedagogia 
tenderam sempre a superestimar modelos e projetos e a constituir, no mesmo lance, 
a cultura escolar como isolamento, contra o qual as restrições e as contradições do 
mundo exterior viriam se chocar: no colégio jesuíta, as hierarquias das antigas 
ordens seriam substituídas, como por um milagre, pela igualdade fundada no mérito 
individual, e os ruídos da corte e da cidade não penetrariam nos pátios de recreio ou 
nas salas de aula; a escola de Jules Ferry teria sido inteiramente reservada à 
formação de prefeitos republicanos. Esta visão um pouco idílica da potencia 
absoluta dos projetos pedagógicos conforma talvez uma utopia contemporânea. Ela 
tem muito pouco a ver com a história sociocultural da escola e despreza as 
resistências, as tensões e os apoios que os projetos têm encontrado no curso de sua 
execução. (JULIA, 2001, p. 12). 
 
Dominique Julia afirma que em si os manuais escolares e os livros a serem utilizados 
na escola não representam total influencia sobre o ensino escolar, o uso que se faz dele 
influencia proporcionalmente os resultados. Segundo Julia, “(...) O manual escolar não é nada 
sem o uso que dele for realmente feito, tanto pelo aluno como pelo professor.” (JULIA, 2001, 
p. 34).  
A forte influência do Livro Didático na composição da Cultura Escolar é reforçada por 
políticas públicas. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), e os Parâmetros 
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Curriculares Nacionais Ensino Médio (PCNEM’s) influenciam o trabalho docente, orientando 
os professores na busca de metodologias e abordagens. Os PCNEM’s têm como objetivo 
difundir os princípios da reforma curricular para o Ensino Médio.  
Os PCN’s propõem a reflexão e discussão de práticas pedagógicas, bem como a 
revisão de objetivos, conteúdos, diagnósticos e planejamento, orientando as discussões de 
temas relativos à educação. Organizados em volumes, os PCN’s compõe-se de documentos 
referentes às áreas de conhecimento: Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais, 
História, Geografia, Arte e Educação Física. “Três volumes com seis documentos referentes 
aos Temas Transversais: o primeiro volume traz o documento de apresentação destes Temas, 
que explica e justifica a proposta de integrar questões sociais como Temas Transversais, e o 
documento Ética; no segundo, encontram-se os documentos de Pluralidade Cultural e 
Orientação Sexual, e no terceiro, os de Meio Ambiente e Saúde”. (BRASIL, 1997).  
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) subsidiam as escolas na constituição 
de sua proposta educacional, em um processo de interlocução em que se compartilham e 
explicitam os valores que orientam o trabalho educacional que se objetiva desenvolver, 
orientando também o estabelecimento do currículo que atenda às necessidades dos alunos. 
(BRASIL, 1997, p. 29). 
 Macedo em sua análise defende que os PCN’s mesclam uma lógica disciplinar e outra 
integrada pelo princípio da transdisciplinaridade sem que essas formas de fazer currículo se 
articulassem num documento orgânico. As escolas manteriam sua matriz disciplinar e os 
temas transversais seriam pouco ou nada tratados. Os PCN’s têm como tônica as disciplinas 
escolares tal como historicamente se constituíram, porém alguns dos temas trouxeram para o 
centro do debate questões até então pouco presentes nas escolas, como o caso do meio 
ambiente, da saúde, da ética e da pluralidade cultural. (MACEDO, 2006, p. 165). Na seguinte 
citação a autora considera a importância de ressaltar questões como o mito da democracia 
racial. “Se a análise recaísse sobre o tema transversal pluralidade cultural, certamente 
teríamos de ressaltar a importância de que questões enraizadas em nosso imaginário de país, 
como o mito da democracia racial, sejam discutidas numa abordagem histórica”. (Ibidem, p. 
165).  
 O PCN Pluralidade Cultural e Orientação Sexual afirma oferecer ao aluno a 
possibilidade de conhecer o Brasil como um país complexo e multifacetado. Umas das 
justificativas para a o Tema Transversal Pluralidade Cultural é a heterogeneidade notável na 
população do Brasil, e consequentemente a comum existência de estereótipos tanto regionais 
quanto em relação a grupos étnicos, sociais e culturais.  
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 Estas orientações contidas no PCN, no que tange ao conhecimento da característica do 
Brasil plural são apresentadas como uma demanda social, antiga, urgente e inadiável, motivo 
de luta por tanto tempo de movimentos em busca desta valorização.  
 A pluralidade cultural brasileira, bem como as distintas manifestações culturais, 
sociais, a temática do preconceito e da discriminação racial/étnica são discussões estimuladas 
pelo PCN e reverberaram na inclusão do Movimento Hip Hop com discussões sobre o Mito 
da Democracia Racial, Racismo, Discriminação e Preconceito.  
 Além de incentivar o debate acerca dos problemas dos preconceitos o PCN reconhece 
suas profundas raízes psicológicas, culturais e sociais. O PCN afirma que o reconhecimento 
da complexidade que envolve a problemática social, cultural e étnica é o passo inicial e que 
tal reconhecimento aponta a necessidade de uma instrumentalização da escola para o 
fornecimento de informações mais precisas para questões respondidas indevidamente pelo 
senso comum, quando não ignoradas por um silencioso constrangimento. (BRASIL, 1997, p. 
22). “Esta proposta traz a necessidade imperiosa da formação de professores no tema da 
Pluralidade Cultural. Provocar essa demanda específica, na formação docente, é exercício de 
cidadania”. (BRASIL, 1997, p. 22). 
 Outra crítica presente no PCN é a mentalidade que vinha a privilegiar certa cultura 
apresentando a como a única aceitável. “Também contribuía para essa disseminação de 
preconceitos certa mentalidade que vinha privilegiar certa cultura, apresentada como a única 
aceitável e correta, como também aquela que hierarquizava culturas entre si, como se isso 
fosse possível, sem prejuízo da dignidade dos diferentes grupos produtores de cultura”. 
(BRASIL, 1997, p. 22). Esta afirmação é outra questão de fato importante para o universo da 
cultura escolar, o PCN demonstra esta preocupação relacionada à forma preconceituosa de 
privilegiar certa cultura em detrimento de outra, este fenômeno é encontrado em livros 
didáticos quando se trata, por exemplo, alguns elementos do Hip Hop.  
 O PNLD garante uma parcela de verbas
22
 que o governo fornece para garantir a 
distribuição de milhões de livros gratuitamente por todo o território nacional nas escolas da 
rede pública.  
                                                          
22
 “Os custos do programa são igualmente enormes. Segundo o Relatório de Gestão do FNDE relativo ao 
exercício de 2008, os gastos do Governo Federal com os programas de materiais didáticos (PNLD e PNLEM) 
totalizaram, naquele ano, quase um bilhão de reais. Foram gastos mais de R$ 900 milhões com a aquisição, a 
armazenagem e distribuição de livros periódicos, a avaliação e a publicação do Guia de Livros Didáticos, dentre 




As últimas décadas do Século XX caracterizaram-se pela intensa movimentação a 
favor da discussão dos currículos escolares, e dos programas que financiam e coordenam a 
distribuição de livros didáticos em todo Brasil. 
 
Contrariamente à apreensão predominante no âmbito do senso comum, o livro 
didático é um produto cultural dotado de alto grau de complexidade e que não deve 
ser tomado unicamente em função do que contém sob o ponto de vista normativo, 
uma vez que não só sua produção vincula-se a múltiplas possibilidades de 
didatização do saber histórico, como também sua utilização pode ensejar práticas de 
leitura muito diversas. Tampouco os efeitos da ação avaliativa implementada pelo 
Ministério da Educação podem ser vistos exclusivamente com base em uma 
premissa homogeneizadora de práticas e perspectivas quanto à História, sobretudo 
se considerarmos um breve histórico a respeito do papel regulador e/ou 
intervencionista do Estado nesse nicho particular de mercado e as circunstâncias 
políticas contemporâneas resultantes da prática avaliativa. (LUCA; MIRANDA, 
2004, p. 124). 
 
É a partir dessa produção que o Movimento Hip Hop transformando-se então em 
conteúdo de disciplinas passa a ser representado pelos livros, assim este movimento social 
começa a integrar uma série de assuntos a serem transmitidos em sala de aula. As disciplinas 
escolares pertencem à complexa estrutura da cultura escolar, e ao representarem o Movimento 
Hip Hop produzem novas abordagens, conceitos, contextos e relações de significados. 
Conforme afirma André Chervel, o sistema escolar detém poder criativo formando não 
somente os indivíduos, mas também uma cultura própria influente na sociedade global. 
(CHERVEL, 1990, p. 184). 
Segundo Chervel existem adaptações para que haja a transmissão do saber, através do 
que é ensinar, a escola se torna perante a sociedade o veículo de maior responsabilidade de 
realizar a tarefa do ensino. (CHERVEL, 1990). De acordo com Chervel as disciplinas não se 
fazem de forma alheia ao universo do aluno, ao universo social e cultural cotidiano, ela 
transporta os acontecimentos, as normas e as ciências vigentes dentro de sua 
contemporaneidade e as práticas de motivação é uma constante na história dos ensinos. “Nada 
se passaria em aula se o aluno não demonstrasse um gosto, uma tendência, disposição para os 
conteúdos e os exercícios que se lhe propõe”. (Ibidem, p. 205).  
 Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva e Luiz Alberto Oliveira Gonçalves em 
Movimento negro e educação (2000) propõe outra leitura do problema relacionado à 
precariedade da escolarização dos negros brasileiros, interrogando o passado e sugerindo 
hipóteses de como a situação educacional dos negros poderia ter evoluído caso houvesse a 
adoção de algumas políticas educacionais, entendendo que há pontos no passado que podem 
esclarecer as origens dos graves problemas educacionais que afligem grande parte da 
comunidade negra brasileira. (SILVA; GONÇALVES, 2000, p. 134).  
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 Os autores destacam que foi no contexto de mudança social favorecedor de estratégias 
de mobilidade social que emergiram os primeiros movimentos de protestos dos negros. 
Organizações de protesto surgiram em diferentes regiões do país, textos e depoimentos de 
militantes mostram a existência de entidades de defesa da raça negra já no início de nossa 
história republicana, contudo deve-se reconhecer que o poder de mobilização dessas 
organizações teve visibilidade de fato nas capitais e nas grandes cidades. (SILVA; 
GONÇALVES, 2000, p. 138). “Ao contrário do que já se escreveu sobre a convivência 
pacífica das raças no Brasil, as relações entre elas eram, no quotidiano, marcadas por conflitos 
e tensões.” (Ibidem, p. 138). Sobre os movimentos de protesto, os autores acrescentam: 
 
Essa tendência foi mantida praticamente ao longo de todo o século XX. Em 
momentos cruciais da história republicana, podemos encontrar registros dos 
movimentos de protesto dos negros: o mais emblemático foi o promovido pela 
Frente Negra Brasileira, em 1931, na cidade de São Paulo, mobilizando em torno de 
100.000 militantes (Moura, 1983). Na cidade do Rio, o protesto racial se organizou 
em torno do Teatro Experimental do Negro, liderado por Abdias do Nascimento e 
Guerreiro Ramos, mas isto já no final dos anos 40. Teve um papel muito importante 
na discussão referente à nova carta constitucional, em 1946, com a derrocada da 
ditadura varguista (Gonçalves, 1997). Já nos anos 80, o movimento tem um caráter 
nacional, reúne entidades negras de todo o país em defesa da democracia 
(NASCIMENTO, 1989; GONÇALVES, 1997 Apud SILVA; GONÇALVES, 2000, 
p. 138). 
 
 Já no início do Século XX, o movimento criou suas próprias organizações, conhecidas 
como entidades ou sociedades negras, cujo objetivo era aumentar sua capacidade de ação na 
sociedade para combater a discriminação racial e criar mecanismos de valorização da raça 
negra. Dentre as bandeiras de luta, destaca-se o direito à educação. Em muitos casos estas 
organizações se configuram como instâncias educativas na medida em que os sujeitos que 
participam delas transformam-nas em espaços de educação política. “As organizações 
desempenham vários papéis no interior da população negra. São polos de agregação que 
podem funcionar como clubes recreativos e associações culturais [...] ou como entidades de 
cunho político, ou, mais recentemente, como formas de mobilização de jovens em torno de 
movimentos artísticos com forte conteúdo étnico (hip-hop, blocos afros, funk e outros).” 
(SILVA; GONÇALVES, 2000, p. 139). 
 De forma pontual Silva e Gonçalves examinam como a partir dos anos 1980 
principalmente depois da criação do Movimento Negro Unificado em 1978 as questões 
educacionais referentes à população negra brasileira passam a ser discutidas nos debates 
públicos em geral. A educação tornou-se prioridade nas lutas que buscavam interferir na 
situação de abandono e de exclusão dos negros em relação ao sistema educacional. (SILVA; 
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GONÇALVES, 2000, p. 149). O movimento negro gerou novas organizações mais 
competentes para lidar com o tema da educação, compreendendo melhor os mecanismos da 
exclusão e consequentemente combatendo-os de forma eficaz. (Ibidem, p. 149). 
 De acordo com os autores o Manifesto Nacional do Movimento Negro Unificado 
Contra a Discriminação Racial apresentado em 4 de novembro de 1978 funda uma nova 
perspectiva de luta contra o racismo no Brasil.  (Ibidem, p. 150). Em 1987 entidades negras de 
Brasília pressionaram a Fundação de Assistência ao Estudante (FAE) para que adotassem 
medidas eficazes de combate ao racismo no livro didático. A FAE por intermédio da Diretoria 
do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) convidou representantes de organizações 
negras de todo o país para participarem de um evento em qual se fez um balanço dos 
problemas de discriminação que afetam o livro didático. “Do evento participaram todos os 
técnicos das Secretarias Estaduais de Educação envolvidos no PNLD. Na ocasião, militantes, 
técnicos e pesquisadores avaliaram a importância da medida, uma vez que a FAE fazia 
circular nos sistemas de ensino em torno de 60 milhões de livros didáticos.” (Ibidem, p. 153).  
 O movimento negro passou praticamente toda a década de 1980 envolvida com as 
questões da democratização do ensino. Pode-se dividir esta década em duas fases, sendo que 
na primeira as organizações se mobilizaram para denunciar o racismo e a ideologia escolar 
dominante, assim o livro didático, currículo e formação de professores foram alvo de ataques, 
e, na segunda fase as entidades vão substituindo aos poucos a denúncia pela ação concreta. 
(Ibidem, p. 155).  
 Durante a década de 1990 o tema diversidade é debatido e questiona-se como lidar 
com a diversidade no interior do próprio movimento. Descobrir estratégias que auxiliem no 
desenvolvimento educacional dos negros não necessita afastá-los de suas atividades de lazer e 
recreativas, os autores asseguram ainda que agora são os jovens que trazem a marca de seus 
próprios movimentos, de seus grupos de Hip Hop, Funk e outros servindo assim para o 
desenvolvimento do espírito crítico, ajudando a fazer uma leitura mais criativa do mundo, 
contudo, há ainda uma defasagem onde muitos são ainda excluídos do sistema de ensino 
regular. A educação dos negros no Brasil continua sendo um crucial problema e resta-se ainda 
o enfrentamento de uma discussão: o acesso à universidade. “Os anos 90, com seus traços 
multiculturais e interculturais, fizeram-nos pensar em um problema que poucos acreditavam 
que um dia pudéssemos discutir. Parecia coisa de estadunidenses. Mas não é. Afinal de contas 
como aumentar o índice de estudantes negros na universidade?” (Ibidem, p. 156). 
 O parecer do Conselho Nacional de Educação 3/2004 regulamenta a alteração trazida à 
lei 9394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, pela Lei 10.639/2003, que estabelece 
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a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação 
Básica, buscando cumprir o estabelecido na Constituição Federal bem como a “Lei 9.394/96 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que asseguram o direito à igualdade de 
condições de vida e de cidadania, assim como garantem igual direito às histórias e culturas 
que compõem a nação brasileira, além do direito de acesso às diferentes fontes da cultura 
nacional a todos brasileiros.” (BRASIL, 2004, p. 1). De acordo com o documento, os 
dispositivos legais bem como reivindicações e propostas do Movimento Negro ao longo do 
Século XX apontam para a necessidade de diretrizes orientadoras para a formulação de 
projetos empenhados na valorização da história e cultura dos afro-brasileiros e dos africanos 
assim como o comprometimento com a educação de relações étnico-raciais positivas a que 
estes conteúdos devem conduzir. (Ibidem, p. 2). O parecer destina-se aos administradores dos 
sistemas de ensino, seus professores e a todos implicados na elaboração, execução, avaliação 
de programas de interesse educacional, de planos institucionais, pedagógicos e de ensino. 
(Ibidem, p.2).  
 Este parecer procura oferecer uma resposta, entre outras, na área da educação, à 
demanda da população afrodescendente no sentido de políticas de ações afirmativas, ou seja, 
de políticas de reparações e de reconhecimento e valorização de sua história, cultura, 
identidade. Trata, ele, de política curricular, fundada em dimensões históricas, sociais, 
antropológicas oriundas da realidade brasileira, e busca combater o racismo e as 
discriminações que atingem particularmente os negros. “[...] Propõe à divulgação e produção 
de conhecimentos, a formação de atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos 
orgulhosos de seu pertencimento étnico-racial - descendentes de africanos, povos indígenas, 
descendentes de europeus, de asiáticos – para interagirem na construção de uma nação 
democrática, em que todos, igualmente, tenham seus direitos garantidos e sua identidade 
valorizada.” (BRASIL, 2004, p. 2). 
 
É importante salientar que tais políticas têm como meta o direito dos negros se 
reconhecerem na cultura nacional, expressarem visões de mundo próprias, 
manifestarem com autonomia, individual e coletiva, seus pensamentos. É necessário 
sublinhar que tais políticas têm, também, como meta o direito dos negros, assim 
como de todos cidadãos brasileiros, cursarem cada um dos níveis de ensino, em 
escolas devidamente instaladas e equipadas, orientados por professores qualificados 
para o ensino das diferentes áreas de conhecimentos; com formação para lidar com 
as tensas relações produzidas pelo racismo e discriminações, sensíveis e capazes de 
conduzir a reeducação das relações entre diferentes grupos étnico raciais, ou seja, 
entre descendentes de africanos, de europeus, de asiáticos, e povos indígenas. Estas 
condições materiais das escolas e de formação de professores são indispensáveis 
para uma educação de qualidade, para todos, assim como o é o reconhecimento e 
valorização da história, cultura e identidade dos descendentes de africanos. (Ibidem, 




 O documento esclarece que a promoção e o incentivo de políticas de reparações e de 
garantia indistinta, por meio da educação, a iguais direitos para o pleno desenvolvimento de 
todos e de cada um. As políticas de reparações voltadas para a educação dos negros devem 
oferecer garantias a essa população de ingresso, permanência e sucesso na educação escolar e 
de valorização do patrimônio histórico-cultural afro-brasileiro. (BRASIL, 2004, p. 3). “A 
demanda da comunidade afro-brasileira por reconhecimento, valorização e afirmação de 
direitos, no que diz respeito à educação, passou a ser particularmente apoiada com a 
promulgação da Lei 10639/2003, que alterou a Lei 9394/1996, estabelecendo a 
obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileiras e africanas.” (Ibidem, p. 3). 
 
A obrigatoriedade de inclusão de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nos 
currículos da Educação Básica trata-se de decisão política, com fortes repercussões 
pedagógicas, inclusive na formação de professores. Com esta medida, reconhece-se 
que, além de garantir vagas para negros nos bancos escolares, é preciso valorizar 
devidamente a história e cultura de seu povo, buscando reparar danos, que se 
repetem há cinco séculos, à sua identidade e a seus direitos. A relevância do estudo 
de temas decorrentes da história e cultura afro-brasileira e africana não se restringe à 
população negra, ao contrário, dizem respeito a todos os brasileiros, uma vez que 
devem educar-se enquanto cidadãos atuantes no seio de uma sociedade multicultural 
e pluriétnica, capazes de construir uma nação democrática. É importante destacar 
que não se trata de mudar um foco etnocêntrico marcadamente de raiz europeia por 
um africano, mas de ampliar o foco dos currículos escolares para a diversidade 
cultural, racial, social e econômica brasileira. Nesta perspectiva, cabe às escolas 
incluir no contexto dos estudos e atividades, que proporciona diariamente, também 
as contribuições histórico-culturais dos povos indígenas e dos descendentes de 
asiáticos, além das de raiz africana e europeia. É preciso ter clareza que o Art. 26A 
acrescido à Lei 9.394/1996 provoca bem mais do que inclusão de novos conteúdos, 
exige que se repensem relações étnico-raciais, sociais, pedagógicas, procedimentos 
de ensino, condições oferecidas para aprendizagem, objetivos tácitos e explícitos da 
educação oferecida pelas escolas. (BRASIL, 2004, p. 8). 
 
 O documento alerta para a exigência de mudança na mentalidade, de maneiras de 
pensar e de agir dos indivíduos, bem como das instituições e de suas tradições culturais e 
neste sentido se fazem algumas determinações, dentre elas destaca-se que: “O ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, evitando-se distorções, envolverá articulação 
entre passado, presente e futuro no âmbito de experiências, construções e pensamentos 
produzidos em diferentes circunstâncias e realidades do povo negro.” (BRASIL, 2004, p.11). 
Sobre o ensino, destaca-se:  
 
O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana se fará por diferentes 
meios, em atividades curriculares ou não, em que: - se explicitem, busquem 
compreender e interpretar, na perspectiva de quem o formule, diferentes formas de 
expressão e de organização de raciocínios e pensamentos de raiz da cultura africana; 
- promovam-se oportunidades de diálogo em que se conheçam, se ponham em 
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comunicação diferentes sistemas simbólicos e estruturas conceituais, bem como se 
busquem formas de convivência respeitosa, além da construção de projeto de 
sociedade em que todos se sintam encorajados a expor, defender sua especificidade 
étnico-racial e a buscar garantias para que todos o façam; - sejam incentivadas 
atividades em que pessoas – estudantes, professores, servidores, integrantes da 
comunidade externa aos estabelecimentos de ensino – de diferentes culturas 
interatuem e se interpretem reciprocamente, respeitando os valores, visões de 
mundo, raciocínios e pensamentos de cada um. O ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana, a educação das relações étnico-raciais, tal como explicita o 
presente parecer, se desenvolverão no cotidiano das escolas, nos diferentes níveis e 
modalidades de ensino, como conteúdo de disciplinas, particularmente, Educação 
Artística, Literatura e História do Brasil, sem prejuízo das demais, em atividades 
curriculares ou não, trabalhos em salas de aula, nos laboratórios de ciências e de 
informática, na utilização de sala de leitura, biblioteca, brinquedoteca, áreas de 
recreação, quadra de esportes e outros ambientes escolares.  (BRASIL, 2004, p. 11). 
 
 De acordo com o parecer, o cumprimento da lei é responsabilidade de todos, não 
somente do professor em sala de aula, exigindo-se assim um comprometimento solidário dos 
vários elos do sistema de ensino do Brasil tendo-se como ponto de partida este documento, 
que junto com outras diretrizes, pareceres e resoluções têm o papel articulador e coordenador 
da organização da educação nacional. (BRASIL, 2004, p. 16). 
 
Diretrizes são dimensões normativas, reguladoras de caminhos, embora não 
fechadas a que historicamente possam, a partir das determinações iniciais, tomar 
novos rumos. Diretrizes não visam desencadear ações uniformes, todavia, objetivam 
oferecer referências e critérios para que se implantem ações, as avaliem e 
reformulem no que e quando necessário. Estas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana, na medida em que procedem de ditames constitucionais 
e de marcos legais nacionais, na medida em que se referem ao resgate de uma 
comunidade que povoou e construiu a nação brasileira, atingem o âmago do pacto 
federativo. Nessa medida, cabe aos conselhos de Educação dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios aclimatarem tais diretrizes, dentro do regime de 
colaboração e da autonomia de entes federativos, a seus respectivos sistemas, dando 
ênfase à importância de os planejamentos valorizarem, sem omitir outras regiões, a 
participação dos afrodescendentes, do período escravista aos nossos dias, na 
sociedade, economia, política, cultura da região e da localidade; definindo medidas 
urgentes para formação de professores; incentivando o desenvolvimento de 
pesquisas bem como envolvimento comunitário. (BRASIL, 2004, p. 16).  
 
 Anderson Ribeiro Oliva em A História da África nos bancos escolares. 
Representações e imprecisões na literatura didática (2003) analisa a forma como a história da 
África e dos africanos foram representados em um livro didático de história que aborda a 
África em um capítulo específico. De acordo com Oliva, a aprovação da lei 10.639/03 que 
torna o ensino da História da África e dos afrodescendentes obrigatório gerou nos meios 
escolares inquietações e dúvidas, revelando o esquecimento do estudo da África, fato alertado 
pelos especialistas há certo tempo. Para Oliva, “(...) devemos voltar nossos olhares para a 
África, pela sua relevância incontestável como palco das ações humanas e pelas profundas 
relações que guardamos com aquele Continente por meio do mundo chamado Atlântico.” 
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(OLIVA, 2003, p.421). Uma das justificativas para se voltar os olhares para a África é o fato 
de serem os brasileiros frutos do encontro e desencontro de diversos grupos étnicos 
ameríndios, europeus e africanos, assim a História da África e a História do Brasil estão 
próximas necessitando assim da dedicação de um espaço efetivo para a África nos programas 
ou projetos. (OLIVA, 2003, p. 424).  
 De acordo com Oliva, “das vinte coleções compulsadas pela pesquisa, apenas cinco 
possuíam capítulos específicos sobre a História da África. Nas outras obras, a África aparece 
apenas como um figurante que passa despercebido em cena, sendo mencionada como um 
apêndice misterioso e pouco interessante de outras temáticas.” (OLIVA, 2003, p. 429). Outra 
evidência apontada também é que a formação inadequada e a bibliográfica limitada criam 
obstáculos significativos para uma leitura mais precisa e menos distorcida sobre a questão. 
Analisar os manuais didáticos exigiria não somente um conhecimento considerável acerca da 
História e da historiografia africanas seria preciso fazer uso de outro suporte de análise que 
permitisse o entendimento do modo em que os livros influenciaram a construção das 
simplificações e distorções elaboradas sobre a África, estas, apropriadas por milhares de 
alunos e professores naquele continente, no Brasil e em Portugal. (Ibidem, p. 430). Oliva 
acrescenta: “silêncio, desconhecimento e representações eurocêntricas. Poderíamos assim 
definir o entendimento e a utilização da História da África nas coleções didáticas de História 
no Brasil.” (Ibidem, p. 430). 
 Para Oliva, talvez demore mais algum tempo até que professores e alunos possam 
saber mais sobre a África, contudo fica evidente que ensinar História da África mesmo não 
sendo tão simples é algo imperioso, urgente sendo que as limitações transcendem ao mesmo 
tempo em que se relacionam os preconceitos existentes na sociedade brasileira e se refletem 
de certo modo no descaso da academia, no despreparo de professores e na desatenção de 
editoras pelo tema. (OLIVA, 2003, p. 455).  “A obrigatoriedade de se estudar África nas 
graduações, a abertura do mercado editorial — traduções e publicações — para a temática, até 
a maior cobrança de História da África nos vestibulares são medidas que tendem a aumentar o 
interesse pela História do Continente que o Atlântico nos liga. Talvez assim, em um esforço 
coletivo, as coisas tendam a mudar.” (OLIVA, 2003, p. 456). Embora ainda haja percalços a 
serem superados, o autor salienta algumas mudanças nesse quadro: 
 
Louve-se, nesse sentido, a ação de alguns núcleos de estudo e pesquisa em História 
da África montados no Brasil, como o Centro de Estudos Afro-Orientais (CEAO), 
da Universidade Federal da Bahia, o Centro de Estudos Afro-Asiáticos e o Centro de 
Estudos Afro-Brasileiros, da Universidade Candido Mendes (UCAM), e o Centro de 
Estudos Africanos, da USP. Enalteça-se a iniciativa legal do governo, do movimento 
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negro e de alguns historiadores atentos à questão. Ressalte-se a ação de algumas 
instituições e professores que têm promovido palestras, cursos de extensão e 
oferecido ou proposto cursos de pós-graduação em História da África, como na 
UCAM e na Universidade de Brasília (UnB). (OLIVA, 2003, p. 456).   
 
 Tássia Fernanda de Oliveira Silva (2012) discute e reivindica que as propostas de 
reparação à população negra sejam efetivamente praticadas dentro das escolas partindo de um 
currículo que atenda a essas demandas tendo em vista as exigências da Lei Federal 10.639/03 
ainda que as discussões das relações étnico raciais sejam inconclusas. (SILVA, 2012, 103). 
Esta lei torna o ensino de história afro-brasileira e africana nas instituições públicas e privadas 
de ensino, foi instituída no governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva que acatou as 
reinvindicações do Movimento Negro que há muitos anos lutava para o reconhecimento do 
racismo brasileiro e para que se derrubasse a ideia de democracia racial que por muito tempo 
povoou o imaginário social brasileiro. (SILVA, 2012, 103). 
 Silva alerta que a existência de uma lei não garante sua aplicação, portanto, 
construindo estratégias para o cumprimento do que regulamenta a Lei 10.639/03 o MEC, 
outros Ministérios e Secretarias a exemplo a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial (SEPPIR) elaboraram em 2009 o Plano Nacional das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana, convocando os governos municipais, estaduais e federais a envolverem-
se com a luta por uma educação antirracismo no Brasil incluindo em suas agendas a 
implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais que regulamentam a lei. O objetivo 
destas diretrizes é enfrentar todas as formas de preconceitos, racismo e discriminação para 
garantir o direito de aprender e a equidade educacional a fim de promover uma sociedade 
mais justa e igualitária. (SILVA, 2012, p. 111).  
 De acordo com Silva a Lei 10.639/03 é um caminho institucionalizado para a 
reparação, pela educação escolar, que durante antes tornou folclóricos a história e cultura 
afro-brasileira e africana nos currículos, contudo a autora alerta que as políticas públicas não 
acabarão com a problemática das relações raciais no Brasil, mas representam um avanço 
significativo para que se inscreva uma história diferente evidenciando as lutas e conquistas da 
população negra. (SILVA, 2012, p. 114). 
 O texto publicado pela Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (2013) 
aponta que a partir da sanção da Lei 10.639/03 o Brasil viu-se legalmente convidado a 
enxergar as raízes de sua própria história, ampliando a visão do negro e de sua participação na 
formação social brasileira, buscando reparar a injustiça histórica de ter apagado do ambiente 
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escolar o respeito às tradições e expressões culturais, sociais e aos costumes dos africanos que 
auxiliaram na consolidação da identidade nacional. (SECRETARIA..., 2013). “Dez anos 
depois, muito tem sido feito para a implementação efetiva da Lei. Iniciativas de sucesso 
acontecem em todo o país em vários âmbitos, tanto pelo esforço pessoal de educadores, 
quanto através de políticas públicas municipais, estaduais e federal. Sem falar na mobilização 
de entidades ligadas aos movimentos sociais e às instituições privadas.” (SECRETARIA..., 
2013).  
 As representações do Movimento Hip Hop associadas a temas relacionados às 
questões raciais nos livros didáticos podem ter sido resultado da obrigatoriedade da temática 
“História e Cultura Afro-Brasileira”, em função da Lei N° 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Esta lei de 1996 é acrescida de mais dois artigos em 2003, incluindo o estudo da História da 
África e dos Africanos, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica 
e política. A LEI N° 10.639 de 9 de Janeiro de 2003. “Altera a Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no 
currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-
Brasileira", e dá outras providências”: 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1
o
 A Lei n
o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B: 
"Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1
o
 O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo 
da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 
brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do 
povo negro nas áreas social, econômica e política pertinente à História do Brasil. 
§ 2
o
 Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados 
no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e 
de Literatura e História Brasileira. (BRASIL. LEI N° 10.639 de 9 de Janeiro de 
2003). 
 
 Estes conteúdos, conforme a lei, referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 
ministradas no âmbito de todo currículo escolar em especial nas áreas de Educação Artística, 
Literatura e História Brasileira. Literatura e História são as disciplinas em que os livros fazem 
diversas associações do Movimento Hip Hop às questões raciais. Como dito anteriormente, 
existem associações de letras de Rap à Poesia Engajada Social de Castro Alves quando a 
disciplina é Literatura, e em História há inclusões de assuntos que relacionam o Movimento 
Hip Hop às lutas e resistências da Cultura Afro-Brasileira, desta forma inclui-se o Hip Hop 
como um importante movimento social depois do período da escravidão no Brasil.  
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2 OS PROTAGONISTAS DO MOVIMENTO HIP HOP 
 
 A primeira forma de analisar as representações do Movimento Hip Hop nos livros 
didáticos recai sobre os protagonistas do movimento, neste caso é importante observar que 
uma das formas em que se representa o Movimento Hip Hop é a apresentação de seus 
integrantes através da definição de suas características como formas de se vestirem, de se 
portarem e em alguns casos através de aparências físicas.  
 Muito além de uma simples apresentação, a divulgação das manifestações sociais 
juvenis nos livros a partir de características individuais, distorcem fenômenos sociais, 
transformando-os em qualidades pessoais, individuais. A inclusão de termos preconcebidos 
que definem os atores envolvidos em atividades e em grupos juvenis, determinados através de 
características físicas, de suas aparências, de seu vocabulário e de suas práticas, provindas de 
preconceituosas fórmulas que os definem, deturpam e potencialmente podem criar, reforçar, 
ou perpetuar formas preconceituosas de compreender a pluralidade cultural.  
 Através de textos propostos, definem-se os envolvidos nas atividades dos jovens, cita-
se suas formas de se vestir, de se comunicar, sua moda, suas preferências. Em alguns casos os 
padrões e termos justificam a ligação dos jovens com a sua cultura principalmente através de 
suas roupas e de sua aparência física, a moda é uma das justificativas da filiação destes jovens 
com estes tantos movimentos. 
 Com autoria de Maria das Graças Vieira e Regina Figueiredo, o livro didático 
publicado em 2003 pela Editora Ática, Ler, entender, criar: língua portuguesa para a 7ª Série, 
e em 2004 o mesmo título destinado à 8ª Série representaram temáticas relacionadas ao 
Movimento Hip Hop.  
 Maria das Graças Vieira Proença de Santos e Maria Regina Figueiredo Horta
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publicaram pela editora Ática em 1998 o livro didático Palavra é Português. Segundo as 
autoras tal obra foi “concebida a partir da experiência em sala de aula, a obra alia a 
consistência de informações ao fascínio de trabalhar com as palavras. Partindo sempre de um 
texto literário ou jornalístico, associa o aprendizado dos itens gramaticais ao prazer de ler e 
escrever.” (SANTOS; HORTA, 1998). Em 2003 pela mesma editora as respectivas autoras 
publicaram a coleção EJA – Educação de Jovens e Adultos: Língua Portuguesa para o 6º, 7º, 
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8º e 9º ano. Também pela editora Ática as autoras publicaram Ler, entender, criar: língua 
portuguesa, destinados para a 5ª, 6ª, 7ª e 8ª série. Ler, entender, criar: língua portuguesa 
(2003) para 7ª série e Ler, entender, criar: língua portuguesa (2004) para 8ª série 
representaram temáticas relacionadas ao Movimento Hip Hop. Na apresentação do livro as 
autoras indicam alguns dos objetivos da coleção Ler, entender, criar: 
 
Para definir nossos pontos de vista, precisamos antes de tudo saber ler: ler os fatos, 
ler as situações, ler os textos. Para expressar ideias e sentimentos, temos de conhecer 
os recursos que a língua oferece e que estão à nossa disposição, prontos para serem 
usados de maneira mais criativa. É sobre coisas assim que os livros desta coleção 
pretendem tratar, apresentando textos que exigem leitura atenta, que levam a 
expressar sentimentos e a expor argumentos em debates orais e em produções 
escritas. Procuramos abordar os mais diversos assuntos: situações familiares e 
escolares, crescimento, um pouco do universo da TV, do teatro, do cinema, das 
revistas e dos jornais. (VIEIRA; FIGUEIREDO, 2004). 
 
 As autoras apresentam o interesse em apresentar textos objetivando a leitura atenta e a 
abordagem de assuntos do universo dos meios de comunicação e é através de uma matéria 
jornalística que surge o tema relacionado à vulnerabilidade dos adolescentes.  
 Em Ler, entender, criar: língua portuguesa (2004) há uma proposta de atividade 
chamada “Só para ler” que apresenta um texto intitulado “Adolescentes estão entre as 
principais vítimas da exclusão”, neste texto indica-se dados de uma pesquisa do ano de 1995, 
apontando que os jovens estão entre as principais vítimas dos processos de exclusão social 
principalmente ocasionada pela falta de acesso a necessidades básicas como lazer, saúde e 
educação. (FOLHA DE SÃO PAULO, 2001 apud VIEIRA; FIGUEIREDO, 2004, p. 24). A 















Imagem 1  
 
Fonte: (FOLHA DE SÃO PAULO, 2001 apud VIEIRA; FIGUEIREDO, 2004, p. 24). 
 
A apresentação deste texto é como uma preparação para a unidade 2 denominada “Nós 
e os outros”, e uma imagem composta por várias fotografias exemplificam jovens, seus 
estilos e formas diferenciadas de se vestirem, abaixo desta página que anuncia a unidade 2 
está um pequeno texto, com os seguintes dizeres: “Existem tantos grupos... Existe um grupo 
dos que não tem grupo?” (VIEIRA; FIGUEIREDO, 2004, p. 25). Esta indagação é um dos 
65 
 
temas abordados nesta unidade, a relação grupal e individual, como o próprio título reforça, 
“Nós e os outros”. Esta unidade define os grupos claramente pelas suas aparências, seus 




Fonte: (VIEIRA; FIGUEIREDO, 2004, p. 25). 
  
 O texto incorporado à unidade que cita o Hip Hop “Tribos e tribos cada um na sua”, 
visto de forma minuciosa, enriquece o debate e apresenta formas em que se definem jovens 
envolvidos com as culturas juvenis. Apresenta-se a multiplicidade de grupos afirmando: 
66 
 
“Rappers, metaleiros, punks, funks, skinheads, patricinhas, malhadores, cowboys, pagodeiros, 
internautas, bichos-grilo, roqueiros, clubbers... Os jovens brasilienses se agrupam em torno de 
afinidades musicais, sociais ou por puro modismo”. (AMORIN; LÚCIA; RICARTO, apud 




Fonte: (AMORIN; LÚCIA; RICARTO, apud VIEIRA; FIGUEIREDO, 2004, p. 26). 
 
 Em relação ao texto da imagem anterior, a primeira determinação de estereótipo que 
evidencia a origem de uma das tantas “tribos” é o exemplo de Denise: “Denise é como uma 
Sandy. Não sai de casa sem um bom perfume e base no rosto.” (AMORIN; LÚCIA; 
RICARTO, apud VIEIRA; FIGUEIREDO, 2004, p. 26). Esta frase inicia a apresentação dos 
jovens e suas características, Denise, uma jovem que gosta de perfume é como uma “Sandy”: 
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cantora conhecida pela venda de milhões de discos e pela fama alcançada em parceria com 
seu irmão Júnior. A “Sandy” torna-se neste primeiro parágrafo um modelo de aparência 
estética: “Denise é como uma Sandy”.  
 Jefferson, com estilo Punk é apresentado no texto da seguinte forma: “(...) Jefferson já 
não está nem aí para esses caprichos de patricinhas. O produto de beleza dele é sabão de coco. 
Passa no cabelo moicano, que fica todo espetado pra cima.” (AMORIN; LÚCIA; RICARTO, 
apud VIEIRA; FIGUEIREDO, 2004, p. 26).  
 Ao representar as características do visual hip hop, o texto expõe as características que 
fazem de Dany uma das integrantes da “tribo” Hip Hop. “(...) Estilo punk não é a curtição de 
Dany. Ela prefere o cabelo em trancinhas e um boné pra trás. O piercing no nariz completa o 
visual hip hop da menina, que rasga a pele com agulha de costura e inventa tatuagens 
malfeitas.” (AMORIN; LÚCIA; RICARTO, Apud VIEIRA; FIGUEIREDO, 2004, p. 26). O 
pertencimento ao Hip Hop é determinado através de características como trancinhas, o 
acessório boné, o uso do piercing e o que completa este visual conforme o texto afirma é 
“rasgar a pele com agulha de costura inventando tatuagens malfeitas”. Tais afirmações geram 
uma percepção de pertencimento distorcida e preconceituosa, determinando a tribo através 
destas características e práticas, desconsiderando a politização inerente ao Hip Hop. 
Determinar através destes estereótipos a participação de uma jovem na cultura Hip Hop 
somente pela escolha destas características pode gerar imprecisões, como se estas 
características fossem “exigências” para um contrato com esta manifestação. Completando 
outras características o texto afirma:  
 
Em cada canto do Distrito Federal, explode uma tribo de jovens. De longe, podem 
ser diferenciados simplesmente pelas roupas, acessórios e maquiagem. Os roqueiros 
são adeptos dos piercings, das correntes grossas, tatuagens enormes e cabelões. Os 
Dark Metals já preferem um visual mais fúnebre, coturno e sobretudos pretos. 
Detalhes para os quais os bichos-grilo não ligam. A onda deles é o despojamento 
total, calça jeans desbotada e rasgada, chinelão e cabelo de qualquer jeito. O zen é 
estar em contato com a natureza, o cosmo e em paz consigo mesmo. (AMORIN; 
LÚCIA; RICARTO, Apud VIEIRA; FIGUEIREDO, 2004, p. 26).  
 
 Outra caracterização grupal é o uso das gírias, e neste livro há uma atividade onde 






Fonte: (VIEIRA; FIGUEIREDO, 2004, p. 31). 
 
 Gírias são utilizadas por diversos grupos sociais, sendo uma das diversas formas de se 
comunicar neste país culturalmente plural. Quando inclusas nos livros didáticos são 
associadas para definirem a linguagem dos integrantes, como na imagem anterior, há a 
definição que gíria é criada por um grupo, como roqueiros, punks, patricinhas, reforça a 
identidade do grupo e ao mesmo tempo excluem quem não faz parte dele, por deixarem de 
entender as gírias. Sugere-se aí um preconceito linguístico por parte dos integrantes dos 
grupos para os não integrantes destes grupos, esta consideração dá-se em uma perspectiva 
reducionista na forma de tratar gíria e grupo social. 
 Representar nos livros didáticos de língua portuguesa, livros estes padronizados com a 
norma culta, o uso de gírias, associando-os a grupos sociais juvenis, de certa maneira 
desqualifica suas práticas pelo senso constantemente atrelado à linguagem coloquial de ser 
esta a forma “errada” de se falar, podendo contribuir com isso para a construção da ideia 
preconceituosa que os integrantes destes grupos falam uma linguagem incorreta, e isto acaba 
sendo uma das suas características grupais. Os livros e a escola têm como ponto de referência 
a utilização do ensino da língua portuguesa através dos rígidos padrões da norma culta, como 
se ela fosse a única e correta maneira de se utilizar a língua portuguesa.  
 O fenômeno das gírias aqui representado é um exemplo da riqueza das formas de se 
comunicar no país. Dificilmente pode ter como propósito excluir os não integrantes destes 
grupos. A afirmação da imagem anterior, refere-se às gírias como se elas em si, excluíssem os 
outros, e como se a linguagem culta fosse muito bem entendida e utilizada amplamente. Nesta 
imagem, demonstra-se que as gírias são fenômenos grupais, fatos isolados em grupos, 
pressupondo que a norma culta, padronizada, difundida e exigida pelos livros sejam 
fenômenos naturais, comum a todos.
24
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 “Existe também toda uma longa tradição de estudos filológicos e gramaticais que se baseou, durante muito 
tempo, nesse (pre)conceito irreal da “unidade lingüística do Brasil”. Esse mito é muito prejudicial à educação 
porque, ao não reconhecer a verdadeira diversidade do português falado no Brasil, a escola tenta impor sua 
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 Analisando a imagem 4 que afirma ser as gírias um dos “mecanismos de exclusão 
utilizados pelos grupos juvenis”, desconsidera-se que a norma culta, ocorrente nos livros 
didáticos sejam um dos tantos mecanismos que excluem grande parcela populacional, 
indubitavelmente muito maior que as gírias grupais citadas, e a utilização destas gírias podem 
não ser meramente um fator para favorecer a coesão grupal dos envolvidos, pode denotar uma 
dos tantos fenômenos linguísticos existentes, características que não necessariamente seriam 
fatores para definir grupos e suas manifestações. 
 Definir grupos juvenis através de sua linguagem contribui com o preconceito 
linguístico existente, visto que os livros didáticos são um dos principais veiculadores de 
normas e de padrões da língua. Trata-se das gírias como se fossem reservadas apenas a grupos 
juvenis, criadas propositalmente como senhas e códigos intra-grupais. As gírias não fazem 
parte do repertório linguístico utilizado nos livros, são inclusas como exemplos de grupos, 
sendo assim, elenca-las e associá-las a determinados fenômenos sociais suscitam formas 
estereotipadas de compreender o outro.  O preconceito linguístico tenta justificar através da 
língua a cultura do sujeito, sua origem, o costume do outro, desqualificando quem não utiliza 
as normas vigentes e discriminando quem não as conhece.  
 Outra aparição que determina grupos a partir de sua linguagem encontra-se no livro 
didático Português: linguagens de Willian Roberto Magalhães
25
 e Tereza Cochar 
Magalhães
26
. Estes autores publicaram Literatura Brasileira (2000), Português: Linguagens 
(2003), Português: Linguagens (2005), Gramática Reflexiva: texto, semântica e interação 
(2005), Literatura Portuguesa – Volume Único em Diálogo com Outras Literaturas de 
Língua Portuguesa (2009), Português Linguagens 1º ao 5º ano (2010), Interpretação de 
Textos Construindo Competências e Habilidades em Leitura (2012). No ano de 2013 
publicaram-se os seguintes títulos: Kit Conecte Gramática, Kit Conecte Literatura, Português 
Linguagens – Volume Único, Texto e Interação, Coleção Português Linguagens – Ensino 
Médio, Conecte Texto e Interação, Coleção Todos os Textos 6º ao 9º ano, Conecte – 
                                                                                                                                                                                     
norma lingüística como se ela fosse, de fato, a língua comum a todos os 160 milhões de brasileiros, 
independentemente de sua idade, de sua origem geográfica, de sua situação socioeconômica, de seu grau de 
escolarização etc.” (BAGNO, 2007, p. 15). 
25
 “Willian Roberto Magalhães é “Professor graduado em Português e Linguística e Licenciado em Português 
pela Universidade de São Paulo. Mestre em Teoria Literária pela Universidade de São Paulo. Doutor em 
Linguística Aplicada e Análise do Discurso na PUC-SP. Professor da rede particular de ensino em São Paulo, 
capital”. (CEREJA; MAGALHÂES, 2005).  
26
 “Tereza Cochar Magalhães é “Professora graduada em Português e Francês e licenciada pela FFCL de 
Araraquara, SP. Mestra em Estudos Literários pela UNESP de Araraquara, SP. Professora da rede pública de 
ensino em Araraquara, SP”.” (CEREJA; MAGALHÂES, 2005).  
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 O livro Português: linguagens foi investigado por Brito (2009) com o objetivo de 
levantar questões que conduzam à revisitação acerca das abordagens psicodidaticossociais 
envolvidas no processo de leitura e interpretação de textos contidos na obra didática. Este 
artigo discorre sobre os tipos de textos que a obra destinada ao sexto ano do ensino 
fundamental apresenta. (BRITO, 2009). Pretende-se examinar se através dos textos é 
realmente possível a reflexão sobre os questionamentos e sobre os valores que eles passam 
para o reconhecimento da realidade, e assim analisa-se os desafios encontrados pelo professor 
em compreender o texto como produto histórico-social, relacioná-lo a outros textos já lidos 
e/ou ouvidos e admitir a multiplicidade de leituras por ele suscitadas. (BRITO, 2009, p. 4). 
Partindo das análises dos textos selecionados verificou-se que que através dessas leituras 
podem ser desenvolvidos projetos interdisciplinares onde esteja presente a intertextualidade 
permitindo lidar com diferentes configurações culturais, oportunizando e enriquecendo o 
intercambiar de informações com outros textos e assim dialogar com nova subjetividades em 
que a escola defronta assim as informações possibilitando o questionamento sobre inclusão, 
intertextualidade e interdisciplinaridade. (BRITO, 2009, p.13).  
 O livro didático Português: linguagens (2003) para o Ensino Médio representa o 
Movimento Hip Hop afirmando que as gírias são criadas quase sempre por grupos sociais 
como “fãs de Rap”. Analisando as primeiras páginas deste livro, um texto dedicado aos 
estudantes apresenta os objetivos da obra em questão focando principalmente a linguagem. 
 
No mundo em que vivemos, a linguagem perpassa cada uma de nossas atividades, 
individuais e coletivas. Verbais, não verbais ou transversais, as linguagens se 
cruzam, se completam e se modificam incessantemente, acompanhando o 
movimento de transformação do ser humano e suas formas de organização social. 
Esta obra pretende ajudá-lo na desafiante tarefa de resgatar a cultura em língua 
portuguesa, nos seus aspectos artísticos, históricos e sociais, e, ao mesmo tempo, 
cruzá-la com o mundo contemporâneo em que vivemos, buscando relações e 
contrastes com as diferentes linguagens em circulação: o cinema, a música, o teatro, 
a pintura, a tevê, o quadrinho, o cartum, a informática, etc. Além disso, tem em vista 
ajuda-lo a compreender o funcionamento e a fazer o melhor uso possível da língua 
portuguesa, em suas múltiplas variedades, regionais e sociais, e nas diferentes 
situações de interação social. (CEREJA; MAGALHÃES, 2003).  
 
 A edição do livro didático Português: linguagens (2013) oferece o auxílio ao trabalho 
docente através de suportes digitais, denominados objetos digitais, estes disponibilizados aos 
professores na Internet: 
                                                          
27
 Informações disponíveis em <http://www.editorasaraiva.com.br/nossosAutoresDetalhes.aspx?autor=636>. 




Os materiais de apoio são soluções didáticas [...] para dar suporte ao conteúdo 
ministrado em sala de aula. Nesta seção você encontra recursos para auxiliar o seu 
trabalho em sala de aula: Banco de questões para todas as disciplinas, com recurso 
para montar uma avaliação e imprimi-la; Objetos digitais com interatividade, que 
permitem utilização individual ou em grupo por parte de seus alunos; Livros digitais 




 Um dos objetos digitais disponibilizados pela editora para o auxílio no trabalho em 
salas de aula é o vídeo O Hip-Hop e outras linguagens
29
, nele há a atividade Viver entre 
linguagens que é dividida em quatro partes: assistir a um vídeo; realizar uma discussão em 
grupo; montar um painel de linguagens e apresentar o painel à classe. Uma apresentadora 
anuncia a entrevista a “Nelson Triunfo mestre de Hip Hop e um dos precursores dessa dança 
no Brasil”. A utilização deste vídeo para trabalhar o tema linguagens utiliza o Break como 
exemplo de “linguagem do corpo” e de forma positiva apresenta um ícone do Movimento Hip 
Hop. Através do vídeo as falas de Nelson Triunfo acontecem juntamente com a apresentação 
de alunos dançando o Break. Este vídeo com quase 4 minutos aborda a temática linguagens, 
propõe atividades e através do vídeo documenta e difunde a história do movimento a partir de 
um de seus primeiros integrantes, indubitavelmente a utilização da mídia digital incrementa a 
contextualização e a inclusão do Hip Hop.  
  O livro didático destinado ao ensino médio Português: linguagens em seu Capítulo 1 
“Língua: uso e reflexão” representa o uso das gírias, e neste contexto, anteriormente há a 
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 Informação disponível em <http://pnld.editorasaraiva.com.br/disciplina/lingua-portuguesa/portugues-
linguagens/>. Acesso em 01 de Jul. de 2013. 
29
 Vídeo disponível em: <http://pnld.editorasaraiva.com.br/disciplina/lingua-portuguesa/portugues-linguagens/>. 
Acesso em: 01 de Abr. de 2013. 
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Imagem 5 - Recruta Zero 
 
Fonte: (CEREJA; MAGALHÃES, 2003, p. 18). 
 
 Após o quadrinho um novo texto propõe que seja percebida a linguagem do militar, 
pelo fato de este utilizar a norma culta da língua. Explica-se a utilização deste padrão culto da 
língua, justificando as duas razões básicas deste formalismo: “(...) Esse grau de formalismo 
pode se dar por duas razões básicas: ou pela idade do locutor ou pelo fato de ele querer 
impressionar as moças, provando com sua linguagem elevada que é um homem fino, inocente 
e bem-intencionado.” (CEREJA; MAGALHÃES, 2003, p. 18).  
 A utilização da norma culta pelo personagem é justificada por questões possíveis 
como a idade do locutor, pressupondo uma relação entre idade e linguagem. Outras relações 
são dispostas, como por exemplo, ser possível ele querer impressionar as moças, “provando 
com sua linguagem elevada que é um homem fino, inocente e bem-intencionado”. Neste 
fragmento, há a determinação desta forma de se falar ser uma forma elevada, e a partir disto 
por utilizá-la consequentemente torna-se “homem fino” e “bem intencionado”.  
 Toda esta forma elogiosa de tratar a norma culta, de associá-la a uma forma elevada de 
ser, de trata-la como algo mais valoroso demonstra um favorecimento que a norma culta 
possui nos livros didáticos. A afirmação que “possivelmente ele queria impressionar as moças 
demonstrando ser um homem fino”, pressupõe que o domínio desta linguagem seja inerente a 
“pessoas finas”, “bem intencionadas”. Este termo associa a fineza do militar com a utilização 
da língua. Segundo Marcos Bagno, a temática da norma culta traz consigo alguns mitos 
existentes há muito tempo, e um dos tantos é a ideia de que o “domínio da norma culta é um 
instrumento de ascensão social”. (BAGNO, 2007). 
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 A valorização da norma culta acontece na mesma página em que expõe-se o uso das 
gírias. Através de uma tirinha, demonstra-se um homem fino, este proprietário de uma forma 
admirável de se usar uma língua que impressiona, e posteriormente define-se o que são gírias, 
como acontecem e quem as utiliza. Este contraponto proposto no âmbito de linguagem, 
claramente é mais favorável e elogioso ao estilo do português utilizado em seus padrões 
cultos, de certa forma, definir os pertencentes ao Movimento Hip Hop pelo seu vocabulário 
pode desvaloriza-lo neste contexto, tornando-o algo distante e exótico, como o próprio título 
sugere: “Gírias curiosas”.  
 
Imagem 6 - Recruta Zero 
 
Fonte: (CEREJA; MAGALHÃES, 2003, p. 18). 
 
 Tratar as gírias como algo específico de determinados grupos parece pressupor que o 




















Imagem 7 - Recruta Zero 
 
 





 O título Gramática Reflexiva: texto semântica e interação (2005), também de Cereja e 
Magalhães representa o Movimento Hip Hop através do uso das gírias. Um quadro chamado 
Gírias Curiosas apresenta alguns significados de gírias utilizadas por grupos. Um pequeno 
texto anuncia: 
 
A gíria é uma das variedades que uma língua pode apresentar. Quase sempre é 
criada por um grupo social, como o dos fãs de rap, de funk, de heavy metal, o dos 
surfistas, dos skatistas, dos grafiteiros, dos bikers, etc. Quando restrita a uma 
profissão, a gíria é chamada de jargão. É o caso do jargão dos jornalistas, dos 
médicos, dos dentistas e outras profissões. (CEREJA; MAGALHÃES, 2005, p. 24, 
grifo do autor). 
 
 A citação difere o significado de gíria e de jargão, sendo o jargão algo utilizado por 
profissionais, e as gírias, algo criado e utilizado por grupos sociais. Posteriormente a tal 
diferenciação há exemplos de “gírias curiosas”, este título já sugere um exotismo quanto ao 
uso de gírias. O exemplo de gírias utilizadas por grafiteiros têm como primeiro exemplo a 
gíria “bomber”, e o significado desta palavra segundo o quadro é: “grafiteiro que ataca 
ilegalmente”. (CEREJA; MAGALHÃES, 2005, p. 24). Percebe-se não somente a associação 
de um dos elementos do Hip Hop com o uso das gírias, como também a utilização de uma 
gíria conduzindo para a ilustração de que há práticas ilegais quando ao grafite. A definição 
“atacar ilegalmente”, e a associação deste elemento do Hip Hop com o uso de gírias pode 
causar um estranhamento e perpetuar preconceitos e estereótipos de seus integrantes, sem que 
haja um debate acerca desta temática.  
 Outra representação encontrada neste livro didático apresenta um enunciado que 
afirma: “O texto que segue registra algumas gírias utilizadas por grupos ligados ao rap ou ao 
movimento hip hop em geral.” (CEREJA; MAGALHÃES, 2005, p. 25). Neste texto há uma 
série de gírias e sua respectiva significação, ao lado direito há uma foto dos Racionais MC’s. 










Imagem 8 – Gírias Curiosas
 






Imagem 9 – Dicionário dos mano 
 




 No livro didático destinado ao 8° ano Viva Português: língua portuguesa, a inclusão 





 e Silvia Letícia Andrade
32
 publicaram pela Editora Ática em 2009 
este livro didático. O Hip Hop surge através da “Atividade 3 - Reprodução: Resenha de um 
objeto qualquer”. Neste texto define-se os fãs de hip hop através de sua indumentária como 
neste trecho: “O visual boné e roupas largas predomina na noite Central Acústica, que 
acontece às sextas-feiras no Hole Club. Frequentada por fãs de rap, a festa é liderada pela 
Central Acústica, banda formada por músicos, DJs e MCs. (...).”(FOLHA DE SÃO PAULO 
apud CAMPOS; CARDOSO; ANDRADE, 2009, p. 257). Outra evidência de definição dos 
envolvidos com o Movimento Hip Hop através de seus estereótipos. Uma forma simplista de 




Fonte: (CAMPOS; CARDOSO; ANDRADE, 2009, p. 257). 
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 O livro destinado à 8ª série Texto e Voz publicado em 2002 pela Editora do Brasil com 
autoria de Lídio Tesoto
33
 comenta a temática do Hip Hop. Este livro debate padrões de beleza 
relacionando características físicas de adolescentes negras e brancas do Brasil e dos Estados 
Unidos. A lição 2 intitulada “Nós e a nossa auto-estima” apresenta o texto número 1, 
chamado “Teen negra gosta mais do corpo que branca”. (TESOTO, 2002, p. 124).  
 A primeira frase inicia-se com o bordão “Black is beatiful”. Afirma-se posteriormente 
que um estudo da Universidade do Arizona (EUA) mostra que adolescentes negras estão mais 
satisfeitas com o corpo que adolescentes brancas. Uma pesquisa brasileira mostra resultados 
semelhantes, segundo o texto, afirmando ainda que diferentemente das brancas, as negras 
encaram a beleza como uma questão de atitude. (TESOTO, 2002, p. 124).  “(...) No Brasil, a 
mulata de formas esculturais está deixando de ser modelo para as tens negras. Elas começam 
a gostar dos quilinhos a mais e dos penteados diferentes. (...)”. (TESOTO, 2002, p. 124). 
Partindo daí apresenta-se a cantora de rap, novamente ao se tratar dos envolvidos com a 
cultura do Hip Hop através de estereótipos, e ao falar disto, a cantora afirma ser este “um 
visual que as pessoas não estão acostumadas”, “Dá uma sensação de ser uma planta exótica 
num jardim comum, isto mudança trazida pelo rap”. (TESOTO, 2002, p. 125). 
 
Cristina Batista, 22, do grupo Lady Rap, acha que as negras brasileiras aprenderam a 
se achar bonitas como são. “O nariz largo é um charme. Ter lábios carnudos e bunda 
grande é legal”. Essa mudança, segundo ela, foi trazida pelo rap. “O rap tem o papel 
de levantar a auto-estima”, diz. Segundo Paula, essa “atitude” tem um preço. “É um 
visual que as pessoas não estão acostumadas. Dá uma sensação de ser uma planta 
exótica num jardim comum”. (TESOTO, 2002, p. 125). 
 
 A jovem afirma parecer ser uma planta exótica num jardim comum. Este fato 
demonstra a ideia de que as características dos negros não são as comuns, não são os padrões. 
 Ser uma planta exótica pode sugerir ser diferente em meio ao grande número de 
pessoas comuns. Embora a frase seja carregada de um possível orgulho pela aparência ela é 
contraposta a um modelo que não a pertence. A ideia sugerida por tal citação pode relacionar-
se aos resultados de pesquisas que analisam as representações dos negros nos livros didáticos 
em que os dados apontam para a evidência do branco ser naturalizado como representante da 
espécie. A jovem afirma ser este um visual que as pessoas não estão acostumadas, ter lábios 
carnudos e bunda grande é legal (Ibidem, p.125). Uma aceitação de suas características, 
segundo ela possibilitadas pelo contato com o rap. As imagens 9 e 10 referem-se a este texto. 
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2.1 O Rap nos Livros Didáticos  
 
 O elemento de maior expressão do Movimento Hip Hop é o Rap, principal “arma” de 
combate deste movimento. Sem a necessidade de conquistar apenas por combinações métricas 
e lógicas de um bem articulado vocabulário, o Rap denuncia, com letras sinceras, bem 
marcadas ritmicamente e muitas vezes convidativas para um minuto de reflexão. 
Inevitavelmente é utilizada como “arma”, para uma conscientização coletiva de todo e 
qualquer semelhante a essa condição.  
 Instrumento capaz de combinar características como o acolhimento, o reconhecimento 
e a conscientização quase instantânea para os semelhantes que vivem qualquer que seja a 
dificuldade de convivência social, étnica ou econômica. Suas letras falam de política, 
violência, corrupção, discriminação, racismo e as diversas formas de agressão. A denúncia em 
versos, poesia e expressão. O rap surge em um momento de profundas mudanças, possui sua 
função de lazer, mas principalmente como um sistema orientador, como se vê a seguir: 
 
Dentre os elementos constitutivos do movimento do Hip Hop, o Rap consolidou-se 
como o mais expressivo. Nos bairros periféricos, o Rap foi adotado como estilo e 
gênero musical, mas também “autoconsciência” do processo social em curso. Em 
um momento de transformações agudas, que se refletem na fragmentação das 
instituições familiares, na violência urbana, trafico de drogas, desemprego, crise do 
sistema público de ensino, o movimento Hip Hop tem se apresentado como forma de 
lazer, e politicamente, como sistema orientador através do qual os jovens adquirem 
“auto-conhecimento” em relação ao processo social e promovem intervenções 
práticas no plano mais imediato. (SILVA, 1998, p. 14). 
. 
 Torna-se visível a utilização deste gênero para protesto, sendo uma luta diária e 
individual para cada membro desse movimento, comportando-se como “soldados” imersos na 
imensidão política que pede pressa para soluções, e que denunciam e evidenciam tais fatos. 
 Como uma prosa de fim de tarde ou um convite para um “rolê”, o Rap penetra nos 
ouvidos com as maiores ambições, embora através da simples “ilustração” a partir dos sons da 
verdade sem receio de ser falada. A não utilização de complexas estruturas musicais e sim a 
simplicidade de seus arranjos, tem como consequência a livre e clara exposição da mensagem 
a ser transmitida.  
 Os livros didáticos ao representarem este tema em muitas ocasiões define o que seja 
Rap, Hip Hop, Grafite, Break e outros termos. Pode aparecer através de temáticas variadas, 
como sugestão de interpretação de texto, onde as letras são destinadas para ilustração de 
alguns exercícios, também como fenômeno dos mais significativos das últimas décadas de 
história cultural brasileira. Como proposta principal devido ao claro engajamento social, o 
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Rap, propõe alertar sobre a verdade dos fatos cotidianos através de letras praticamente faladas 
sobrepostas a ritmos estabelecidos. O livro Ler, Entender, Criar destinado às 7ª séries, define 
o Rap da seguinte maneira: 
 
A palavra rap, formada com as letras iniciais de rhythm and poetry (ritmo e poesia), 
indica um gênero musical criado em meados da década de 1970, em Nova Iorque 
(EUA), por adolescentes negros e hispânicos. O rap caracteriza-se pelo ritmo 
acelerado e pela quase inexistência de melodia e harmonia. As letras, em geral 
longas, são praticamente recitadas e recheadas pelas gírias dos guetos e das gangues 
que habitam os bairros pobres das metrópoles norte-americanas. (ALMANAQUE 
ABRIL, 2002 apud VIEIRA; FIGUEIREDO, 2003, p. 155).  
 
 De acordo com tais definições, cabe atentar-se para uma questão expressa na citação: 
“O rap caracteriza-se pelo ritmo acelerado e pela quase inexistência de melodia e harmonia”. 
(ALMANAQUE ABRIL, 2002 apud VIEIRA; FIGUEIREDO, 2003, p. 155). A “quase 
inexistência de melodia” é uma definição equivocada se comparada, por exemplo, com 
algumas definições de melodia. Segundo Bohumil Med, (1996, p. 11): “Melodia – Conjunto 
de sons dispostos em ordem sucessiva (concepção horizontal da música)”. Sabe-se que 
embora sejam recitados os versos na maioria dos casos, é perceptível a existência de melodia, 
desta sucessão de notas, acompanhadas de um ritmo simultaneamente estabelecido. Uma das 
características deste gênero pode ser a continuidade do andamento, e pequena variação 
melódica das letras. Há continuidade rítmica através de padrões, embora, a melodia das letras 
seja muitas vezes combinada com fragmentos de músicas de outros artistas. Assim, muitas 
vezes a inclusão destes fragmentos adicionam elementos diversos nas músicas, tanto 
ritmicamente, melodicamente e harmonicamente.  
 Ao contrário do que o autor afirma a harmonia é também presente. No Rap os ritmos, 
melodias e sons diversos são superpostos, há elementos sonoros juntamente com a letra que é 
praticamente falada, todos estes elementos coexistem formando assim a ideia de harmonia
34
, 
salvo se ocorrer uma apresentação em que o rapper cante, ou recite seus versos em solo
35
. 
Desta maneira a não existência de outras linhas melódicas devido ao solo do interprete, 
impediria a existência da própria harmonia. Segundo Med, (1996, p. 11), “Harmonia – 
conjunto de sons dispostos em ordem simultânea (concepção vertical da música)”.  
 A existência da melodia traz consigo a existência do ritmo. Segundo Med, (1996, p. 
11), “Ritmo – ordem e proporção em que estão dispostos os sons que constituem a melodia e 
                                                          
34
 Embora não haja em muitos exemplos de Rap uma estrutura tonal bem definida com encadeamento de acordes 
seguindo os padrões da música ocidental, as falas do MC’s coexistindo com outros elementos sonoros 
sobrepostos mutuamente pelos DJ’s caracteriza-se como Harmonia, se considerar-se a superposição de melodias. 
O DJ exerce um papel de destaque ao incluir fragmentos de músicas para base dos MC’s, de tal forma que estes 
fragmentos em muitas ocasiões possuem frases harmônicas.  
35
 “Solo – Composição ou parte para um único interprete.” (MEDAGLIA, 2008, p. 322). 
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harmonia.” A afirmação - “(...) O rap caracteriza-se pelo ritmo acelerado e pela quase 
inexistência de melodia e harmonia. (...)”. (ALMANAQUE ABRIL, 2002 apud VIEIRA, 
2003, p. 155) - comete outro equívoco partindo da mesma definição do livro didático a 
respeito das características do rap. Sobre ritmos, a definição “ritmo acelerado” é outro fator a 
chamar atenção devido ao equívoco quando determina serem os ritmos acelerados. Ritmos 
como definido anteriormente, é a organização e proporção dos sons, e o termo “acelerado” 
não cabe para tal afirmação, desta forma seria correto associar o adjetivo “acelerado” ao 
termo andamento: andamento acelerado. Med define andamento: “Índice de grau de 
velocidade ou lentidão que se imprime à execução de um trecho de música.” (1996, p. 130). 
Tais observações demonstram equívocos encontrados em definições musicais acerca do Hip 








 O livro Texto & voz destinado às 8ª séries define de forma simples o Rap, porém 






Fonte: (TESOTO, 2002, p. 125). 
 
 Livros de história também representaram o Movimento Hip Hop através do Rap em 
diversos contextos. Desta forma ao comentarem sobre o Rap, grupos de Rap ou letras de Rap 
apresenta-se alguns dados da história do Movimento.  
 Em alguns casos há a presença da temática repetidas vezes em diferentes edições dos 
livros didáticos, dos mesmos autores, títulos e séries diferentes. As representações acontecem 
de formas variadas, embora o título seja o mesmo, como é o caso do Livro Didático História 
& Vida Integrada. Os autores Nelson Piletti e Claudino Piletti
36
 em 1999 representaram o 
Movimento Hip Hop em dois volumes publicados pela Editora Ática: História e Vida 
Integrada v.3 e História e Vida Integrada v.4. O mesmo título é utilizado em outras 
publicações que também representam o Movimento Hip Hop: História e Vida Integrada 6ª 
Série publicado em 2001 e História e Vida Integrada 9º Ano, publicado em 2009, ambos pela 
Editora Ática.  
 Nelson Piletti
37
 é professor na Faculdade de Educação da USP e ex-professor de 
História na rede pública de ensino do estado de São Paulo. Publicou pela editora Ática os 
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 Cláudino Piletti é professor titular da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (SP). 
37
 “Possui graduação em Filosofia pela Universidade de Caxias do Sul(1968), graduação em Jornalismo pela 
Universidade de São Paulo(1974), graduação em Pedagogia pela Faculdades Integradas de Guarulhos(1980), 
mestrado em Educação pela Universidade de São Paulo(1979) e doutorado em Educação pela Universidade de 
São Paulo(1983). Atualmente é Outro (Professor Associado) da Universidade de São Paulo. Tem experiência na 
área de Educação, com ênfase em Fundamentos da Educação. Atuando principalmente nos seguintes temas: 




livros: Educação para o Trabalho (1980), História do Brasil (1982), Sociologia da Educação 
(1985), Ensino de Segundo Grau: Educação Geral ou Profissionalização (1988), História da 
Educação no Brasil (1989). Em conjunto Claudino Piletti e Nelson Piletti publicaram pela 
mesma editora os livros didáticos: Filosofia e História da Educação (1985), História e Vida: 
textos de apoio e exercícios (1989), História e Vida (1989), História e Vida Integrada (2001). 
Nelson Piletti, Claudino Piletti e Thiago Tremonte
38
 publicaram em 2008 o livro didático 
História e Vida Integrada.   
 Célia Cristina de Figueiredo Cassiano (2004) apresenta um panorama das políticas 
públicas para o livro didático no Brasil e traz um estudo sobre como esses processos 
interferem no currículo em ação por meio dos livros didáticos de História recebidos pelas 
escolas públicas da cidade de São Paulo em 2002. (CASSIANO, 2004, p. 33). Nesta pesquisa 
baseando-se nos indicadores obtidos na tabulação dos livros de História recebidos pelas 
escolas públicas de São Paulo, o livro História e Vida Integrada foi o segundo mais escolhido 
pelos professores paulistanos, e também um dos mais bem recomendados no Guia de Livros 
Didáticos. (CASSIANO, 2004, p. 41). 
 Geovanize de Farias Sousa Araújo e Fabrícia de Farias Sousa (2012) analisaram o 
livro didático História e Vida Integrada 7º ano de Nelson Piletti, Claudino Piletti e Thiago 
Tremonte (2009) buscando perceber e justificar qual a concepção de história adotada pelos 
autores neste livro didático observando os conteúdos e ressaltando a discussão da importância 
do cuidado por parte do educador ao escolher o livro didático de história.  (ARAUJO; 
SOUSA, 2012, p.1). 
 As autoras asseveram que História e Vida Integrada por ser constituído de conteúdos 
atualizados em todos os capítulos possibilita aos alunos uma leitura de textos críticos e 
instigantes discutindo fatos atuais. Este livro possibilita aos alunos uma leitura sobre a 
economia da sociedade abordando conteúdos do contexto cultural, político e tecnológico da 
sociedade.  Outra observação é a adequação na constituição do livro didático com a finalidade 
de atender a Lei 10.639/2003 que estabelece o ensino de História da África e da Cultura Afro-
brasileira no currículo escolar, desta forma, a figura do negro não restringe-se apenas à 
imagens do negro no tempo da escravidão, os negros são retratados partindo de sua própria 
cultura sendo reservados para isso alguns capítulos do livro. (ARAUJO; SOUSA, 2012, p.7). 
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 “Professor Assistente da Universidade de Brasília. Doutorando em História Social pelo programa de Estudos 
pós-graduados em História pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (desde 2010). Mestre em História 
Social pelo programa de Estudos pós-graduados em História pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(2008), graduado em História pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2000) e graduado em 
Filosofia pela Faculdade de Filosofia Letras e Ciências Humanas-Universidade de São Paulo (2003).” 
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 O livro História & Vida Integrada “volume 4” do ano de 1999 representa duas vezes 
explicações acerca da história do Hip Hop. A primeira delas define o Hip Hop em uma 
atividade proposta com o tema. O racismo é o foco principal a questionar-se nesta atividade, e 
o grupo de Rap Racionais MC’s é citado juntamente com seu álbum Sobrevivendo no Inferno. 
Na imagem seguinte a atividade apresenta parte da música dos Racionais MC’s que aponta 
uma série de dados estatísticos acerca da violência contra os negros. Partindo disto há o 
questionamento sobre os lugares ocupados pelos negros, pelas mulheres negras e há também o 
seguinte questionamento: existe democracia racial no Brasil? Percebe-se a associação do Rap 





Fonte: (PILETTI; PILETTI, 1999, p. 160). 
 
 A segunda representação que este livro faz do Hip Hop acontece com breves históricos 
da música popular no Brasil, intitulado “Os ritmos dos anos 90”. Neste contexto apresenta-se 
o Rap e sua origem, afirma-se a presença do Rap extrapolando as periferias e agora também 
presentes na TV, cinema, campanhas eleitorais. Finaliza-se citando o grupo Racionais MC’s: 
 
Entre os grupos brasileiros de rap mais famosos destaca-se o Racionais MC’s, de 
São Paulo. Seus integrantes reivindicam a justiça social, defendem os valores 
humanos, denunciam o racismo contra os negros e protestam contra os males sociais 
do país. Em 1998, sua música Diário de um detento ganhou os prêmios da MTV 




 A imagem a seguir demonstra como os autores definiram alguns ritmos dos anos 90, o 
rock, o reggae, o funk ligando-os à suas origens negras. Posteriormente afirma-se que o Rap 
foi nos 90 o ritmo que melhor representou as raízes africanas. Outra consideração feita é que o 
Rap no Brasil nasceu na periferia e tornou-se assim o porta voz das periferias. Esta 
representação mostra-se bastante “afinada” com o histórico do Rap, de forma sucinta e 





Fonte: (PILETTI; PILETTI, 1999, p. 236). 
 
 Os mesmos autores dos exemplos anteriores citam em um livro homônimo ao didático 
de história anterior o Hip Hop e o Rap. O livro História & Vida Integrada desta vez para o 9º 
ano apresenta a temática em um tópico chamado Mundo Cultural, o título do texto é “A 
música das últimas décadas”. Representam-se outros gêneros musicais das ultimas décadas 
como o Rock, citando exemplos de bandas nacionais. Posteriormente comenta-se: “Nos anos 
1990, a música popular brasileira conheceu uma mistura de ritmos regionais com o rock. Uma 
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das manifestações mais significativas dessa mistura surgiu em Pernambuco. É o manguebeat, 
que mistura rock, hip hop e música com maracatu. (...)”. (PILETTI; PILETTI; TREMONTE, 
2009, p. 296). A respeito do Rap, o texto afirma o seguinte:  
 
Outro ritmo importante é o rap, surgido entre os negros dos Estados Unidos na 
década de 1970. No Brasil, ele difundiu-se pela periferia das grandes cidades como 
instrumento de crítica social e proliferou rapidamente entre os jovens, que veem no 
rap a “voz da favela”. Entre os principais grupos de rap do Brasil estão os Racionais 
MC’s, de São Paulo, liderados por Mano Brown. (PILETTI; PILETTI; 









 O livro História & Vida Integrada volume 3 conta brevemente a história do Rap no 
Brasil, mais especificamente em São Paulo. Um quadro denominado “Saiba Mais” esclarece 
os termos racismo, discriminação e preconceito, um texto seguinte anuncia: “Racionais MC’s 
denunciam a violência nas favelas”. (PILETTI; PILETTI, 1999, p. 186). “Nesta representação 
há a letra da música Mágico de Oz”, integrante do “Sobrevivendo no Inferno”, o álbum mais 
citado em todas as aparições nos livros didáticos. Esta representação novamente reforça a 
característica do Rap enquanto veículo de contestação principalmente acerca de temas como 
racismo, discriminação e preconceito. Outro fato recorrente é a associação dos Racionais 






























Fonte: (PILETTI; PILETTI, 1999, p. 186). 
  
 O quinto exemplo encontrado no título História & Vida Integrada é voltado para a 6ª 
série. Novamente surge a questão acerca do racismo e preconceito, associado às letras de Rap, 
demonstrando uma das principais características do Rap nacional. Neste exemplo 
primeiramente é citado uma letra de rap de Gabriel o Pensador, a música Lavagem Cerebral, e 
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posteriormente há uma pequena definição acerca do que é rap, além de uma breve análise da 
letra musical, contextualizando o debate sobre o tema do racismo ainda existente no Brasil. 
 
Nos anos 1980, esse gênero musical criado pelos negros norte-americanos começou 
a ficar famoso no Brasil. Declamado sobre uma base sonora, o rap geralmente 
contém críticas à sociedade, sobretudo à segregação racial. Por isso, é um estilo 
musical que tem ampla aceitação entre os negros. Nesse rap, podemos perceber o 
apelo do compositor pelo fim do racismo. Para isso, ele destaca a ideia de um Brasil 
multirracial, ou seja, formado por várias etnias: índio, branco, amarelo, preto. 
(PILETTI; PILETTI, 2001, p. 150). 
 
 Em 2005 o livro História abordou uma definição do Rap. Este livro de Gislane 
Campos
39
 e Reinaldo Seriacopi
40
 foi publicado pela Editora Ática. Este livro volume único 
define o rap na Unidade XIII Ética, em um texto intitulado O Rap conquista o mundo. 
 
Um gênero musical criado por adolescentes negros e latinos que viviam na periferia 
de grandes cidades norte-americanas na década de 1970 acabou conquistando o 
mundo em meados dos anos 1980: o rap, abreviatura para a expressão em inglês 
rythm na poetry (ritmo e poesia). O novo gênero caracteriza-se por seu ritmo 
acelerado e suas letras longas, quase sempre recitadas e não cantadas. (SERIACOPI; 
SERIACOPI, 2005, p. 504). 
 
 Encontra-se definições acerca do gênero musical Rap, este didático afirma que este 
gênero é caracterizado por seu ritmo acelerado. Novamente vê-se o equívoco na definição 
musical “ritmo acelerado”. O livro apresenta as frequentes abordagens do rap, a pobreza, a 
violência e o racismo, apresenta-se também os pioneiros do rap no Brasil: Thayde & DJ Hum 
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 Gislane Campos Azevedo é “Mestre em História Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
Professora universitária, pesquisadora e ex-professora de História dos ensinos Fundamental e Médio das redes 
pública e particular de ensino”. (AZEVEDO; SERIACOPI, 2005).  
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 Reinaldo Seriacopi é “Bacharel em Língua Portuguesa pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da Universidade de São Paulo e em Jornalismo pelo Instituto Metodista de Ensino Superior. Editor 








Fonte: (SERIACOPI; SERIACOPI, 2005, p. 504). 
  
 Em História temática: o mundo dos cidadãos (2000) há representações do Hip Hop. 
Andrea Rodrigues Dias Montellato, Conceição A. Cabrini e Junior Roberto Catelli 
publicaram pela editora Scipione os livros História temática: diversidade cultural e conflito 
(2000), História temática – Diversidade Cultura e Conflito (2004), História temática- terra e 
propriedade (2004), História Temática – O Mundo dos Cidadãos (2004) e História temática - 
tempos e culturas (2009).  
 Conceição Cabrini é “integrante de projetos de formação contínua de professores, 
professora de História da rede pública e particular de ensino do estado de São Paulo.” 
(MONTELLATO; CABRINI; CATELLI, 2000). Em sua dissertação Memória do Livro 
Didático – Os Livros de Leitura de Felisberto Rodrigues Pereira de Carvalho (1994) Cabrini 
pretendeu discutir questões referentes ao ensino, cultura, leitura a partir de análise da obra de 
Felisberto de Carvalho, buscando-se acompanhar a inserção do autor nos projetos de educação 
nacional enquanto professor e escritor. Observou-se a relação autor/editor/estado levando em 
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consideração os leitores desses livros através de seus depoimentos. (CABRINI, 1994). Em sua 
tese de doutorado José Lins do Rego - do Aprendiz ao escritor: a comunicação didática como 
fenômeno da edição (2005) a autora analisa o percurso de aprendizagem do autor José Lins do 
Rego a partir do seu primeiro contato com as letras até tornar-se escritor. A pesquisa 
problematiza as diferentes práticas de leituras registradas pelo autor e ainda a relação 
intrínseca entre a poética da oralidade, memória e escrita. (CABRINI, 2005). 
 Na década de 1980 as narrativas de uma experiência de trabalho realizado pela 
professora Conceição Cabrini complementaram o livro Ensino de História – revisão urgente 
importante publicação das professoras Helenice Ciampi, Maria do Pilar Vieira, Maria do 
Rosário Peixoto e Vavy Pacheco Borges. A ideia inicial das autoras era produzir um livro 
didático da área. Os levantamentos preliminares junto aos professores da rede pública 
evidenciaram a precária condição de trabalho dos docentes e o não questionamento dos 
pressupostos curriculares do período, estas reflexões levaram o grupo a propor a redação de 
um texto que não fosse “mais um” livro didático ou “material instrucional” e sim um 
elemento de reflexão sobre os princípios que deveriam nortear o ensino de história. 
(LOURENÇO, 2011, p. 15).  
 De acordo com Zamboni em relação ao conhecimento histórico, a nova historiografia 
aponta uma multiplicidade de procedimentos teóricos e metodológicos. Espera-se no ensino 
que o aluno domine o fazer da pesquisa, saiba ler, interpretar, diferenciar documentos e 
linguagens desenvolvendo suas habilidades operatórias e situando-se em seu tempo com 
dimensão da sua cidadania. Para Zamboni, o livro didático História Temática de Montellato, 
Cabrini e Catelli (2000) “sintetiza a escolha metodológica. Trabalhar por temas exige dos 
autores clareza dos objetivos a serem alcançados e dos procedimentos adotados na escolha 
dos temas e das propostas de atividades.” (ZAMBONI, 2000).  
 O título “História Temática” apresenta a escolha metodológica dos autores, como 
afirmado anteriormente. Segundo Zamboni uma das características deste livro é o tratamento 
dos temas atuais com riqueza na gama de ilustrações adequadas à faixa etária dos alunos e 
com propostas de atividades que expressem uma nova vertente de pesquisa na história na 
interface com outros campos de conhecimento como a psicologia da aprendizagem, história 
da educação e história biográfica. (ZAMBONI, 2000). “A partir do tratamento de temas este 
trabalho expressa uma luta contra a história fatual, centrada em fatos políticos e estruturada 
em periodizações rígidas e externas ao tema estudado.” (ZAMBONI, 2000). 
 Cassiano (2004) afirma que o livro didático História Temática foi o mais escolhido 
pelos docentes paulistanos no ano de 2002, e também um dos mais bem recomendados no 
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Guia de Livros Didáticos. Tal obra foi a única que ofertou no PNLD/2003 uma proposta 
metodológica diferente com livros formados por quatro grandes eixos temáticos: Tempos e 
Culturas; Diversidade Cultural e Conflitos; Terra e Propriedade e O mundo dos cidadãos. 
(CASSIANO, 2004, p. 42). 
 Erica da Silva Xavier e Roberta Cristina Carvalho Chagas (2009) analisaram a coleção 
História Temática Diversidade Cultural e Conflitos 6ª Série. As autoras perceberam algumas 
renovações historiográficas inseridas nas temáticas, por exemplo, discussões do cotidiano 
como vestimentas, alimentação, receitas, literatura e dicionário. Sobre história temática as 
autoras acrescentam: “O tempo histórico é a História Temática que na analise do PNLD 
permite a reflexão sobre qualquer momento da história: possibilita a articulação entre 
múltiplos espaços e tempos e a relação de passado e presente.” (XAVIER; CHAGAS, 2009, 
p. 5302). 
 História temática: o mundo dos cidadãos, para a 6ª série representa o Hip Hop através 
de um texto intitulado: A politização dos manos. “O hip hop – movimento que engloba o rap, 
o break (dança) e o grafite – tem hoje uma presença forte na periferia e vem mostrando 
preocupação com a área social. Organizado nos quatro cantos de São Paulo, o movimento se 
espalha para outros estados.” (MONTELLATO; CABRINI; CATELLI, 2000, p. 165). 
Evidenciando o compromisso social do movimento e o caráter pacífico, o texto apresenta a 
influência dele enquanto movimento social. As posses são comentadas e o compromisso 
social é retratado.  
 
Os Racionais MC’s seriam apenas um dos dez mil41 grupos de rap que atuam hoje na 
periferia paulistana, não só na música, mas também em movimentos sociais e até em 
articulações políticas. Os rappers se reúnem nas chamadas posses (que teriam o 
mesmo sentido de gangues ou turmas, só que com um caráter pacífico). Nesses 
locais, são realizados shows, campanhas de arrecadação de roupas e alimentos para 
famílias carentes, mobilizações para reivindicar parques e bibliotecas e até debates 
sobre o marxismo. (...). (NASCIMENTO, 1999 apud MONTELLATO; CABRINI; 
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 Embora haja esta afirmação, não se encontrou alguma informação a respeito dos dados que comprovem a 





Fonte: (MONTELLATO; CABRINI; CATELLI, 2000, p. 165). 
 
 Neste mesmo capítulo, há outra definição, neste caso mais especificamente a respeito 
do significado do Hip Hop: 
 
O movimento hip-hop, que tem esse nome por causa do som que a agulha do toca-
discos faz ao tocar os antigos discos de vinil, nasceu, na década de 1970, no Bronx, 
um bairro de Nova York, nos Estados Unidos, predominantemente habitado por 
população negra. Ali, grupos de jovens e adolescentes brigavam pelas mais diversas 
razões e passaram a disputar espaços pela música e dança. O hip-hop, por isso, é 
considerado uma cultura de rua, com seu modo próprio de expressão e 
comportamento. O movimento espalhou-se pelos países onde há afro-americanos, 
entre eles o Brasil. As bandas são compostas de várias pessoas, divididas entre os 
DJs (lê-se “di-djeis”) – disc-jockeys, em inglês, aqueles que fazem a seleção das 
músicas que vão tocar -, os rappers – vocalistas – e os que realizam as coreografias 
acrobáticas. (MONTELLATO; CABRINI; CATELLI, 2000, p. 178).   
 
 O Livro Historiar: fazendo, contando e narrando a História, para a 6ª série representa 
o Rap quase como sinônimo de Hip Hop, todavia, de forma muito positiva. Publicado em 
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2002 pela Editora Scipione o livro Historiar: fazendo, contando e narrando a História, 
destinado à 6ª Série, é de autoria de Dora Schmidt
42
. 
  Em um tópico denominado “Jovens, cultura e cidadania”, com a temática 
“Registrando a história da sociedade norte-americana”, há a definição de contracultura. 
Citando Martin Luther King, o livro descreve a Contracultura e os Direitos Civis estendidos 
concretamente para os negros, apresenta-se no texto outras mudanças positivas provenientes 
de lutas e pelas lideranças heróicas. (SCHMIDT, 2002, p. 215). Posteriormente, há o título 
“Contracultura e Música”, descrevendo a relevância da música nesta efervecência política e 
salientando principalmente o papel do Rap. Esta forma de representar o Hip Hop demonstra 
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Fonte: (SCHMIDT, 2002, p. 216). 
 
 Em 1996 o livro publicado pela Editora Módulo, História, de Marcos Cordiolli
43
 e 
Daniel Medeiros representa o Hip Hop. Os autores publicaram também em 1996 pela mesma 
editora os livros História 5ª, História 6ª, História 7ª, História 8ª série.  
                                                          
43
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latu senso (em mais 20 IES); de mestrado (atuou em uma IES); atua na qualificação docente (desde 1994) tendo 
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 Conforme o currículo do autor Daniel Hortêncio de Medeiros
44
, cabe ressaltar que ele 
possui experiência na área de Educação Histórica e Rap, tendo participado em bancas de 
mestrado que investigaram o Rap como, por exemplo: Por uma vida sem treta: experiência 
social de jovens alunos de periferia urbana RAP, didática da história e empatia histórica 
(2009) de Heleno Brodbeck do Rosário e que investigaram os livros didáticos como: O uso do 
livro didático de história nas séries iniciais do ensino fundamental: a relação de professores 
com os conceitos presentes nos manuais (2009) de Jaqueline Lesinhovski Talamini.  
 Medeiros possui trabalhos investigativos acerca da produção de didáticos e em sua 
tese A formação da consciência histórica como objetivo do ensino de história no ensino 
médio: o lugar do material didático (2005), o autor investiga a contribuição dos livros 
didáticos de história para a construção e o desenvolvimento da consciência histórica nos 
alunos. A constatação de um vazio pedagógico na relação professor-aluno fez com que o autor 
questionasse qual o lugar do material didático na formação da consciência histórica. 
(MEDEIROS, 2005). O autor analisou dados referentes à aplicação de um questionário para 
alunos objetivando compreender se o uso do material despertava interesse, relações de 
satisfação pessoal, interesse social, memória dos conteúdos e consciência histórica. A análise 
de tais dados aponta um aluno à espera de um material didático capaz de fornecer-lhes um 
diálogo com o passado, e os manuais didáticos não despertam interesse para o passado, não 
abre diálogos, não alimenta perspectivas de futuro e não produz consciência histórica. 
(MEDEIROS, 2005, p. 6). Em Manuais didáticos e formação da consciência histórica 
(2006), Medeiros analisa as condições econômicas e sociais de produção de um manual 
didático, discutindo as condições necessárias para a produção de manual didático de História 
para que ele possa produzir consciência histórica. (MEDEIROS, 2006).   
 O livro História (1996) de Medeiros e Cordiolli foca em assuntos relacionados às 
culturas juvenis, falando da cultura do Movimento Punk da década de 70 e do rock. Em um 
                                                                                                                                                                                     
prestado serviços para mais 50 redes públicas e dezenas de escolas particulares em 18 estados. É consultor em 
gestão do trabalho pedagógico e proposições curriculares na Educação Básica (com serviços prestados para 
dezenas de instituições) e Superior (com trabalhos prestados para mais de 20 IES); É palestrante e conferencista 
(atuou em mais 300 eventos); É consultor técnico de publicações didáticas (prestou serviços para mais de uma 
dezena de editoras) e de sistemas de ensino (prestou serviços para a maioria dos grandes empresas do ramo no 
país); É consultor pedagógico na área de Educação Corporativa (prestou serviços para empresas na área de refino 
de petróleo e montadoras automotivas). Publicou artigos, livros e materiais didáticos (na área de informática e 
história e geografia para Ensino Fundamental e médio). [...]. 
44
 Possui graduação em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná (1991), mestrado em Educação 
pela Universidade Federal do Paraná (2002) e doutorado em Educação pela Universidade Federal do Paraná 
(2005). Atualmente é professor no Pré-Vestibular Positivo. Tem experiência na área de História, com ênfase em 
História do Brasil, atuando principalmente nos seguintes temas: educação, história, livro didático, educação 




tópico chamado “A juventude e a cultura dos anos 80 e 90” cita-se letras de bandas como 
Metallica por ser esta uma das bandas mais populares na época em questão. Defini-se o 
“Heavy Metal” brevemente, a sua significação e os estereótipos de seus integrantes. Os 
“Skinheads” são lembrados por suas pregações racistas, contra negros, judeus, imigrantes. 
(MEDEIROS; CORDIOLLI, 1996, p. 170). Enfim surge  neste contexto o título “O Rap e o 
Funk”, juntamente com a seguinte definição, do Movimento Hip Hop: “O Movimento Rap, 
originado da contestação antirracista dos negros nos Estados Unidos, criou um circuito 




































2.2 Sobrevivendo no Inferno: a música do Rap, múltiplos enfoques e debates  
 
 A importância da investigação das representações do Rap nos livros se dá pela 
influência que as letras e a música em si fazem na formação pessoal do sujeito, nas relações 
dele com a música e nas diversas formas de pensar sugeridas nesta atividade de ouvinte.  
 Quando os didáticos se apropriam do Rap e de suas letras musicais propondo a análise 
ou a escuta, o didático torna-se um interlocutor, entre esta prática carregada de detalhes 
complexos, e, intrínsecos a isto, está a forma em que há a sugestão e a colocação destas letras, 
visto que há a indução de “maneiras” de perceber algo através das propostas e das abordagens 
desta inclusão. Temas como racismo, violência, rebeldia, escravidão suscitam nos livros 
deixas para que se incluam as letras de Rap. Indubitavelmente as letras não são apenas 
demonstrações de músicas pertencentes ao contexto dos Rappers, sobretudo, são agentes e 
estímulos para múltiplas reflexões. José Miguel Wisnik comenta as potencialidades da relação 
entre música e política: 
 
É muito difícil falar sobre relações entre música e política quando sabemos que a 
música não exprime conteúdos diretamente; ela não tem assunto e, mesmo quando 
vem acompanhada de letra, no caso da canção, o seu sentido está cifrado em modos 
muito sutis e quase sempre inconscientes de apropriação dos ritmos, dos timbres, das 
intensidades, das tramas melódicas e harmônicas dos sons. E no entanto, em algum 
lugar e de algum modo, a música mantém com a política um vínculo operante e nem 
sempre visível: é que ela atua, pela própria marca do seu gesto, na vida individual e 
coletiva, enlaçando representações sociais a forças psíquicas. O uso da música, com 
toda “a sua violenta força dinamogênica sobre o indivíduo e as multidões”, como 
dizia Mário de Andrade, envolve poder, pois os sons passam através de rede das 
nossas disposições e valores conscientes e convocam reações que poderíamos talvez 
chamar de sub e hiperliminares (reações motivadas por associações insidiosamente 
induzidas, como na propaganda, ou provocadas pela mobilização ostensiva dos seus 
meios de fascínio, como num ritual religioso ou num show de rock). Estando muito 
próxima daquilo que conseguimos experimentar em matéria de felicidade humana, a 
música é um foco de atrativos que se presta a variadas utilizações e manipulações. 
Instrumento de trabalho, hábitat do homem-massa, meio metafísico de acesso ao 
sentido para além do verbal, recurso de fantasia e compensação imaginária, meio 
ambivalente de dominação e de expressão de resistência, de compulsão repetitiva e 
de fluxos rebeldes, utópicos, revolucionários, “a música é sempre suspeita”, dizia 
um personagem de Thomas Mann em A Montanha Mágica. Seu papel é decisivo na 
vida das sociedades primitivas, no cotidiano popular, e o Estado e as religiões não a 
dispensam. A prática da música pelos grupos sociais mais diversos envolve 
múltiplos e complexos índices de identidade e de conflito, o que pode fazê-la amada, 
repelida, endeusada ou proibida. Sendo sempre comprometida, é uma terra de 
ninguém ideológica. (WISNIK, 2004, p. 200). 
 
 Através do Rap, o movimento Hip Hop nas últimas décadas, com toda sua força 
social, política, cultural e artística chamou a atenção para uma infinidade de assuntos a serem 
debatidos, questionados e representados. As grandes metrópoles sediaram fenômenos sociais 
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principalmente os relacionados às culturas juvenis e toda sua expressividade. As implicações 
deste marco cultural ainda suscita interesse dos pesquisadores acadêmicos, de músicos, dos 
teóricos musicais, jovens, das emissoras, das gravadoras e de todos que de alguma forma 
compreendam ou tentam compreender a complexidade deste fenômeno. Herschmann comenta 
sobre o sucesso no hip hop e do funk nos anos 90.  
 
Poder-se-ia afirmar que o hip-hop e o funk “abalaram os anos 90”. Não que eles 
tenham ocupado esse posto de maneira exclusiva ou mesmo que tenham se 
constituído nas principais expressões culturais da década. Ambos, enquanto 
experiências participativas bastante presentes em importantes cidades brasileiras 
(como Rio de Janeiro e São Paulo), trouxeram implicações sócio-políticas relevantes 
e tem motivado um intenso debate na mídia e na sociedade brasileira. 
(HERSCHMANN, 2010, p. 187). 
 
 Os livros didáticos recorrem à letras musicais corriqueiramente e através delas pode-se 
perceber o tratamento que se dá a cada letra inclusa, correspondente ao seus autores. Quando 
consagrados e naturalizados como representantes da Música Popular Brasileira são analisados 
enquanto obras poéticas, de valor literário, histórico. Como exemplo, muitas vezes aparecem 
algumas letras musicais onde sua complexidade analisada torna-se uma proposta de trabalho 
coletivo nas atividades. Há aparições de letras que representam um relato histórico de 
períodos políticos vivenciados, por exemplo, na ditadura onde as letras de Chico Buarque, 
Caetano Veloso, Gilberto Gil e Geraldo Vandré são exemplos de músicas que eram 
constantemente proibidas, cerceadas por políticas ditatoriais, e inerentes a estes fenômenos há 
diferenças claras quando se representa as letras de Rap, separando os propósitos inerentes aos 
versos e canções do Rap. Se inserido em livro de português, há a relativização dos versos do 
Rap com outros gêneros musicais ou poesias, que se relacionados dentro destes contextos, 
pelo fato de utilizar-se nas letras as gírias e onomatopeias diversas. Desvaloriza-se o Rap pela 
simplicidade estrutural, fator que preconceituosamente menospreza o compromisso social e 
político que o Rap tem em sua essência.  
 Os livros em grande maioria representam de forma muito elogiosa as letras e canções 
da MPB, contracenando com isto nos didáticos tem-se a musicalidade do Hip Hop que 
questiona as estruturas sociais, as estruturas políticas e de forma muito clara as estruturas 
musicais que chegam aos ouvidos e são difundidas principalmente pela coerência do fazer 
musical dentro dos padrões necessários para ser tratada como “música boa” “música de 
qualidade”. Termos preconceituosos desconsiderando que o fazer musical não é estático e 
nem sequer único e as tantas culturas existentes em todo o globo não possuem as mesmas 
regras musico/estruturais, os mesmo padrões herdados principalmente das músicas eruditas 
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europeias, responsáveis durante séculos para a criação das teorias e dos padrões do fazer 
musical, neste caso se se olhar através deste viés unicamente há a desvalorização da 
musicalidade do Rap contidas nos livros, majoritariamente por este gênero ser indisposto a 
seguir os padrões musicais, possivelmente por se preocupar e dedicar ao fazer musical um 
valor maior para a mensagem transmitida. Herschmann apresenta algumas características das 
letras de rap: 
 
O hip-hop (e também o funk), nas suas diversas formas de expressão, atualiza um 
“tom conflituoso” ou, pelo menos tenso, pouco visto anteriormente na MPB. Em 
função do espaço que ocupa na mídia e do lugar que ocupa junto às camadas juvenis 
menos favorecidas da população, permite repensar a emergência no imaginário 
social de um Brasil, mais fragmentário e plural. Os jovens vêm encontrando, nas 
representações associadas ao hip-hop e à sociabilidade que promove, o 
estabelecimento de novas formas de representação social que lhes permite expressar 
seu descontentamento, opor-se à tese da não violência, isto é, de que o Brasil seria 
uma “nação diversa mas não violenta”. É o caso, por exemplo, das letras das 
músicas dos Racionais MC’s, importante grupo de hip-hop paulista que, mesmo sem 
propor uma “solução” para o conflito, preocupa-se em denunciar os contrastes 
sociais, a violência promovida pela estrutura sociopolítico-econômica vigente no 
país. [...] Ao invés de reforçarem a imagem de um país “libertário e/ou malandro”, 
as representações promovidas pelos rappers sugerem um Brasil hierarquizado e 
autoritário. Revelam, assim, os conflitos diários enfrentados pelas camadas menos 
privilegiadas da população: repressão e massacres policiais; a dura realidade dos 
morros, favelas e subúrbios; a precariedade e a ineficiência dos meios de transporte 
coletivos; racismo e assim por diante. (HERSCHMANN, 2010, p. 188). 
 
 Em seu livro intitulado Música, maestro! Julio Medaglia comenta e critica o Rap 
brasileiro da seguinte maneira: 
 
São Paulo sempre foi o epicentro desse movimento. Ele nasceu nas gigantescas 
galerias quase abandonadas da Rua 24 de Maio, no centro da cidade, e depois tomou 
os estádios e clubes da periferia, onde, nos fins de semana, noite adentro, 
disparavam sua verborragia agressiva com acompanhamento de forte e monótona 
percussão. Ainda que a expressão que caracteriza o movimento seja hip-hop (hip: 
quadril, hop: salto, ou seja, “requebre e pule”), essa manifestação é inteiramente 
destituída de “balanço”, de “suingue”. A síncopa, que caracteriza a música de 
origem afro, a sutil deslocação das acentuações rítmicas dentro do compasso, 
inexiste nessa música. (MEDAGLIA, 2008, p. 292). 
 
 O autor critica o Rap através de alguns termos, primeiramente quanto à síncopa. 
Medaglia (2008, p. 321) define: “Síncopa – Deslocamento da acentuação do tempo forte para 
o fraco.” A afirmação que a síncopa é característica da música de origem afro, responsável 
por este balanço, e a sua ausência no Rap, por este se caracterizar por uma monótona 
percussão seria o motivo que desvincula-o de suas origens. Mário de Andrade trata 
especificamente de síncopa, e comenta as características afro-musicais dos ritmos repetidos 




A música brasileira tem na síncopa uma das constâncias dela, porém não uma 
obrigatoriedade. E mesmo a chamada “síncopa” do nosso populário é um caso subtil 
e discutível. Muitas vezes a gente chama de síncopa o que não é. O conceito de 
síncopa vindo nos dicionários nas artinhas e nos livros sobre a rítmica, é tradicional 
e não vejo precisão de contrariá-lo, está certo. O que a gente carece verificar é que 
esse conceito muitas feitas não corresponde aos movimentos rítmicos nossos a que 
chamamos de síncopa. Me parece possível afirmar que se deu um conflito grande 
entre as nossas tendências e a rítmica já organizada e quadrada que Portugal trouxe 
da civilização europeia para cá. Os ameríndios e possivelmente os africanos também 
se manifestavam numa rítmica provinda diretamente da prosódia, coincidindo pois 
em muitas manifestações com a rítmica discursiva de Gregoriano. (ANDRADE, 
2006, p. 24). 
 
 Diferentemente de Medaglia, Mário de Andrade afirma não ser a síncopa o que mais 
caracteriza a musica de origem afro, a síncopa pode ter sido muito mais provavelmente 
importada de Portugal e a repetição sistemática de valores rítmicos com a mesma figura, são 
características que anteriormente foram apontadas para questionar as peculiaridades musicais 
do Rap e sua relação com a herança musical afro, se considerada por Medaglia é ausente e 
não há de fato proximidade, não se integrando a grande cultura negra, e por outro aspecto se 
analisado possuindo como parâmetro as definições de Mário de Andrade, de fato o Rap é 
consequentemente muito próximo dos fazeres musicais herdados da musicalidade afro no 
Brasil, principalmente pelo caráter recitativo.  
 
Ora esses processos de rítmica oratória, desprovida de valores de tempo musical 
contrastavam com a música portuguesa afeiçoada ao mensuralismo tradicional 
europeu. Se deu pois na musica brasileira um conflito entre a rítmica diretamente 
musical dos portugueses e a prosódica das musicas ameríndias, também constante  
nos africanos aqui. E a gente pode mesmo afirmar que a rítmica mais livre, sem 
medição isolada musical era mais da nossa tendência, como provam tantos 
documentos já perfeitamente brasileiros que exponho em seguida a este Ensaio. 
Muitos dos cocos, desafios, martelos toadas, embora se sujeitando à quadratura 
melódica, funcionam como verdadeiros recitativos. (ANDRADE, 2006, p. 25). 
 
É possível que a síncopa, mais provavelmente importada de Portugal que da África 
(...) tenha ajudado a formação da fantasia rítmica do brasileiro. Porem não é possível 
descobrir a função dela em muitas das manifestações de rítmica prosódica ou 
fantasista do brasileiro. (ANDRADE, 2006, p. 26). 
 
 Posteriormente há outra crítica de Medaglia, questionando a “importação” do Hip 
Hop: “(...) O negro brasileiro, quando vai correndo aos Estados Unidos buscar milhares de 
fitas e vídeos de hip-hop para copiar, achando que está se integrando a uma grande “cultura 
negra
45”, está na verdade, traindo e colaborando para a extinção das raízes africanas que 
foram bem preservadas e até evoluíram em nosso país. (...).”(MEDAGLIA, 2008, p. 292). 
Esta afirmação um tanto quanto contraditória, é preconceituosa e etnocêntrica. Elege apenas 
as características rítmicas africanas para acusar a “traição” e “colaboração” para a extinção 
                                                          
45
 Nesta afirmação o autor em questão ignora todo o engajamento sócio-político de afirmação e de lutas a favor 
de combate ao racismo, violência e de valorização da cultura negra.  
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das raízes que (até evoluíram) segundo Medaglia. Tal avaliação é discutível. Wisnik, por 
exemplo, apresenta um olhar diferente do proposto por Medaglia, exemplificando seu ponto 
de vista e cita o cd Sobrevivendo no Inferno, dos Racionais MC’s, exemplo audível de 
características do Rap brasileiro, em sua rítmica, estrutura, conteúdo, expressividade e 
representatividade do gênero, por sua vez, representado em um livro didático. 
 
[...] Quero comentar, entre tudo o que se seguiu à época áurea da chamada MPB 
(cuja centralidade no mercado musical brasileiro parece ter durado até o início dos 
anos 80), um acontecimento forte e significativamente fora do esquadro popular-
nacionalista: refiro-me ao rap de São Paulo, tal como se encontra realizado, por 
exemplo, no cd Sobrevivendo no Inferno, dos Racionais MC’s. Para mim, esse é o 
mais marcante fato novo da música no Brasil desde muito tempo, como expressão 
social, como linguagem e como fenômeno de produção, distribuição e criação de 
público. Trata-se do testemunho esteticamente contundente de excluídos sem 
escolaridade e índice gritante das transformações recentes e explosivas do Brasil. 
Grupos da periferia de São Paulo gravitando em torno da experiência da 
delinquência e do presidio (e convertido sintomaticamente o Carandiru num pólo de 
pertinência identitária para uma grande parcela de população pobre) utilizam-se da 
crueza rítmico-poética do gênero praticado por negros norte-americanos para 
expressar corpo-a-corpo duro com a realidade da exclusão urbana no país, 
expressando e transcendendo a violência, ao fazer vê-la de seu outro lugar. Como 
pretender negar ilegibilidade a essa manifestação cultural que reinterpretou as 
condições de sua existência material concreta tomando para si o gênero pertinente, 
transformando-o sem nenhuma submissão? (WISNIK, 2004, p. 326). 
 
 Wisnik defende que este gênero musical foi no Brasil transformado sem nenhuma 
submissão. Medaglia, porém, defende que a importação do Hip Hop colabora para a extinção 
das raízes africanas no Brasil: 
 
Ou seja, o negro brasileiro, quando vai correndo aos Estados Unidos buscar milhares 
de fitas e vídeos de hip-hop para copiar, achando que está se integrando a uma 
grande “cultura negra”, está na verdade, traindo e colaborando para a extinção das 
raízes africanas que foram bem preservadas e até evoluíram em nosso país – graças, 
inclusive, ao sacrifício de Zumbi. Nós temos aqui um rhythm and poetry há muito 
tempo, que é o samba de breque. Este sim, apesar do falatório constante, tem 
gingado “afro”, balanço, musicalidade, melodia, humor, sarcasmo, inteligência e 
sensibilidade. Isso pra não falar na música dos repentistas nordestinos, cujo 
malabarismo literário, cuja capacidade improvisativa e cuja musicalidade de grande 
beleza, humor e talento já foram apontadas como patrimônio da humanidade. 
(MEDAGLIA, 2008, p. 292). 
 
Wisnik comenta a “importação” e a relação dos jovens com a prática do repente, fato 
mensurado por Medaglia como um dos tipos comprometidos com a cultura brasileira de 
rhythm and poetry. De acordo com o ponto de vista de Wisnik, não se deve confundir a 
estrutura do gênero com a cópia. 
 
Serão obrigatoriamente os negros norte-americanos “criadores” e os negros 
brasileiros “imitadores”? (É preciso, no mínimo, não confundir a estrutura do gênero 
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com a cópia.) Será por acaso o rap paulista uma “macaqueação” de classe média, 
com sua “influência estrangeira”? (É preciso entender, em vez disso, o modo 
contraditório e complexo com que ele cria um mercado.) Deveriam os garotos mal 
criados da periferia de São Paulo praticar repente nordestino e poesia de cordel, para 
não desmentir o “materialismo” nacional-populista? (Mas, se eles se transformassem 
então em Chicos Sciences da Zona Leste, isso resolveria o problema?) Com tudo 
isso, o rap ganha um outro sentido, e esse é um exemplo claro de mundialização. 
(WISNIK, 2004, p. 326). 
 
 O livro Linguagem, Literatura e Redação representou o álbum Sobrevivendo no 
Inferno. Com autoria de Odilon Soares Leme
46
 este livro foi publicado em 2003 pela Editora 
Ática.  A seguinte imagem é encontrada em Linguagem, Literatura e Redação, 
correspondente ao álbum citado por Wisnik anteriormente, dos Racionais MC’s, intitulado 
Sobrevivendo no Inferno. Um pequeno texto apresenta algumas características do Rap 
nacional: “Capa do disco Sobrevivendo no Inferno, dos Racionais MC’s [...]. Na opinião de 
KL Jay, integrante dos Racionais, ‘Musica é revolução’. Porta-voz dos jovens negros 
moradores da violenta periferia de São Paulo, o grupo expõe, em seus raps, a tragédia que 





Fonte: (LEME, 2003, p. 255). 
                                                          
46
 “Formado em Letras Clássicas pela Universidade de São Paulo (USP) em 1967, lecionou Português no 
Instituto Mackenzie de 1968 a 1980, e é professor de Gramática e Redação do Curso Anglo Vestibulares desde 
1980. (...) Odilon Soares Leme é autor de quatro livros: Tirando Dúvidas de Português (Editora Ática - 1992), 
Linguagem Literatura e Redação (Editora Ática - 2003), Colocação Pronominal (Editora Manole - 2008) e o 
mais recente, A Nova Ortografia - O que muda e o que continua com o novo Acordo Ortográfico, (Laselva).” 
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 Outra representação deste álbum deu-se no livro didático História e Vida Integral, 
exemplificando-se através de um fragmento da música dos Racionais MC’s, Capítulo 4, 





Fonte: (PILETTI; PILETTI, 1999, p. 160). 
  
 Sabe-se que no Rap há uma valorização da letra, e o vínculo com as questões raciais 
são principalmente efetivados através de sua poesia. A representação encontrada na imagem 
anterior é um exemplo disto. O livro apresenta o álbum Sobrevivendo no Inferno para discutir 
as relações raciais no Brasil e para questionar se há de fato democracia racial, esta associação 
demonstra a intimidade que o Rap possui com tal discussão. O elo que une a musicalidade do 
Rap à suas heranças africanas não são tão frágeis e não traem, nem, sobretudo, contribuem 
para a extinção das raízes africanas ao contrário do que afirma Medaglia (2008), em suas 
letras e melodias por mais faladas que sejam. O Rap convida principalmente a juventude a 
investigar e conhecer os valores extirpados durante séculos das culturas afro-brasileiras. 
Dificilmente outro gênero musical brasileiro com esta proporção social e cultural tenha se 
aproximado tão intensamente à juventude com tamanha intimidade e compromisso, com 
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versos voltados para o debate e o questionamento da realidade do negro no país. A mera 
estruturação musical embasada nas características africanas de sua música por mais plena e 
fiel que seja não seria, sem suas letras carregadas de informações tão conscientizadoras como 
Rap o é. 
 A análise do Rap, (não somente, como também de vários outros gêneros musicais 
brasileiros), quando se busca a relação com os padrões originados da música erudita, 
desvaloriza e segrega sua proximidade com o fazer musical brasileiro, que não é 
necessariamente dependente dos padrões que a música erudita europeia propõe. José Miguel 
Wisnik em seu livro Sem receita, esclarece: 
 
Aqui seria preciso levar sempre em consideração certas características da prática 
musical brasileira, e entre elas: no Brasil, a música erudita nunca chegou a formar 
um sistema em que autores, obras e público entrassem numa relação de certa 
correspondência e reciprocidade. Lamente-se ou não esse fato, o uso mais forte da 
música no Brasil nunca foi o estético-contemplativo, ou da “música desinteressada”, 
como dizia Mário de Andrade, mas o uso ritual, mágico, o uso interessado da festa 
popular, o canto-de-trabalho, em suma, a música como um instrumento ambiental 
articulado com outras práticas sociais, a religião, o trabalho e a festa. (WISNIK, 
2004, p. 177). 
  
Para este autor, esta relação do fazer musical não relacionado intimamente com os caminhos 
propostos pela música erudita determinou a complexidade do fenômeno da música popular. 
 
O fenômeno da música popular brasileira talvez espante até hoje, e talvez por isso 
mesmo também continue pouco entendido na cabeça do país, por causa dessa 
mistura em meio a qual se produz: a) embora mantenha um cordão de ligação com a 
cultura popular não letrada, desprende-se dela para entrar no mercado e na cidade; b) 
embora se deixe penetrar pela poesia culta, não segue a lógica evolutiva da cultura 
literária, nem se filia a seus padrões de filtragem; c) embora se reproduza dentro do 
contexto da indústria cultural, não se reduz às regras da estandardização. Em suma, 
não funciona dentro dos limites estritos de nenhum dos sistemas culturais existentes 
no Brasil, embora se deixe permear por eles. Sendo assim, esse tipo de musica não 
tem um regime de pureza a defender: a das origens da Nação, por exemplo (que um 
romantismo quer ver no folclore), a da Ciência (pela qual zela a cultura 
universitária), a da soberania da Arte (cultuada tantas vezes hieraticamente pelos 
seus representantes eruditos). Por isso mesmo, não pode ser lida simplesmente pelos 
critérios críticos da Autenticidade nacional, nem da Verdade racional, nem da pura 
Qualidade. Trata-se de um caldeirão – mercado pululante em que várias tradições 
vieram a se confundir e se cruzar, quando não na intencionalidade criadora, no 
ouvido atento ou distraído de todos nós. (WISNIK, 2004, p. 179). 
  
 O rap foge da maneira de se produzir música apenas para o deleite, para a mera 
apreciação, a exemplo o próprio álbum Sobrevivendo no Inferno, diversas vezes citados aqui 
anteriormente. Ao ouvir este álbum percebe-se a batida forte, ao mesmo tempo sutil que acaba 
condicionando rapidamente todos os ouvintes a uma sensação de compartilhamento, onde 
ruídos, e a forma de se expressar as palavras mutuamente insere o ouvinte neste ambiente 
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sonoro, que facilmente pode conduzir ao imaginário da realidade das grandes cidades. De 
fato, curiosamente toda esta ambientação foge de regras complexas de harmonia, de padrões 
de retórica musical, mas através de sons cotidianos elementares para o Rap, como pulsos 
fortes, sons ambientes de ruas, conversas, tiros. O cenário sonoro é constituído de forma rica e 
surpreendente. Estas características não são apenas pano de fundo, mas sim elementos 
relacionados e dependentes reciprocamente, o cotidiano das comunidades é um componente 
do Rap e uma das demonstrações da ligação deste gênero com a comunidade acontece através 
da saudação, onde o MC cumprimenta a comunidade. Maria Rita Kehl correlaciona uma 
passagem da música de Vinicius de Morais com o álbum Sobrevivendo no Inferno: 
 
Vinicius de Moraes, em um samba famoso, o “Samba da bênção”, entre os trechos 
cantados, intercala trechos falados. No terceiro e último desses trechos falados, 
marcado pelo embalo doce e contínuo da batida da bossa nova, Vinicius de Moraes 
faz uma grande saudação aos compositores negros do samba. Nessa saudação, ele 
cria como que a comunidade dos compositores do samba, dos compositores negros, 
na qual ele se inclui, como “o branco mais preto do Brasil”. Ouvimos a voz de 
Vinícius de Moraes saudando, como se estivesse, no mesmo ato, nomeando essa 
comunidade, e criando simbolicamente essa comunidade. Como bem disse Maria 
Alice Rezende de Carvalho, esta não era uma comunidade brasileira; era muito mais 
uma comunidade carioca que no samba do Vinicius ganhou alcance brasileiro. E 
Vinicius vai dizendo: “sarava Cartola, Pixinguinha, Nelson Cavaquinho, sarava 
Sinhô, Ismael Silva, Donga, Noel, (este era branco) Lupicínio” (este era gaúcho). 
Vinicius e Baden Powell saúdam a comunidade negra do samba brasileiro. Isto me 
faz pensar em um dos raps do grupo Racionais MC’s no CD Sobrevivendo no 
Inferno, em que Mano Brown faz uma coisa parecida com o que fez Vinicius de 
Moraes, só que às avessas. Na saudação de Brown à comunidade do rap, o 
acompanhamento nunca é a batidinha leve e irônica, ligeiramente “blue” da bossa 
nova; é uma espécie de zumbido contínuo, um gemido eletrônico, marcado por uma 
pontuação sutil e ameaçadora, que produz no ouvinte uma sensação um pouco 
apreensiva. A voz de Mano Brow é grave nos dois sentidos da palavra; tem uma 
nota entristecida, sem brilho. Sua extensa nomeação não cria uma comunidade de 
autores, de poetas consagrados; não são nomes de pessoas que ele vai incluindo 
nessa comunidade; ele enumera os bairros das periferias das cidades do Brasil. 
Também não é uma saudação alegre, ele não vai cumprimentando como no caso do 
,lkalegre “Sarava! Da saudação em que Vinicius de Moraes parece dizer: “Vocês são 
grandes compositores, são ótimos, e eu me incluo entre vocês”. O sentido é outro, é 
o de um lamento pelos excluídos. Brown começa desfiando nomes de bairros da 
interminável periferia de São Paulo. (KEHL, 2004, p. 143). 
 
 A música popular cumpre um papel social que poucos outros veículos alcançam com 
tamanha facilidade. De forma sutil ultrapassa limites geográficos, ignora classes sociais, 
escolaridade, costumes e ao se dissipar transporta e difunde informações, estando próxima das 
comunidades e aproximando-as. Kehl acrescenta: 
 
A música popular, no Brasil, é uma produção discursiva muito forte e presente; 
talvez a mais forte em um país marcado pelo analfabetismo. A música popular aqui 
assumiu esta função de produzir sentido para a vida em sociedade, para as nossas 
diferenças, para as misérias e riquezas humanas desse país. É bastante frequente 
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ouvir na minha clínica, quando alguém está tentando encontrar um nexo para um 
fato da vida privada, para um fato da vida emocional, que a pessoa não cite não um 
filósofo ou um padre, mas os versos de um compositor conhecido: “o Caetano fala 
isso”, o “Chico fala aquilo”. Citam os versos da música popular brasileira do que os 
outros poetas ou autores literários, por exemplo. A música e o cinema são presenças 
constantes nos consultórios de psicanálise. Mas a música tem essa abrangência, esse 
alcance maior; mesmo quem nunca foi ao cinema certamente tem um rádio em casa 
e escuta música. Além disso, a música popular teve e tem, no Brasil, esses 
compositores, sobretudo da “segunda geração”, a geração dos anos 1970: uma 
geração crítica, universitária, de classe média, politizada. (...) São artistas que, além 
de fazer música, têm um pensamento sobre o país. (KEHL, 2004, p. 142). 
  
2.3 O Rap engajado faz história  
 
 A utilização das letras de música para contextualizar diversos acontecimentos 
pessoais, políticos, vivências, histórias e muitas outras formas de expressão ocorreu nos livros 
didáticos. Estas inclusões promovem o interesse no contato com as músicas, possibilitando 
talvez uma maior intimidade com estes temas. Os livros de Literatura quando inserem o Rap 
em suas páginas, utiliza-se de formas positivas que vinculam letras e conteúdos do Rap com 
acontecimentos históricos e políticos, e o Rap surge como uma “ilustração” das formas de se 
pensar, por exemplo, políticas raciais. Há livros de Literatura, Português e História que 
associam o Rap à poesia engajada social de Castro Alves, o eixo que conduz o debate é 
majoritariamente ocorrente a partir do título: O Navio Negreiro. Assim inclui-se a temática do 
combate ao racismo e a história deste evento. As letras aparecem demonstrando o tema e 
principalmente sua contemporaneidade, e em muitos exercícios sugere-se que os alunos 
ouçam tais músicas.  
 Abaixo, algumas imagens apresentando as ocorrências da aparição da inclusão do Rap, 
de suas letras, relacionadas à poesia engajada social de Castro Alves. Estas imagens e textos 
contam e fortalecem a associação clara do Rap com o compromisso político, representando o 
Rap e sua preocupação social, principalmente o combate ao racismo. Primeiramente, em um 
livro de Português que trata do Rap, pelo uso das gírias, encontra-se uma definição de poesia 
social, apresentando sua característica não ufanista e a preocupação em relatar a escravidão e 
a opressão. 
 
Talvez seja Castro Alves o primeiro grande poeta social brasileiro. Como poucos, 
soube conciliar as ideias de reforma social com os procedimentos específicos da 
poesia, sem permitir que sua obra fosse um mero panfleto político – aliás, o grande 
risco para quem pretende fazer arte engajada,  isto é, arte com o compromisso de 
interferir politicamente no processo social. Se compararmos Álvares de Azevedo – 
principal poeta da segunda geração – a Castro Alves, perceberemos que o primeiro, 
ao tratar do desequilíbrio entre o eu e o mundo, revela um desejo latente de 
transformação da realidade, com a qual não consegue integrar-se, enquanto o 
segundo mostra uma tomada de posição: tanto em sua poesia lírica quanto na social, 
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há a consciência dos problemas humanos e a busca de fórmulas para solucioná-los. 
Desse modo, em vez de apresentar uma visão idealizada e ufanista da pátria, Castro 
Alves retrata o lado feio e esquecido pelos primeiros românticos: a escravidão dos 
negros, a opressão. (CEREJA, 2003, p. 192). 
 
Poesia Engajada: Castro Alves é o fundador da poesia social e engajada no Brasil. 
Chama-se poesia engajada aquela que se coloca a serviço de uma causa político-
ideológica, procurando ser uma arte de contestação e conscientização. No século 
XX, vários poetas deram continuidade a essa tradição: Carlos Drummond de 
Andrade, Ferreira Gullar, Thiago de Melo e outros. A música popular também 
cumpriu esse papel nas décadas de 60 -70 do século XX, durante o regime militar, 
principalmente pela voz de Geraldo Vandré e Chico Buarque de Holanda. 




Fonte: (CEREJA, 2003, p. 192). 
 
 O livro Português de olho no mundo do trabalho, em um capítulo chamado “A 
intertextualidade”, define o significado do tema Navio Negreiro e posteriormente inclui a 
letra do grupo O Rappa, este um dos que interpretam o Rap em algumas composições 
musicais. Ernani Terra
47
 e José de Nicola
48
 em 2004 publicaram o livro Português de olho no 
mundo do trabalho pela editora Scipione.  
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 “É formado em Letras Clássicas na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (USP-SP), bacharel em 
Direito pela Universidade de São Paulo e mestrando em Língua Portuguesa na Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo. É autor de diversas obras na área de Língua Portuguesa, entre as quais Gramática de hoje, 
Minigramática e Radix gramática (para 6.º a 9.º anos do Ensino Fundamental). É também autor do Curso prático 
de gramática e coautor de Português: de olho no mundo do trabalho (Para Ensino Médio).” 
48“Licenciado em Letras, com especialização em ensino de língua e literatura, foi professor de cursinhos e 
escolas particulares, lecionando para turmas de ensino médio. Autor de várias obras dedicadas ao ensino de 
língua, literatura e produção de textos para Ensino Médio, entre as quais se destacam: Práticas de linguagem – 
leitura & produção de textos; Gramática – palavra, frase, texto; Literatura brasileira – das origens aos nossos 
dias; Painel da literatura em língua portuguesa.” 
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 As imagens a seguir são exemplos da inclusão da letra do grupo O Rappa, a primeira é 
relacionada à explicação acerca do título O navio Negreiro, posteriormente a imagem refere-
se à letra da música do grupo O Rappa. Vê-se a proposta pelo autor em relacionar o poema O 
Navio Negreiro de Castro Alves com a letra musical do grupo O Rappa, “Todo Camburão tem 































Fonte: (TERRA, NICOLA, 2004, p. 36). 
 
 O livro denominado Literatura Brasileira segue a mesma lógica, apresentando o 
debate com a poesia O navio negreiro e posteriormente inclui neste debate o assunto referente 
ao Rap. Apresenta-se um cd em qual Caetano Veloso interpretou O Navio Negreiro a partir do 
Rap. Um pequeno texto apresenta a poesia, a realidade apresentada por ela e relaciona-a ao 
Rap, gênero que atualiza a discussão acerca dos problemas sociais vividos pelos negros desde 
séculos atrás no contexto em que Castro Alves escreveu O Navio Negreiro. 
 
No CD Livro (1998), o baiano Caetano Veloso cria uma musica para o poema “O 
navio negreiro” e canta-o, em estilo rap, juntamente com Maria Bethânia. Se 
possível, ouça a canção e perceba como Caetano confere atualidade ao poema de 
Castro Alves ao aproximá-lo do rap – gênero musical cultivado geralmente na 
periferia das grandes cidades por negros e por outros grupos socialmente excluídos. 
O cruzamento do poema com o rap parece lembrar que os problemas de opressão e 
miséria social vividos pelos negros no século XIX, com algumas diferenças, 










Fonte: (CEREJA; MAGALHÃES, 2000, p. 190). 
 
 Outra interessante evidência desta associação é encontrada no livro História para a 7ª 
série, onde surge primeiramente um fragmento do poema Navio Negreiro de Castro Alves, e 
posteriormente há inclusão da letra O Haiti é aqui? música de Gilberto Gil e Caetano Veloso, 
interpretada como um Rap, e Racismo é burrice de Gabriel o Pensador, onde há a proposta 
para leitura destes textos e a reflexão sobre o racismo e discriminação social. O autor 
Francisco de Assis Silva publicou em 2001 este livro didático. A relação que se faz da poesia 
Navio Negreiro com o Rap chama atenção por ser inclusa neste capítulo duas músicas de Rap, 
uma delas composta por Caetano e Gil, interpretadas como Rap e a outra composição de 
Gabriel o Pensador. Todas elas falam do racismo, o tema destas atividades é “A contestação 
do racismo e da discriminação social”. Exemplo claro de associação destes temas com a luta 
do Rap contra estes estigmas sociais que são o racismo e a discriminação racial. A seguir a 






















Fonte: (SILVA, 2001, p. 218). 
 
 A seguinte imagem relaciona-se à letra de música O Haiti é aqui?, onde o racismo é 
demonstrado em seus versos, esta atividade é uma proposta de leitura para os alunos, o autor 
sugere: “Leia com muita atenção as letras das músicas O Haiti é aqui?, de Gilberto Gil e 





































Imagem 33 - Letra de Gabriel o Pensador 
 
Fonte: (SILVA, 2001, p. 220). 
 
 Também debatendo o racismo, embora não haja a associação com Navio Negreiro há o 
livro Para ler o mundo, de Língua Portuguesa, destinado às 7ª séries. Dos autores Graça 
Sette; Maria Angela Paulino
49
 e Rozário Starling
50
, publicado em 2009 pela Editora Scipione. 
Este livro propõe a discussão sobre o racismo incluindo a letra do Rap de Mv Bill, a letra da 
música Junto e Misturado, suas longas rimas ocupam duas páginas do didático. Abaixo a 
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 Fonte: (SETTE; PAULINO; STARLING, 2009, p. 205). 
 
 O livro História Temática: O mundo dos cidadãos aborda a temática de preconceitos e 
posteriormente representa o Movimento Hip Hop. Em 2000 publicou-se pela Editora 
Scipione, o livro didático História temática: diversidade cultura e conflitos, destinado à 6ª 
Série e História temática: diversidade cultura e conflitos para a 8ª Série dos autores: Andrea 
Rodrigues Dias Montellato
51
, Conceição A. Cabrini
52
 e Junior Roberto Catelli
53
.    
 O livro História Temática: O mundo dos cidadãos, voltados para a 8ª série, inicia o 
capítulo 9, chamado As duas guerras mundiais: nacionalismos e preconceitos, abordando a 
temática dos preconceitos, e a história destes fenômenos que resultaram em grandes guerras. 
A seguir um fragmento da introdução do capítulo: 
 
Entre as duas guerras, as condições sociais, políticas e econômicas da Itália e da 
Alemanha permitiram que se desenvolvessem movimentos ideológicos totalitários, 
mas bastante populares, cujo alcance foi significativamente profundo naquelas 
sociedades e em vários outros países, inclusive no Brasil: o fascismo e o nazismo. 
Mas nós, que vivemos o limiar do século XXI, que relação temos com todos esses 
acontecimentos que já estão longe no tempo? Será que situações que vivemos hoje 
ou de que tomamos conhecimento pelos noticiários são ecos de ocorrências, ideias 
ou valores vigentes na Europa do começo do século? Observe as imagens da página 
ao lado. (CABRINI; CATELLI; MONTELLATO, 2000, p. 178). 
 
 Após este breve fragmento, são inclusas imagens, nas duas páginas seguintes, e abaixo 
delas, há a inclusão de duas letras musicais. A primeira chamada “Vitória Final”, de um 
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grupo de rock skinhead, que prega xenofobia, racismo, e apologia ao ódio, e em seus versos 
incentiva a violência e o assassinato de estrangeiros. A segunda letra é um rap do grupo 
Planet Hemp, denominado “Rappers Reais”. Este Rap propõe a democracia racial, um 
convívio harmonioso entre “cores”, contra o radicalismo e o fascismo, sugerindo pelo próprio 
título da música o compromisso dos “rappers reais”. A seguir parte da letra: 
 
Rap é cultura de rua e não vou dizer mais nada. Para bom entendedor meia palavra 
basta. Rappers reais será que existe isso? Para de criticar e pense nisso. Não fique aí 
parado vá se agilizar. Se você não percebeu o mundo vai mudar. O que adianta você 
falar que a culpa não é sua. Enquanto crianças morrem de fome nas ruas. 
Desigualdade social ainda continua. "Não entendeu, então preste atenção". Preto, 
branco, vermelho ou amarelo. Não importa sua cor, religião ou credo. Vamos nos 
unir pra mudar alguma coisa. Porque senão quem manipula continua numa boa. 
Nesse mundo de babacas e de muita falsidade. Eu sei que é difícil impor sua vontade 
pose de mau , radicalismo. É isso que o sistema quer pra impor o seu fascismo 
















































Fonte: (CABRINI; CATELLI; MONTELLATO, 2000, p. 180). 
 
 A partir das atividades de leituras das letras há a proposta dos exercícios, onde 
justifica-se a reflexão destes exemplos contrários de se fazer música e de se pensar sociedade 
e as relações inerentes a ela. O livro pede que os alunos leiam os textos para depois refletirem 
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sobre o tema, onde claramente há a exposição da letra deste Rap como instrumento positivo 
de influencia juvenil, oposto à letra do grupo de Skinheads que propaga mensagens de ódio e 
violência. Outro exemplo de violência está na imagem anterior, há uma mensagem de ódio em 
uma pichação que afirma: “Morte aos ratos do nordeste fora canalhas”, e mais dois desenhos 
da suástica nazista. 
 
3 OS MC’s  
 
 O Rap é a expressão musical do Movimento Hip Hop, e ao longo do tempo tornou-se 
uma espécie de porta voz da periferia. A figura principal do Rap são os Mestres de Cerimônia 
(MC’s). O Rap resulta da junção de música e poesia, esta prática tem raízes históricas, antigas 
de costumes dos negros que trazidos para as Américas deixaram influencias marcantes na 
paisagem sonora deste continente até os dias de hoje. Conforme Souza apresenta: 
 
[...] O MC/rapper e o seu estilo musical, o rap, são herdeiros de uma tradição da 
cultura de luta e resistência que se propagou para o mundo a partir da diáspora 
africana e imigração latina. Do final do século XVIII ao alvorecer do século XX, a 
música dos afrodescendentes e latinos tem sido utilizada como um importante 
elemento aglutinador da cultura negro-mestiça nas Américas. Ela difundiu hábitos, 
preservou tradições e consolidou costumes. Dos works songs aos spirituals, do blues 
ao jazz, do soul ao funk, do samba ao rap, em maior ou menor escala, cada um 
desses estilos musicais constituiu uma base de resistência às hostilidades que os 
negros, latinos e pobres sofreram longe de suas terras natais. (SOUSA, 2009 apud 
SILVA, 2012, p. 43). 
 
 Para alguns teóricos o surgimento do Rap é associado à práticas musicais originadas 
de matrizes africanas que desembarcaram no continente americano, principalmente nos 
Estados Unidos. A citação seguinte explicita isto.  
 
Também da África os negros trouxeram as canções de trabalho (work songs), de 
frases curtas e ritmadas, com um puxador respondido por um coro. Você certamente 
já notou que o esforço físico parece menor quando se canta. Os brancos percebiam 
que com as canções os negros trabalhavam mais rápido, por isso permitiam que 
cantassem livremente. Algumas das work songs foram trazidas da África, outras 
eram inventadas no dia-a-dia mesmo. (PIMENTEL, 1998, p. 23 Apud, SILVA, 
2012, p.39). 
 
 Segundo Silva (1998), entre os três elementos que constituem o Movimento Hip Hop, 
o Rap se destaca como principal representante, e pesquisadores confirmam que no Rap ecoam 
elementos inscritos na tradição africana reelaboradas na diáspora. Os elementos centrais do 
Rap segundo Silva têm sido interpretados como reelaborações de práticas culturais ancestrais 
de origem afro, relacionados à tradição oral e à música. Os griots eram práticas comuns na 
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África, onde juntamente com um ritmo estabelecido narravam-se histórias através da 
oralidade. Desta forma o rap possui características semelhantes às dos griots. “Do ponto de 
vista da oralidade, os rappers são por vezes apresentados como uma espécie de griots 
modernos. Argumenta-se que a tradição oral griot teria logrado continuidade na diáspora e 
marcado a experiência cultural dos afro-americanos não apenas nos EUA, mas em diferentes 
regiões, como o Brasil e o Caribe”. (SILVA, 1998, p. 37), 
 As heranças deixadas pela cultura africana que desembarcaram no Continente 
Americano valorizam a música como um dos fazeres mais importantes e cotidianos. A música 
é um elemento fundamental e inerente ao cotidiano, em práticas religiosas, através dos cultos, 
em encontros, nos trabalhos, nos momentos de sofrimento e de agradecimento.  
 Diversas manifestações culturais organizadas por africanos e afro-brasileiros ainda 
existem e demonstram através de características sólidas que a música exerce uma importante 
função nestas culturas. O Reinado
54
 de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos, ainda realizado 
principalmente em Minas Gerais, é um acontecimento organizado por grupos de Congado
55
 e 
suas tradições exemplificam as manifestações onde a música exerce um importante papel.  
 Esta manifestação viva até os dias atuais celebra e festeja suas tradições e sua fé 
através da união e do encontro de pessoas. As características principais quando se analisa os 
grupos congadeiros é a indissolubilidade inerente à tradição do Congado e dos elementos que 
compõe seu ambiente religioso/musical: o canto, os ritmos e a dança. “Os cantos, ritmos e 
danças dos negros do Rosário compõem, assim, o ambiente musical religioso das Minas desde 
o período colonial, época em que conviviam com outras músicas vinculadas às irmandades de 
brancos e mulatos”. (LUCAS, 2006, p. 76). Segundo Lucas, a sonoridade do Reinado é 
familiar aos brasileiros por serem estes habituados ao universo rítmico afro-brasileiro e ao 
canto solo/coro.
56
 (LUCAS, 2006, p. 77). 
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 “O Reinado é uma manifestação religiosa afro-brasileira, em sua especificidade mineira, fruto do sincretismo 
entre o catolicismo europeu e expressões da religiosidade africana, sobretudo de origem bantu, resultante da 
imposição cultural sofrida pelos negros durante a escravidão, no interior das irmandades religiosas. Sua música 
representa igualmente uma síntese do impacto de uma cultura sobre a outra, através do qual transcriações e 
ressignificações se processaram juntamente com estratégias de resistência para a preservação de elementos e 
significados fundamentais.” (LUCAS, 2006, p. 75).  
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 “Falar do Reinado de Nossa Senhora do Rosário em Minas Gerais, mais conhecido como Congado, é falar de 
uma tradição historicamente importante na formação cultural do país, e geograficamente tão próxima, apesar de 
tão distante do conhecimento e do imaginário da sociedade em geral [...]”. (LUCAS, 2006, p. 75). 
56“A moldura sonora do Reinado soa bastante familiar, confortável aos nossos ouvidos habituados ao universo 
rítmico afro-brasileiro, ao canto em português na forma solo/coro tendendo ao tonal. Porém, ela carrega uma 
multiplicidade de sentidos em sua essência, que revela a expressão da alma de um povo, traduzindo 
simbolicamente aspectos de sua particular visão de mundo. Se tais sentidos não são, ao menos em parte, 
decodificados pelo ouvinte, este se contenta em admirar a beleza e a riqueza da moldura, sem, no entanto, captar 





 O Rap, através de seus MC’s, são produzidos em cima de bases principalmente 
rítmicas, o que assemelha-se às tradições afro-brasileiras em sua essência musical. O congado 
mineiro caracteriza-se pelos seus elementos sagrados, de caráter religioso, cultural e artístico 
onde os cânticos celebram o contato com toda a ancestralidade e com tudo o que há de 
sagrado entre o céu e a terra, as danças são movimentos e alegres passos que acontecem 
conjuntamente com os ritmos portadores de uma linguagem sacralizada. Sobre os ritmos e os 
demais elementos do Congado, Lucas (2006, p. 78) afirma: “De fato, o ritmo, extraído dos 
instrumentos e rearticulado no canto e na dança, é o parâmetro musical que mais identifica 
cada grupo”. 
 Logicamente dimensões distintas devem ser dadas às distintas manifestações. O 
Congado é um acontecimento religioso, sagrado, onde a música exerce um importante papel 
associado aos ritmos e às danças. Tal manifestação secular indica a resistência destes 
elementos tradicionais na cultura africana e afro-brasileira, e pode-se perceber isto quando se 
entende a existência também dos elementos canto, dança e ritmo compondo o Rap. Maria José 
Lopes da Silva afirma: 
 
Os principais elementos da música africana são de caráter rítmico-percussivo, 
coreográfico, místico-religioso, vocal, lexical e humorístico. Esses elementos viriam 
a fazer parte direta da estrutura musical brasileira, dando-lhe novas formas e 
características representativas. A manifestação mais antiga no domínio do canto, que 
é a melopéia, revive no Brasil através dos gritos modulados para chamar o gado; 
pregões dos vendedores ambulantes; cantos de trabalho antes denominados 
“vissungos”; cantos de engenho, etc. (SILVA, 2005, p. 136).  
 
  O canto, executado pelo MC, o ritmo pelo DJ, e a dança representada pelo B.boy são 
fatores determinantes para entender que tais elementos ainda fazem parte do universo 
sonoro/musical das tradições, e manifestações religiosas, artísticas e musicais demonstrando 
claramente a resistência da cultura afro-americana trazida pelos escravos da África que 
enriqueceram as perspectivas e as possibilidades de se produzir arte, poesia, música e etc. 
como demonstra Silva a seguir: 
 
Toda obra artística africana está impregnada de um ritmo que significa algo. Suas 
partes estão ritmicamente articuladas umas às outras. Como afirma o poeta senegalês 
L. S. Senghor, o ritmo é para o africano a pura expressão da energia vital. Para o 
africano o ritmo está na poesia, música e nos movimentos da dança; nas linhas, 
cores, superfícies e formas, através da arquitetura, da pintura e da escultura. É o que 
dá forma à palavra, o que a torna viva e eficaz, a ponto de ele acreditar: a palavra 
rítmica divina criou o mundo. Na poesia, o ritmo aparece como uma arquitetura, 
uma fórmula matemática; mas também a prosa é impulsionada pelo ritmo. Para o 
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africano, a prosa não se distingue fundamentalmente da poesia, que é apenas uma 
prosa mais forte e regularmente rítmica. O maior legado em prosa que os africanos 
nos deixaram é a fabula e o conto. (SILVA, 2005, p. 136).  
 
 Rogério de Souza e Silva (2012) considera que a figura do MC surge no final dos anos 
1960, nos bairros pobres dos Estados Unidos. Os locais que propiciaram a existência dos 
MC’s eram festas de ruas, e nesta época, surgiram bailes populares em galpões abandonados, 
desta forma subiam-se aos palcos junto ao DJ
57
 e animava a multidão com palavras rimadas. 
(SILVA, 2012, p. 38). Silva demonstra que o MC possui a função não somente de animar as 
multidões, mas sobretudo, de atuar como porta voz que relata problemas e envia mensagens 
de alerta e orientações: 
 
MC (master of ceremony - mestre de cerimônia) ou rapper é o cantor do rap (rhythm 
and poetry - ritmo e poesia). Isto é, recitador de uma poesia elaborada através de 
rimas e geralmente cantada em uma velocidade superior ao padrão da música 
mundial. Na realidade, o mestre de cerimônia ou rapper é o porta-voz que relata, 
através de articulações de rimas, os problemas, carências e experiências em geral 
dos bairros pobres. Não só descreve, mas também fala mensagens de alerta, 
orientação e diversão. (SILVA, 2012, p. 38).  
 
 As letras das músicas são mensagens para se transmitir, carregadas de informações 
que conscientizam os envolvidos com o movimento, de forma que os encontros jovens 
tornam-se oportunidades para partilharem conjuntamente questões de interesse próprio. Os 
encontros ocorrem nas Posses, através delas os MC’s protagonizam suas ações.  
 Rosana Aparecida Martins Santos em Das estratégias comunicacionais às mediações 
produzidas por jovens: Aliança Negra Posse e Núcleo Cultural Força Ativa (2006), considera 
que durante os anos 90, a cultura hip hop paulistana ganhou maior visibilidade não apenas em 
termos fonográficos, mas a partir da sua reordenação no plano dos bairros periféricos das 
"posses" na tentativa da ampliação do diálogo entre a juventude e as transformações urbanas 
que apresentavam-se na localidade. (SANTOS, 2006, p. 39). Santos define posse da seguinte 
maneira: 
 
"Posse" é um grupo de pessoas que sedimentam a própria união em torno de uma 
necessidade ou uma paixão comum, seja de reforçar as próprias raízes, seja de 
pesquisar um meio para compartilhar fragmentos de existência. Uma rede doméstica 
que se torna cada dia mais forte, na organização de defesas e estratégias 
(Pierfrancesco, 2000). Funcionando como a reunião da "identità segregata" - termo 
tomado do sociólogo Alberto Melucci (1996) para se referir a qualidade 
discriminadora da referência identitária, que transforma a luta pelo direito à 
diferença - a identização desses jovens entorno de grupos de formação coletiva, 
marca uma organização autônoma, orientada para o desenvolvimento dos elementos 
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 Sigla para Disk Jóquei. 
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artísticos da cultura jovem "hip hop", e intervenção política no plano mais imediato 
da experiência juvenil. (SANTOS, 2006, p. 41). 
  
 Santos afirma que as principais posses paulistanas estruturaram-se no início dos anos 
90 nos bairros periféricos, estas posses integradas por rappers, breakers, grafiteiros, e dj’s, 
promovendo arte e lazer, com intervenções culturais e políticas no espaço público. Segundo 
Santos existem cerca de 15 posses em São Paulo e todas localizadas nas periferias da cidade. 
(2006, p. 42). Outra consideração de Santos refere-se aos componentes básicos das posses: 
 
As posses envolvem três componentes básicos: 1) o componente de caráter artístico 
com aperfeiçoamento das produções artísticas; 2) caráter comunitário que visa um 
trabalho de cunho assistencial na resolução de problemas básicos que carecem na 
comunidade; 3) o caráter político num processo interativo com entidades negras, 
visando através da participação em encontros e seminários, obter dados informativos 
sobre a problemática negra e sobre outros assuntos que desconhecem, seja sobre a 
questão política atual seja sobre a história do negro no Brasil ou sobre o povo 
africano. (SANTOS, 2006, p. 42).  
 
Estruturadas nos bairros periféricos, as posses unificam experiências entre jovens 
(pretos, pardos ou brancos). Sabemos que mesmo no contexto da periferia o negro 
vive uma situação diferenciada em função da discriminação racial. Mas, como 
jovens da periferia, a maioria encontra-se exposta a situações próximas de exclusão 
social e violência; por isso, a temática racial tem incorporado problemas que afetam 
a vida na periferia como um todo. (SANTOS, 2006, p. 43). 
 
 O rap tem uma relação íntima com as atividades das posses
58, os MC’s desta forma 
tem uma ligação direta com as atividades sociais e dos debates que ocorrem nas posses, estas 
atividades são essenciais para o trabalho e as criações dos MC’s. Andrade afirma que o rap 
surge entre grupos musicais da posse: 
 
O rap surge entre os grupos musicais da posse sem um mecanismo preestabelecido, 
as letras são criadas em casa, num bate papo com amigos, depois de uma leitura que 
realizam de um livro ou de um artigo de jornal, de um fato que vivenciam e tornou-
se significativo, ou então, de uma palestra que compareceram, ou mesmo de um clip 
musical de um fato que escutaram ou de um programa televisivo que assistiram. Nas 
reuniões da posse nada é criado, tudo é discutido, analisado e assimilado, e 
possivelmente dessa assimilação decorram o interesse e o estímulo para a criação. 
(ANDRADE, 1999, p. 91).  
 
Em virtude da ação dos jovens da posse ser espontânea e promover a criatividade na 
elaboração das letras de músicas e outros eventos artísticos e culturais – movimentos 
de rua, panfletos biográficos (sobre personagens negros da história brasileira), 
tributos a expressivas personalidades negras – a ação pedagógica do grupo é também 
considerada uma ação cultural, em que os rappers se tornam sujeitos da História. Na 
ação pedagógica, o grupo fortalece sua identidade étnica e geracional como 
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 “É neste ponto que a cidadania articula-se com o Movimento Hip Hop, a partir dessa força gerada pelos 
Movimentos Sociais e de seu caráter educativo é que se pode alcançar a implementação da Cidadania.” Para isso, 
o Movimento Hip Hop organiza-se em posses. Para Magro (2002:68): as posses e, especialmente, os grupos de 
Rap começaram a alcançar visibilidade no início dos anos 90 no Brasil, sendo caracterizados por ações coletivas 




condição única para a superação do mundo da exclusão e, mais ainda, do mundo da 
violência simbólica. (ANDRADE, 1999, p. 91).  
 
 Neste contexto o Rap possui o caráter de transmitir aos envolvidos com o Movimento 
Hip Hop as discussões e temáticas ocorrentes nas posses. Desta forma o MC acompanhado 
com o DJ permite que o Rap seja uma das poucas manifestações musicais em que o texto 
torna-se mais importante que a música como um todo, conforme afirma Silva: 
 
O MC, na maioria das vezes, é acompanhado simplesmente de um DJ, isto é, não 
recorre a nenhum instrumento musical. O seu estilo, o rap, é, dessa forma, uma das 
poucas músicas em que o texto é mais importante que a linha melódica ou a parte 
harmônica, sendo um dos dois únicos estilos musicais da história da canção 
ocidental em que o texto é mais importante que a música - o outro é o canto 
gregoriano, em que a música é uma monodia, homofônica, marcada pelo ritmo, e a 
melodia religiosamente não pode nunca sobressair o texto litúrgico. (SILVA, 2012, 
p. 38). 
 
 No Brasil, a música representada pelo Rap é dos elementos
59
 fundamentais que 
definem o Hip Hop, o que mais conquistou espaço no Brasil, conforme afirma Andrade “O 
hip hop, embora englobe os elementos artísticos break, dança, e o grafite, pintura, é o rap, 
música, o instrumento de maior poder e valorização no movimento.” (1999, p. 86).   
 Os mestres de cerimônia comunicam, orientam, influenciam o cotidiano dos jovens 
conscientizando-os dentro de uma manifestação social, cultural, política, manifestação esta, 
herdada das heranças latentes deixadas pelas culturas africanas. Souza reforça a ideia que o 
Rap é herdeiro da cultura de luta e resistência na citação a seguir: 
 
Portanto, o MC/rapper e o seu estilo musical, o rap, são herdeiros de uma tradição da 
cultura de luta e resistência que se propagou para o mundo a partir da diáspora 
africana e imigração latina. Do final do século XVIII ao alvorecer do século XX, a 
música dos afrodescendentes e latinos tem sido utilizada como um importante 
elemento aglutinador da cultura negro-mestiça nas Américas. Ela difundiu hábitos, 
preservou tradições e consolidou costumes. Dos works songs aos spirituals, do blues 
ao jazz, do soul ao funk, do samba ao rap, em maior ou menor escala, cada um 
desses estilos musicais constituiu uma base de resistência às hostilidades que os 
negros, latinos e pobres sofreram longe de suas terras natais (SOUSA, 2009 apud 
SILVA, 2012, p. 43). 
 
 “Muitos MC‘s/rappers vieram dos grupos de break. É o caso de Thaíde, que, em 1984 
e 1985, dançava no grupo Back Spin, quando conheceu o DJ Hum. “Juntos, formariam a dupla 
Thaíde e DJ Hum, um dos primeiros grupos de rap brasileiro”. (SILVA, 2012, p. 65). Outro 
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 Não há consenso entre quais são os principais elementos pertencentes ao Movimento Hip Hop, por exemplo, 
para Andrade o Hip Hop engloba os elementos artísticos break, grafite e o rap. (1999, p. 86). Outra compreensão 
acerca dos elementos aponta a existência de “[...] quatro elementos do hip hop: grafite, break, MC e DJ.” 
(ROCHA, DOMENICH, CASSEANO, 2001, p. 18).  
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MC que veio do break foi GOG. “Nascido em Sobradinho, cidade periférica de Brasília, a 
entrada de GOG no hip hop é parecida como a de muitos veteranos do movimento. Começou 
dançando soul até que a televisão e o cinema, por meio de filmes com Breakdance e Beat 
Street, trouxeram o break”. (CHIAVICATTI, 2005, p. 9 apud SILVA 2012, p. 65).  
 O Break é um dos elementos do Hip Hop e surgiu no contexto norte-americano. 
Segundo Rogério de Souza Silva “Break é um estilo de dança de rua criada por 
estadunidenses de origem afro-americana e latina na década de 1960 nos bairros pobres de 
Nova Iorque (EUA). Normalmente é dançada ao som de uma música classificada como sendo 
um hip hop ou música eletrônica. B.boy e B.girl são os nomes dados às pessoas que se 
dedicam ao break”. (2012, p. 46). Neste contexto conforme afirma Spensy Pimentel o período 
dos anos 60 foi um tempo de agitações políticas nos Estados Unidos. Por dez anos os EUA 
estavam em guerra ao Vietnã, assim enviou para a morte dezenas de milhares de jovens e 
outros tantos foram mutilados e traumatizados, viciados em drogas causando assim fortes 
reações no país. (PIMENTEL, 1998, p. 3). Segundo Pimentel: 
 
Protestos contra a guerra pipocavam por todo o país. O boxeador negro Mohammed 
Ali foi um dos milhares de jovens presos por se recusar a ir lutar no Vietnã. Entre os 
soldados que voltavam da guerra havia muitos negros e latinos – como em qualquer 
guerra, os pobres viravam "bucha de canhão". Além dos mutilados, vários viciados: 
nessa época, o consumo de drogas nos guetos como Bronx e Harlem aumentou 
bastante. Esses ex-combatentes também eram discriminados porque a população 
tinha visto pela TV que o exército fizera barbaridades no Vietnã. Eles tinham 
dificuldade para se reintegrar à sociedade, conseguir trabalho e acabavam na 
marginalidade. O assunto pode parecer distante, mas tudo isso tem muito a ver com 
o Hip-Hop. (PIMENTEL, 1998, p. 3).  
 
 Este cenário inspirou os movimentos do break, sendo estes baseados no reflexo do 
corpo debilitado dos soldados. 
 
Eles protestavam contra a Guerra do Vietnã e lamentavam a situação dos jovens 
adultos que retornavam da guerra debilitados. Cada movimento do break possui 
como base o reflexo do corpo debilitado dos soldados norte-americanos, ou então a 
lembrança de um objeto utilizado no confronto com os vietnamitas. Por exemplo, 
alguns movimentos do break são chamados de giro de cabeça, rabo de saia, saltos 
mortais etc. O giro de cabeça, em que o indivíduo fica com a cabeça no chão e, com 
os pés para cima, procura circular todo o corpo, simboliza os helicópteros agindo 
durante a guerra. (ANDRADE, [S.d.] apud PIMENTEL, 1998, p. 3). 
 
 Rogério de Souza Silva também relata algumas características acerca das origens do 
break nos Estados Unidos. 
 
Os principais representantes do break, no início do movimento, foram Mister 
Dynamite e James Brown – este último conhecido por suas canções e suas 
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performances estéticas. Na década de sessenta, Brown era idolatrado, principalmente 
nos redutos negros e latinos das grandes metrópoles, e influenciava muitos jovens 
com sua dança, chamada good foot (pé bom). Na realidade, o break inicia no bairro 
pobre do Bronx. A influência do good foot levou à criação, nesse distrito, de um 
passo chamado top rocking, que se utilizava de provocações inspiradas nos 
programas de TV para desafiar as gangues rivais utilizando-se da dança. Nessa 
mesma época, no bairro do Brooklyn registra-se o surgimento de dança semelhante, 
a top roching, utilizando passos diferentes, além da combinação de ataques e defesas 
simultâneas feitas por mais de um dançarino. Esta última foi chamada de Brooklyn-
rock ou up-rock. (SILVA, 2012, p. 47).  
 
 Silva afirma ainda que “Os coletivos ou organizações criadas pelos grupos de break 
são denominados de crew, que em inglês significa equipe ou simplesmente grupo. Ao longo 
dos anos, toda organização ligada ao movimento hip hop passou a ser chamada de crew (no 
Brasil, posse)”. (SILVA, 2012, p. 48). 
 Renata de Lima Silva em sua pesquisa intitulada Mandinga da Rua: A construção do 
corpo cênico a partir de elementos da Cultura popular urbana (2004) afirma que esta dança 
transformou-se em uma forma sutil de se manifestarem perante os sentimentos de exclusão e 
revolta.  
 
O Dj Afrika Bambaataa, um dos pivôs da consolidação do movimento, fez essa 
leitura do break e passou a incentivar a prática por meio de festas e disputas. 
Evidentemente as brigas entre gangues não tiveram fim, mas o break se popularizou 
por toda a cidade e até fora dela. O termo b. boy (e b. girl), que designa o dançarino 
de break, quer dizer garoto (ou garota) que dança no break da música. O corpo que 
dança o break se assume como desafiador de si próprio, o que exige muito 
treinamento. (SILVA, 2004, p. 53).  
 
 No Brasil, segundo Rogério de Souza Silva o Movimento Hip Hop chegou através da 
break dance:  
 
Portanto, ao contrário do que muitas pessoas podem pensar, o hip hop não chegou ao 
Brasil por meio do rap, mas pela break dance realizadas nos bailes organizadas pelas 
equipes de som. Na capital do Estado mais rico da federação, os frequentadores dos 
bailes passaram a ocupar as praças públicas que serviram de palco para encontros e 
apresentações das equipes de break, que foram progressivamente se formando. 
Espaços centrais da capital como a Rua 24 de Maio foram estratégicos para as 
apresentações, pois favoreciam o acesso entre os praticantes (muitos deles office-
boys que aproveitavam o horário do almoço), mas também pela proximidade com 
lojas que vendiam luvas e lantejoulas, acessórios usados para a prática do break. 
Com isso, o centro da capital paulista, especialmente as praças, foram os primeiros 
espaços de sociabilidade entre os que iniciavam as práticas em torno dos elementos 
da cultura hip hop. (SILVA, 2012, p. 64).  
 
 Outro apontamento de Silva afirma que “O b.boy Nelson Triunfo foi um dos primeiros 
a dançar break nas ruas de São Paulo. Vindo de Triunfo, Pernambuco, Nelsão, como é 
conhecido, criou a companhia de dança de rua, a Funk & Cia”. (SILVA, 2012, p. 64).  
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 Para Herschmann “A dança break desloca o fluxo e as rupturas sucessivas. Os pulos e 
os imobilismos são movimentos a partir dos quais as articulações são golpeadas bruscamente 
por posições angulares”. (HERSCHMANN, 2010, p. 202). Herschmann afirma: 
 
Dessa forma, esses movimentos bruscos acontecem em uma parte da articulação 
após um movimento prévio – criando um efeito semilíquido, no qual se desloca a 
energia da ponta do dedo ao dedo do pé. De fato, os dançarinos de break podem 
repassar a força da energia dos saltos, para trás e para frente, entre eles, através do 
contato entre os dedos, perfazendo uma espécie de onda. Nesse sentido, o traço é 
formado a partir de uma série de rupturas angulares que sustenta a energia e o 
movimento através do fluxo. Os breakers dublam o movimento uns dos outros, 
como o sombreamento e a estratificação no grafite, entretecendo seus corpos em 
formas elaboradas e transformando-os em uma nova entidade (como a camuflagem 
no estilo turbulento do grafite). E, em um instante, esses corpos se separaram e 
voltam à posição inicial. Bruscos, quebrados e graciosos, os trabalhos dos pés 
deixam aos olhos um traço do movimento ao criar um efeito de espaço e de tempo – 
que não imita apenas o sombreamento entre o movimento que se forma a partir da 
série de fluidez e a circulação dos pés. (HERCSHMANN, 2010, p. 202).  
 
 O Break, integrante do universo do Hip Hop, é representado em um livro didático de 
história. Voltado para a 6ª série, o livro denominado História Temática: diversidade cultural 
e conflitos é o único livro encontrado que através de uma fotografia representa a dança 
característica do Hip Hop. O capítulo em que há a aparição do Break é o capítulo 10 “As 
resistências à escravidão”. Inicia-se com um pequeno texto que aborda a história e heranças 
da escravidão, e expõe nesta primeira página uma letra de música de Chico César chamada 
Tambores, posteriormente há um texto denominado “A politização dos manos”. Conta-se 
brevemente os elementos que compõe o Hip Hop e abaixo se apresenta o grupo de Rap 




















Fonte: (MONTELLATO; CABRINI; CATELLI, 2000, p. 165). 
 
 Neste contexto há imagens de moradores de uma aldeia africana, imagem de uma 
cerimônia de candomblé em Benin, e de uma cerimônia de candomblé em São Paulo, uma 
breve história do continente africano, de sua religiosidade, relatos da resistência quilombola 
no Brasil colonial e de Zumbi, o apartheid ocorrido pela República Sul-Africana, há imagens 
de uma moradora de uma comunidade remanescente de um quilombo no Brasil, de alunos de 
uma escola sul-africana e de guerreiros zulus em trajes rituais, além de uma fotografia de uma 
passeata em defesa dos direitos dos negros em São Paulo em 1998. Outra ocorrência sobre o 
Hip Hop é uma das últimas fotografias onde representa-se um dançarino e ao lado desta 










Fonte: (MONTELLATO; CABRINI; CATELLI, 2000, p. 178). 
 
 Os livros representam o Movimento Hip Hop principalmente através de seus 
elementos, e na grande maioria retrata-se e representa-se de formas discutíveis por serem 
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limitadas as suas definições e caracterizações, e em muitos casos distantes das realidades e da 
complexidade que tal movimento possui. O break é o menos representado, com uma 
fotografia apenas retratando-o.  
 Como dito anteriormente, o Movimento Hip Hop ao contrário do que se pensa chegou 
ao Brasil através do break, e não através do rap, porém o break é o menos representado. O rap 
é com certeza o elemento mais representado, e atua quase como sinônimo do movimento 
como um todo nos didáticos. Como visto anteriormente, o rap se difundiu de forma expressiva 
na década de 1990 vendendo milhões de discos, os MC’s também muito representados são os 
intérpretes do gênero, e assim logicamente associados ao sucesso do rap, e o break é muito 
pouco discutido e representado, este fato denota que os livros representam temas já 
“famosos”, sendo sensíveis e interessados em representar temas abundantemente 
representados por outras mídias, reforçando já o reconhecimento e o interesse dado por outros 
anteriormente.  
 Os MC’s ocupam o lugar principal no Rap, estes são responsáveis em transmitir nas 
rimas os dramas pessoais e coletivos existentes no cotidiano dos jovens, as mensagens são 
entendidas por todos, mas são frutos de vivências pessoais, reflexões a serem transmitidas nas 
rimas. “No rap a mensagem é sempre pessoal, por isso os rappers recusam-se a cantar músicas 
de outros rappers, mesmo que tenham alcançado destaque na indústria fonográfica”. A atitude 
cover é na visão dos rappers um indicativo da incapacidade em construir uma mensagem 
própria. (SILVA, 1999, p. 31).  
 Silva afirma ainda que nos últimos anos, o hip hop brasileiro passa por mudanças 
significativas com o surgimento de uma nova geração liderada por jovens rappers como 
Emicida, Projota, Rashid, Flora Matos e de veteranos como Criolo e Max B.O., estes 
imprimem novos ritmos e cores para o movimento. (SILVA, 2012, p. 71).  
 
3.1 A representação do MC no Manual do Professor 
 
 Os livros didáticos em algumas ocasiões representam o Movimento Hip Hop contando 
a história da vida do cantor. Em todos os livros pesquisados, encontram-se duas ocasiões em 
que surgem estas histórias, e ambas referem-se à trajetória do cantor Gabriel o Pensador. Os 
livros apresentam um relato de sua carreira e o que o influenciou a seguir este caminho 
através do Rap. 
 O “Manual do Professor” é o livro didático destinado ao corpo docente como um 
instrumento. Exemplificando isto basta-se perceber todos exercícios propostos para que os 
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alunos respondam, analisem e critiquem individualmente em relação aos textos e contextos, 
aos temas debatidos e temas que surgiram porventura após o contato com tais assuntos.  
 Após apresentar os temas para facilitar a compreensão e a reflexão, os exercícios são 
coerentes com os textos, uma ligação certamente direta em torno do tema, curiosamente as 
perguntas são direcionadas aos alunos para que elaborem respostas para um possível 
diagnóstico do professor, assim capaz de analisar o resultado das atividades, contudo, há o 
espaço para que alunos deem suas respostas. O que se deve destacar é o fato das respostas 
serem dadas prontas aos professores, mesmo que sejam respostas de opinião pessoal. Ora, 
existe o espaço livre para respostas dos alunos, para que individualmente reflitam sobre os 
temas abordados, e para os professores há respostas prontas! Pressupõe-se, portanto a 
existência de um compromisso em terem-se respostas “corretas”, “aconselháveis”, dadas 
através de sugestões que proporcionam a indução para o caminho que o raciocínio com 
embasamento textual alcance.  
 Em Uma História de Leituras para Professores em Portugal e no Brasil (1930-1970) 
António Carlos Luz Correia e Vivian Batista da Silva examinam livros de pedagogia, didática, 
metodologia e prática de ensino objetivando evidenciar as características dos denominados 
manuais pedagógicos. Correia e Silva afirmam que os manuais assumem uma posição 
peculiar constituindo textos “básicos” na formação de professores sendo instrumento de 
difusão de uma cultura profissional. Os autores afirmam que os manuais instruem e controlam 
o trabalho docente. 
 
No que se refere ao processo de produção e circulação de saberes pedagógicos, os 
manuais assumem uma posição peculiar: impressos em grande número para 
constituírem os textos “básicos” nos cursos de formação de professores, esses títulos 
são instrumentos de difusão de uma cultura profissional do magistério, cuja 
publicação visa a instaurar modalidades de interpretação e ação junto às situações de 
aula, nas tarefas escolares cotidianas e, sobretudo, na assimilação de valores, 
competências e conhecimentos tidos como indispensáveis para o exercício do 
magistério. Como é possível depreender a partir de algumas observações de Roger 
Chartier (1990) acerca da produção de leituras em determinados espaços, os livros 
aqui estudados correspondem a uma das instâncias pelas quais se procura exercer, de 
algum modo e à distância, a autoridade de instruir e controlar o trabalho docente, 
pois produzem e divulgam um modelo “ideal” de professor. (CORREIA; SILVA, 
2013, p. 1, grifo do autor). 
 
 A citação abaixo esclarece as potencialidades dos livros, que de tantas formas 
induzem, moldam formas de perceber o mundo, escolhendo fatores positivos e condenando 
outros negativos para que ao alcançar o aluno haja o exemplo do “bom” do “correto”, e 





Conclui-se que a imagem da sociedade apresentada pelos livros didáticos 
corresponde a uma reconstrução que obedece a motivações diversas, segundo época 
e local, e possui como característica comum apresentar a sociedade mais do modo 
como aqueles que, em seu sentido amplo, conceberam o livro didático gostariam que 
ela fosse, do que como ela realmente é. Os autores de livros didáticos não são 
simples espectadores do seu tempo: eles reivindicam um outro status, o de agente. O 
livro didático não é um simples espelho: ele modifica a realidade para educar as 
novas gerações, fornecendo uma imagem deformada, esquematizada, modelada, 
frequentemente de forma favorável: as ações contrarias à moral são quase sempre 
punidas exemplarmente; os conflitos sociais, os atos delituosos ou a violência 
cotidiana são sistematicamente silenciados. (CHOPPIN, 2004, p. 557). 
 
 Destinado às turmas de 7ª série, o livro Ler, entender, criar, de Língua Portuguesa 
tem-se a unidade 9 A importância de manifestar uma opinião, e sugestivamente inicia-se com 
a aparição do Rap como tema principal.  
 O primeiro texto desta unidade tem como foco a carreira profissional de “Gabriel o 
Pensador” onde ele cita a principal motivação que o levou a conhecer o universo do Rap a 
partir de seu “inconformismo diante de tanto conformismo”. (Diário Noturno, 2001 apud 
VIEIRA; FIGUEIREDO, 2003, p. 152).  “Por volta dos meus seis anos de idade, ao descobrir 
o que era o serviço militar obrigatório, protestei com veemência, revoltado: ‘Mãe, eu não 
quero servir ao exército! ’. Mas só fui escrever alguma coisa sobre o tema uma década mais 
tarde, para o meu primeiro disco.” (Diário Noturno, 2001 apud VIEIRA; FIGUEIREDO, 
2003, p. 152). A citação seguinte conta o percurso do autor: 
 
Comecei a escrever letras de rap sobre todos os assuntos que me incomodavam, mas 
não deixei de escrever algumas outras coisinhas em outros formatos, mesmo que 
muito poucas. Eu só queria desabafar, me expressar. Simplesmente escrever. Não 
estava preocupado em aprender a escrever e muito menos virar escritor, por isso me 
dediquei quase que totalmente à poesia livre do rap, o que não deixou de valer a 
pena. Mas antes de gravar o primeiro disco, antes ainda de fazer os primeiros 
showzinhos amadores, invadindo palcos muitas vezes sem ter sido convidado, e 
também antes de mandar a minha fita demo [...] para a rádio e a fama em 1992, eu 
precisava arranjar alguma maneira de ser ouvido, principalmente nos momentos 
mais críticos do meu bom e velho inconformismo. Essa necessidade de desabafar e 
acreditar no poder das palavras e na importância do seu uso é o impulso às vezes 
inexplicável que explica a minha estória como pessoa pensante e artista falante. Essa 
força ingênua e sonhadora é que acabou gerando milhões de situações interessantes 
na minha vida, algumas delas muito engraçadas. (DIÁRIO NOTURNO, 2001 apud 
VIEIRA; FIGUEIREDO, 2003, p. 152). 
 
 Muitas características presentes na citação anterior diferem a motivação que incluiu o 
Rap de Gabriel o Pensador, nascido na cidade Rio de Janeiro, dos assuntos e motivações dos 
rappers paulistanos. Neste breve relato anterior há uma busca pessoal do cantor para ser 
ouvido, e ele afirma essa ocorrência principalmente nos momentos mais críticos de seu 
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inconformismo, atitude geradora de milhões de situações engraçadas.
60
 (Ibidem, p. 152). Esta 
fala identifica sua entrada neste universo, segundo este texto, através de uma busca individual 




 Partindo das definições dadas ao texto incluso no livro didático, as origens do Rap de 
Gabriel diferem das origens do Rap de outros cantores, principalmente no que tange às 
definições e termos que justificam seus versos e a não vinculação deste autor com 
movimentos sociais. Os rappers paulistanos ligados às comunidades, às posses e aos trabalhos 
inerentes a ela, como exemplo expressam-se extremamente apoiados em questões raciais, 
políticas, sociais e históricas, e fundamentam-se em uma espécie de ira coletiva, revolta, sem 
eufemismos e rodeios, são acusadores de um sistema doente que segrega e impossibilita 
muitos moradores das periferias ao acesso à formas dignas e democráticas de uma vivencia 
saudável.  
 O texto em algumas frases tem a palavra “engraçada” como um adjetivo que define 
alguns comportamentos. “Essa força ingênua e sonhadora é que acabou gerando milhões de 
situações interessantes na minha vida, algumas delas muito engraçadas”. (Ibidem, p. 152). A 
seguir uma das falas de Gabriel encontrada no livro didático em questão: 
  
Eu sei que é engraçado um moleque escrever uma carta para um jornal esportivo 
explicando que foi bem recebido por uma torcida organizada, de um time de futebol 
do interior de São Paulo e pedindo que todas as torcidas do Flamengo considerem 
esse fato um motivo suficiente para não participar das brigas organizadas agendadas 
para o jogo seguinte. (DIÁRIO NOTURNO, 2001 apud VIEIRA; FIGUEIREDO, 
2003, p. 153). 
 
Eu sei que é engraçado um jovem estudante, que por acaso não tem nenhum vinculo 
como movimentos estudantis ou partidos políticos, resolver xerocar e distribuir uma 
noticia de jornal sobre protestos realizados por estudantes na França (por algum 
motivo que acreditavam ser justo), só para poder fazer uma comparação com os 
estudantes e jovens brasileiros em geral, que quase nunca protestam por nada 
(apesar da abundancia de motivos mais do que justos). Eu sei que é engraçado um 
jovem brasileiro transformar esta comparação num panfleto e sair por ai entregando 
anonimamente nas portarias dos prédios para despertar as consciências dos seus 
moradores, mas eu fiz isso. (Ibidem, p. 153).  
 
                                                          
60
 “As composições de O Pensador diferenciam-se daquelas dos demais rappers também pela sua natureza 
levemente bem humorada.” (FERREIRA, 2009, p. 20). 
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 “[...] Em relação à temática de suas composições, outra característica que diferencia a obra de Gabriel O 
Pensador é a demonstração de uma abordagem mais esperançosa e algumas vezes utópica em relação aos 




 Estas atitudes adjetivadas como “engraçadas” acompanham o desejo possivelmente 
individual do cantor em questionar, como é dito no texto, o seu inconformismo, uma das 
características coerentes com as propostas dos outros “manos politizados”, embora a diferença 
principal seja os termos utilizados que de forma subjetiva camuflam uma atitude de revolta, 
de inconformismo utilizando o “simpático” embora contraditório termo “engraçado”. A seguir 
o relato sobre a intervenção do autor em um evento: 
 
Eu sei que é engraçado invadir o palco de um teatro onde acontece um debate sobre 
o racismo, com a presença de pessoas importantes como o Ministro fulano do 
Ministério de não sei o quê, mas eu fiz. Foi no histórico Teatro Casa Grande, no Rio. 
O pessoal do programa (de TV) Documento Especial tinha organizado esse debate 
após a proibição de exibir um programa já gravado sobre o movimento skinhead e 
nazista no Brasil. [...]. Eu me levantei e todos deram risada. 
— Eu e o meu amigo aqui estamos com um pessoal que já se preocupa com o 
racismo há muito tempo... — gaguejei um pouco. — Eu acho que também é 
importante lembrar que a violência do racismo não é só física praticada pelos 
nazistas contra os negros, nordestinos e judeus. Muitos de vocês que estão aí na 
plateia também praticam ou aceitam o racismo no seu dia-a-dia como uma coisa 
normal, e é sobre isso que eu quero falar aqui, mas eu sou um rapper e a melhor 
forma que eu tenho pra falar é cantando a letra de um rap que eu estou fazendo... — 
alguns riram outra vez, apesar de haver um certo constrangimento no ar. — É mais 
ou menos assim... — e comecei a cantar a letra de cerca de quatro minutos de 
duração da música Lavagem Cerebral, que àquela altura estava quase pronta. No fim 
da primeira parte já vieram os aplausos, mas não era isso o que eu estava querendo, 
e não parei de cantar até chegar ao final [...]. (DIÁRIO NOTURNO, 2001 apud 
VIEIRA; FIGUEIREDO, 2003, p. 153). 
 
 Ao questionar o assunto do evento, neste caso o racismo ocorrente ainda no Brasil, e 
especificamente como foi abordado neste relato através do racismo cotidiano que muitos 
aceitam como uma coisa normal, o cantor declara sua preocupação com este estigma social 
ainda existente, e sua interferência neste evento, embora tenha sido motivo de risos como 
afirmado no relato, causou certo constrangimento. O relato demonstra a preocupação com o 
dia-a-dia ainda comumente racista, e a atitude penetra neste evento, utilizando o Rap como 
instrumento político e conscientizador possibilitaram que sua inconformada opinião perante 
tais acontecimentos fosse compartilhada. Sendo este livro analisado um “Manual do 
Professor”, uma série de sugestões é dedicada pelo autor para os professores questionarem aos 
alunos a respeito de possíveis temáticas relevantes de acordo com os temas encontrados nos 
textos e exercícios, desta forma, presentes apenas nos “livros dos professores” há as respostas 
dos exercícios propostos e ainda aditivos para os questionamentos possíveis quando se trata 








Fonte: (VIEIRA; FIGUEIREDO, 2003, p. 152). 
 
 O texto correspondente à imagem acima, afirma a fase de contestação que os alunos 
matriculados na 7ª série encontram-se, e esta é a justificativa para a inclusão deste tema nos 
livros. “Por isso achamos interessante incluir no livro um texto que pode gerar discussões 
sobre os direitos de cada um e, principalmente, sobre a necessidade de respeitar alguns 
limites. Essa discussão pode ser feita ao longo de todo o estudo deste texto, e mesmo durante 
a própria leitura, em interrupções estratégicas.” (VIEIRA; FIGUEIREDO, 2003, p. 152). 
Após esta afirmação sendo um conselho aos docentes, propõe-se, uma interrupção da leitura, 
especificamente no paragrafo onde inicia-se o relato em que o Rapper se apresenta no evento 
e fala sobre racismo. O conselho dado ao professor é o questionamento desta atitude, 
prezando o termo que o autor repete diversas vezes em sua fala, o conselho é questionar se é 
de fato engraçado. “Por exemplo, após a linha 69, interrompa a leitura e pergunte aos alunos 
se é de fato engraçado e democrático que alguém invada um palco – mesmo que seja por uma 
boa causa”. (VIEIRA; FIGUEIREDO, 2003, p. 152). Este questionamento desfaz toda a 
proposta da entrevista a respeito da atitude e do inconformismo necessário aos jovens, 
demonstrando ser um erro “invadir” a cena do evento, afirma: “a questão principal é refletir 
conjuntamente com a turma se é engraçado e democrático que alguém invada o palco.” 
(VIEIRA; FIGUEIREDO, 2003, p. 152).   
 Outra indagação é a hipótese colocada caso todos invadissem o palco. Esta frase 
hipotética induz a um incomodo com a atitude do rapper que durante toda sua fala reforça a 
não participação dos jovens que nunca protestam. O texto afirma que os jovens brasileiros 
embora tenham motivos mais que justos, nunca protestam, exemplifica atitudes pessoais que 
demonstram as tantas possibilidades que as palavras têm em modificar o mundo, a realidade, 
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e o texto demonstra as perspectivas que as atitudes podem trazer quando se há 
inconformismos perante tantos conformismos.  
 Os conselhos destinados aos professores afirmam ser a 7ª série uma fase de 
contestação, e o texto contraditoriamente é questionado quando se propõe condenar a prática 
do cantor. “Pergunte também o que eles imaginam que aconteceria se todos os presentes no 
teatro naquele dia também tivessem tido a ideia de invadir o palco.” (VIEIRA; 
FIGUEIREDO, 2003, p. 152).  
 Finalizando os conselhos destinados aos professores a questão a ser indagada é a ideia 
que para poder exigir algo deve-se logicamente ser concordante com essas exigências. “Ajude 
os alunos a perceber que o individuo que exige dos outras atitudes integras, conscientes, de 
enfrentamento de preconceitos, deve ele mesmo agir de acordo com essas ideias.” (VIEIRA; 
FIGUEIREDO, 2003, p. 152). Esta última frase desconstrói todos os argumentos apresentados 
pelo cantor, que se propõe a lutar através de sua inquietação desde a juventude, propondo 
através de pequenos atos, como a divulgação de panfletos, pesquisas, o desejo de modificar o 
mundo, e não somente, o desejo de evitar brigas em torcidas organizadas, atitudes que propõe 
a inclusão dos jovens dentro do universo politizado que questiona que opina. O texto conduz 
estas possíveis interpretações, contudo, ao aconselhar os professores, há uma tendenciosa 
interpretação que reprova a intervenção do Rap no evento em questão, afirmando 
simplesmente que “(...) o individuo que exige dos outras atitudes integras, conscientes, de 
enfrentamento de preconceitos, deve ele mesmo agir de acordo com essas ideias.” (VIEIRA; 
FIGUEIREDO, 2003, p. 152).  
 Partindo do conselho dado pelo “Manual do Professor”, pode se entender que este 
assunto foi incluso no livro simplesmente, puramente por ser esta fase dos alunos uma fase 
contestatória e por ser este texto um gerador de discussões, como foi dito na atividade. A 
inclusão da temática do Rap, a politização que é inerente a este movimento e a trajetória de 
um jovem preocupado com a situação conflitiva em que seu cotidiano encontra-se foi uma 
proposta para discutir os limites pessoais, e esta afirmação restringe estes acontecimentos a 
um fenômeno etário, a uma fase apenas, não aprofunda-se o debate que relaciona a influência 
política que a juventude possui, principalmente quando agrupados os jovens, como grande 
exemplo o próprio Rap paulistano, o movimento Hip Hop, a introdução desta temática 
resumiu-se em ser um  gerador de discussões induzindo que o professor termine o debate 
demonstrando a incoerência do  texto. “Por isso achamos interessante incluir no livro um 
texto que pode gerar discussões sobre os direitos de cada um e, principalmente, sobre a 




3.2 Lavagem Cerebral: mito da democracia racial 
 
 A imagem abaixo é um exemplo, onde questiona-se através de uma definição retirada 
do dicionário o termo “lavagem cerebral”, posteriormente questiona-se se lavagem cerebral é 
algo positivo ou negativo. Para os alunos a indicação do conselho do autor é que a resposta 
seja pessoal, e para o professor a resposta está indicada. Talvez para que não haja o 
entendimento negativo do termo “lavagem cerebral” o autor deixou as respostas prontas, isto 
uma maneira de conduzir o raciocínio pretendido, a letra “a”, pergunta-se se “lavagem 
cerebral” de acordo com a definição do dicionário seja algo positivo ou negativo, e a resposta 
é que isto é algo negativo, porém na letra “b” pergunta-se se ela foi empregada com sentido 
positivo ou negativo e a resposta é que neste sentido foi utilizado de forma positiva. (VIEIRA; 
FIGUEIREDO, 2003, p. 156). 
 
Imagem 38 
Fonte: (VIEIRA; FIGUEIREDO, 2003, p. 156). 
 
 Tantos conselhos originaram-se do título do Rap de Gabriel o Pensador, para que o 
olhar pelo lado “positivo” seja não somente para os alunos como para os professores, a 
preocupação principal foi, analisando as atividades propostas, retirar do texto qualquer 
exemplo “negativo”, e salientar os bons exemplos a serem seguidos pelos alunos. 
 A música apresentada por Gabriel o Pensador foi “Lavagem Cerebral”. Um pequeno 
fragmento de sua letra aparece no livro didático dentro do texto.  
 
“Todo mundo é racista mas não sabe a razão/então eu digo, meu irmão/seja do 
povão ou da elite, não participe/ pois como eu já disse: racismo é burrice/e se você é 
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mais um burro, não me leve a mal/ é hora de fazer uma lavagem cerebral/ mas isso é 
compromisso seu, eu nem vou me meter/ quem vai lavar sua mente não sou e, é 
você”. (VIEIRA; FIGUEIREDO, 2003, p. 154 grifo do autor). 
 
 A música apresentada no texto, referente à participação do cantor no evento tem em 
sua letra o evidente discurso contra o racismo, demonstrando em seus versos e rimas, como 
ele deixa claro na citação anterior, o erro cometido diariamente por todos, que promovem o 
racismo e não conhecem a origem deste fato. Silva (1998, p. 95) comenta a crítica feita por 
Gabriel ao racismo em relação a esta mesma música.   
  
O rapper carioca Gabriel O “Pensador”, apesar da crítica que faz ao racismo, 
reafirma do ponto de vista do mito da democracia racial a ideia de que no Brasil o 
preconceito é inconcebível em função da especificidade da nossa história, marcada 
pela mestiçagem. Neste caso, a música reafirma referencias simbólico-ideológicos 
orientadores da conduta hegemônica ao qual Gilberto Freire elevou ao status de 
ciência. Na ideia de mestiçagem (morenidade e congêneres) a questão política 
parece resolvida. (SILVA, 1998, p. 95, grifo do autor). 
 
 Em relação à citação anterior, a letra da música “Lavagem Cerebral” apresenta a ideia 
de um país mestiço, onde dificilmente haveria branco no Brasil, pelo fato de que no Brasil 
todos são mestiços, eis a ideia de mestiçagem historicamente difundida. A letra declara que 
desde a colonização o Brasil era diverso e nascemos desta mistura, “barrigas cresceram”, e 
assim “nasceram os brasileiros cada um com a sua cor”. O livro de História denominado 
História e Vida Integrada para a 6ª série representa esta mesma música de Gabriel o 
Pensador. Utiliza-a para comentar acerca da ideia de democracia racial, afirmando o seguinte: 
 
Nesse rap, podemos perceber o apelo do compositor pelo fim do racismo. Para isso, 
ele destaca a idéia de um Brasil multirracial, ou seja, formado por várias etnias: 
índio, branco, amarelo, preto. A ideia do Brasil como um “caldeirão de culturas” é 
muito comum. Os defensores dessa ideia destacam que a cultura nacional foi 
formada por elementos herdados de africanos, índios e europeus. Isso também é 
motivo para que alguns afirmem existir no Brasil uma verdadeira democracia racial, 
na qual povos diferentes convivem sem ódio racial, como ocorre em outros lugares 
do mundo (Estados Unidos, por exemplo). Entretanto, para muitos, por detrás dessa 
ideia de democracia racial se esconde um forte preconceito. Esse preconceito se 
apresenta, sobretudo, na forma de exclusão social: no Brasil, o salário médio dos 
negros é inferior ao dos brancos. Mas também no aspecto cultural: na sociedade 
brasileira a cultura de origem europeia é mais valorizada do que a de origem 
africana ou índia. (PILETTI; PILETTI, 2001, p. 150). 
 
 A ideia difundida de democracia racial está presente no cotidiano baseada na ausência 
de discriminações mais violentas como a que houve nos Estados Unidos ou na África do Sul, 






Imagem 39 - Letra Lavagem Cerebral e discussão acerca do Mito da Democracia Racial 
 
Fonte: (PILETTI; PILETTI, 2001, p. 150). 
 
3.3 Diferentes trajetórias e o Rap em questão 
 
 A trajetória descrita no texto incluso no livro didático de Português denominado Ler, 
entender, criar apresenta a forma em que o cantor alcançou o reconhecimento através das 
letras de rap. “Participações em showzinhos amadores, invadindo palcos muitas vezes sem ter 
sido convidado”, são atitudes que possibilitaram o conhecimento público de suas rimas. 
(VIEIRA; FIGUEIREDO, 2003, p. 152). Trajetória esta que contrasta com a história do 
Movimento Hip Hop. O Rap proporciona um contato maior com o cotidiano brasileiro, saindo 
da realidade outrora estritamente periférica e passando a ser redimensionada pelas mídias 




 No excerto abaixo extraído do livro didático citado anteriormente tem-se na parte 
inferior da página, alguns exercícios de fixação. Em dois pequeninos textos à esquerda 
apresenta-se o livro “Diário noturno” de Gabriel, e ao lado direito o texto relata uma pequena 
biografia do autor afirmando a cidade de origem e a sua formação: iniciou a faculdade de 
comunicação, além disso afirma-se sua contratação pela Sony, fator que o tornou um dos mais 




Fonte: (VIEIRA; FIGUEIREDO, 2003, p. 154). 
 
 Abaixo a citação demonstra que “a expansão do Movimento Hip Hop despertou 
consequentemente o interesse das mídias e da indústria fonográfica”. 
 
Durante o período 1990-94, os rappers também começaram a enfrentar desafios que 
não se punham mais exclusivamente no horizonte das ruas ou dos bailes blacks. Em 
meio à expansão do movimento hip hop, do crescimento do numero de grupos de 
rap, formação das posses, surgiam admiradores, simpatizantes, políticos e 
empresários, etc. Até mesmo as grandes redes de TV começaram a exibir programas 
sobre o movimento hip hop, reservando-lhe o horário nobre. A maioria revelava 
imprecisões, equívocos e estereótipos, mas as lentes começavam a ser focadas nos 
rappers. O cantor Gabriel o Pensador surge neste momento como a principal 
expressão de vendas do rap nacional. O sucesso acirrou a polemica no contexto do 
gênero musical. Com apoio da Sony Music, o músico vendeu 200 mil exemplares do 
seu disco de estreia Gabriel o Pensador (Sony Music, 1993) projetando o rap em um 
meio diferenciado do contexto do hip hop. A imagem do cantor passou a ser 
veiculada pela principal rede de TV do país e o rap, absorvido por um publico mais 
amplo. Mas para muitos, tratava-se de um produtor cover patrocinado pelo meio 
empresarial. (SILVA, 1998, p. 88). 
 
 Todo o envolvimento e a atenção que o rap adquiriu das emissoras televisivas, o 
alcance nacional cada vez mais difundido e a inclusão destes cantores nas listas de músicas e 
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álbuns mais vendidos, como exemplo o Gabriel, traz muitas polemicas devido ao fato de este 
cantor aceitar o vinculo com as grandes gravadoras e a participação nas redes de televisão 
nacional, contrariamente aos outros grupos de rap que por sua vez condenam a exploração 
capitalista pelos grandes empresários das emissoras e gravadoras, além disto, tinha-se como 
pressuposto o rap destinado para a comunidade, dedicado e pensado em função dela, sendo 
um elo do Rap com a comunidade, retirando a hipótese de ser uma forma de projeção apenas 
comercial que conduzem à fama os pop stars nacionais.  
 
[...] A condição de integrante da periferia é unanimidade entre os admiradores do 
movimento para legitimar um rapper. Outra característica que contribui para a 
construção do perfil de rapper é o afastamento da mídia, - notoriamente de 
programas de televisão em canais abertos, encarados pelos rappers como 
“manipuladores de opinião pública”. Neste sentido, as frequentes aparições de 
Gabriel O Pensador na mídia não condiziriam com o comportamento esperado de 
um rapper legítimo. (FERREIRA, 2009, p.19 grifo do autor). 
 
 O livro de Língua Portuguesa, para o 9° ano Tudo é Linguagem é um dos que 





 e Vera Lúcia de Carvalho Marchezi
64
 publicaram em 2009 pela 
Editora Ática este livro. Gabriel o Pensador figura entre os principais envolvidos com o rap 
nacional representados nos livros didáticos. A imagem abaixo retirada do livro apresenta o 
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Fonte: (BORGATTO; HASHIMOTO, 2009, p.127). 
 
 Antecedendo a entrevista há um pequeno texto de apresentação: 
 
Quatro anos depois de lançar seu ultimo disco, Gabriel, O Pensador está de volta. O 
Cavaleiro Andante, sexto álbum do cantor, já é um dos mais tocados nas rádios de 
todo o país. Os criativos refrões do rapper ecoam nas vozes de crianças, jovens e 
adultos. No novo trabalho, ele fala de injustiças, amor e vida, utilizando batidas de 
funk e beats eletrônicos. “Esse disco foi diferente dos outros porque trabalhei a 
maioria das letras no improviso”, conta ele, acomodado no sofá de sua espaçosa casa 
pendurada em um dos morros de São Conrado, no Rio. Aos 31 anos, casado há 9 
anos com Ana Lima e pai de Tom, de 3 anos, e Davi, de 3 meses, Gabriel recebeu 
Gente, de pés descalços, no entardecer de uma sexta-feira, para revelar muito além 
de um raro talento musical. (KALIL apud BORGATTO; HASHIMOTO, 2009, 
p.127). 
 
 Este tema é incluso e posteriormente utilizado para a realização de atividades de 
interpretação de texto.  A ligação, por sua vez, com o rap se deu inclusive pela questão do 
preconceito racial. A imagem a seguir demonstra uma das tantas perguntas feitas ao 
entrevistado Gabriel. “Você nasceu na elite, mas boa parte de suas canções só encontram 
paralelo em músicos oriundos de favelas e minorias.” De onde vem essa identificação? 








Fonte: (KALIL apud BORGATTO; HASHIMOTO, 2009, p.128). 
  
 Como se vê, Gabriel nasceu na elite, e “sentiu na pele o preconceito que seu melhor 
amigo negro sofria”. 65  As falas de Gabriel, as entrevistas e os números de suas obras, 
destacam as suas parcerias com grande gravadoras. Em nenhum momento os livros analisados 
aprofundam-se nas questões e discussões inerentes ao rap e ao Movimento Hip Hop e seu 
trabalho que há décadas existem nas periferias. 
 Analisando as representações do cantor conclui-se que as suas buscas são individuais e 
desligadas de movimentos sociais. Embora a todo o momento fala-se de preocupação social, 
Gabriel é representado como um contestador, um pensador, mas estas características 
expressas pelos livros são apenas verificáveis em suas músicas, como se cantar por si só e 
compor já resolvesse todas as questões discutidas.  
 O rap de outros MC’s como Mano Brown e GOG, as posses, os grupos de resistência 
negra, são ativamente engajados e ligados às periferias, dando atenção, apoio, e, sobretudo 
conscientizando a juventude carente e vulnerável das periferias. O trabalho de décadas 
desenvolvido pelo Movimento Hip Hop não é citado, e uma dos elementos primordiais para o 
movimento no Brasil, que é o Rap, tem como representante um cantor. Sua carreira é 
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 “[...] Os simpatizantes do movimento hip hop, que não gostam do trabalho do cantor e compositor carioca, o 
fazem por aspectos da sua identidade social, [...] que não se adequam ao legítimo perfil de rapper. Para esta 
parcela do público imerso no movimento hip hop, a identidade social de rapper exige que, entre outras coisas, o 
rapper resida na periferia, desvincule-se da mídia comercial e faça denúncias sociais sobre o que viveu de fato 




apresentada como a de uma estrela e desta forma confunde-se o papel que o Rap possui no 
Brasil, desmembrando-o do movimento Hip Hop e apresentando-o meramente como um 
gênero estritamente musical.  
 Esta escolha feita pelos livros didáticos documenta um acontecimento histórico, social, 
político e cultural de forma distorcida e simplista. Um acontecimento de origem juvenil, 
negra, brasileira, associado às diversas lutas e resistências diárias que as comunidades das 
periferias fazem são resumidas em representações simples, onde um dos principais focos que 
se acentuam é a quantidade de discos vendidos, as parcerias e o trabalho individual de um 
cantor. O rap, no Brasil é sinônimo de coletividade, de grupo, de família, em seus versos e em 
seu foco. Nos livros foi resumido à figura de um autor. 
 São muitos os nomes representativos do Rap no Brasil, e seus trabalhos dedicados às 
periferias são incomensuráveis, todavia quando se analisa os livros didáticos encontra-se 
como principal representante a figura de Gabriel o Pensador. Ao eleger Gabriel o Pensador 
como representante quase único dos MC’s, como a figura principal do Rap nacional os livros 
acabam por sepultar o protagonismo do Movimento Hip Hop, das posses, do trabalho 
comunitário e das relações intrínsecas entre resistência e comunidade. Esta opção escolhida 
pelos livros didáticos dissocia o trabalho entre o MC e a comunidade. Quando se compreende 
apenas as vivências e visões pessoais do rapper, há um desligamento, um desmembramento 




















 A escolarização do Movimento Hip Hop em livros didáticos foi o objeto desta 
pesquisa. Apoiando-se em estudos acerca dos livros didáticos e do Movimento Hip Hop, a 
análise das representações do movimento contribui para a compreensão de aspectos sociais e 
culturais da juventude negra documentados pelos livros didáticos.  
 Partindo das afirmações de pesquisadores, o movimento caracteriza-se pela integração 
de alguns elementos fundamentais. Andrade aponta que o Hip Hop engloba os elementos 
artísticos break, grafite e o rap. (1999, p. 86). Outros autores defendem que no Hip Hop há a 
integração de quatro elementos: grafite, break, MC e DJ. (ROCHA, DOMENICH, 
CASSEANO, 2001, p. 18).  Embora não haja consenso entre os principais elementos 
constituintes do Movimento Hip Hop, ambos concordam quanto à impossibilidade em se 
analisar e representar o movimento, sem que seja considerada a sua indissociabilidade. 
Contrariamente a isto, os livros didáticos pesquisados ignoram esta característica do 
movimento e de forma fragmentada apresentam apenas um ou outros de seus elementos 
constituintes. Outra consequência desta fragmentação foi que o Grafite tornou-se o grande 
ausente nas representações do Movimento Hip Hop em livros didáticos. O Grafite é um dos 
elementos principais que constituem o Hip Hop, sendo responsável por difundir visualmente o 
engajamento e a ativa participação cultural juvenil no contexto social e político-histórico nas 
grandes cidades. Conforme assinalou Lara “o Hip Hop nos anos 90 soube aproveitar o grafite 
para colocar de forma colorida suas reivindicações, utilizando-o como elemento de identidade 
e meio para a internacionalização de suas questões, especialmente as raciais e as ligadas ao 
consumo exagerado de drogas pesadas.”. (LARA, 1996, p. 85).  
 Resultado desta forma dissociada em representar-se o Hip Hop, o Break foi 
encontrado, apenas uma vez. Através de uma fotografia, pouco se discutiu a respeito, embora 
sendo amplamente difundido como elemento do Hip Hop. 
 O Movimento Negro principalmente nas últimas décadas do Século XX têm a 
valorização da cultura e história da África e dos afro-brasileiros, bem como o direito à 
educação para todos como uma de suas principais bandeiras de luta.  
 As questões educacionais no que tange à população negra brasileira debatida pelo 
público, em geral, possibilitou a compreensão dos mecanismos da exclusão dos negros em 
relação ao sistema educacional. Estas lutas e debates desdobraram-se em medidas como a 
obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira” através da Lei N° 10.639 de 
9 de Janeiro de 2003. Uma das hipóteses consideradas para compreender as representações do 
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Movimento Hip Hop pelos livros didáticos foi a obrigatoriedade desta temática incluída no 
currículo oficial da Rede de Ensino. Esta obrigatoriedade curricular incluiu uma maior 
quantidade de assuntos relacionados à cultura afro-brasileira a partir deste período e desta 
legislação nos didáticos, porém esta hipótese não justifica a inclusão da temática do Hip Hop 
nos livros visto que a representação mais antiga acerca do Hip Hop foi encontrada em um 
livro didático do ano de 1996, anteriormente a tal lei, contudo é perceptível o aumento 
considerável de aparições posteriormente à lei. A partir de 2003 principalmente, a temática 
Hip Hop é mais recorrente, sugerindo que se esta lei não foi o motivo principal, foi na menor 
das hipóteses um grande incentivo. A hipótese da inclusão do Movimento Hip Hop pelo 
interesse da valorização da cultura afro-brasileira, trazendo questionamentos acerca da 
democracia racial, é extremamente coerente. Através dos resultados das análises percebe-se 
que as inclusões do Hip Hop nos livros, diversas vezes o associam à questão racial, debatendo 
e questionando fatos e principalmente a existência ou não da democracia racial.  
 O Rap, um dos principais elementos do Movimento Hip Hop é representado e 
utilizado como promotor de discussões acerca de questões raciais. Os livros analisados 
reconhecem tal proximidade e ainda de forma bastante positiva representam o Movimento 
Hip Hop e suas vertentes associando-o à Poesia Engajada Social de Castro Alves, um dos 
primeiros fundadores da poesia engajada no Brasil, preocupada com a realidade em que o país 
se encontrava séculos atrás. Encontrar tais representações em livros de Literatura, e em tais 
contextos as rimas de Rap associadas com a poesia de Castro Alves, incluindo também neste 
contexto a importância do Movimento Hip Hop sugere uma forma positiva em que se 
representam o movimento, considerando sua preocupação e seu engajamento social, 
facilmente verificável quando se analisa as letras e todos os trabalhos do Rap com as 
comunidades. Outra aparição extremamente positiva para se refletir é uma definição da 
história do Rap, juntamente com os movimentos a favor dos direitos civis e da figura de 
Martin Luther King conhecido, sobretudo, pela luta a favor da concretude da igualdade de 
direito para todos. 
 O Rap chega aos livros didáticos, são reconhecidos e representados, mais uma das 
tantas fronteiras que se pôde transpor. Percebe-se a utilização principalmente das letras de 
Rap para se debater temas de suma importância como a democracia racial, o racismo, 
preconceito, discriminação e a dura realidade do cotidiano das periferias. Nos Livros 
Didáticos, o Rap é também um representante das periferias. 
 Partindo das análises, diversas inserções negativas do movimento são facilmente 
encontradas nos livros, onde há referências dos estereótipos dos envolvidos com Hip Hop. 
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Formas pejorativas descrevem sua aparência, e a outra questão é a aparição do Movimento 
Hip Hop em capítulos que representam a história do trabalho escravo no Brasil, 
representações que ainda hoje comprovam a tendência à imutabilidade quando se inclui 
assuntos referentes aos negros, aos movimentos sociais, pouco refletindo suas exposições. 
Outra questão ainda encontrada nos livros é o Mito da Democracia Racial, onde diversas 
vezes através de textos e letras musicais este tema é embutido. Em um caso encontrado nos 
didáticos, há o incentivo para se debater este mito, e, acontece este convite utilizando-se como 
exemplo a letra da música “Lavagem Cerebral”, de Gabriel O Pensador, e nos outros casos 
representa-se esta música sem o debate. Lavagem Cerebral é a música mais representada 
pelos livros 
 Tantas letras de Rap fortalecem e representam o debate sobre o racismo violento ainda 
ocorrente no Brasil, e a música mais representada foi a que acredita vivermos em um país 
mestiço, misturado. A sua letra afirma: “Aliás branco no Brasil é difícil, porque somos todos 
mestiços”. (PILETTI; PILETTI, 2001, p. 150). Embora esteja presente na letra a dificuldade 
em terem-se brancos no Brasil, outras letras de Rap não representadas, assim como as 
estatísticas demonstram a existência de brancos, não somente a existência, como também um 
favorecimento em relação à inúmeras questões, como o acesso a bens culturais, saúde, 
moradia, entre outros.  
 Sem dúvida racismo é burrice, como afirma a letra de Gabriel o Pensador, mas 
também não se pode omitir a existência de “cores” no Brasil, e nem, sobretudo, tentar 
desfazê-las apenas afirmando a mestiçagem brasileira. O que se percebe claramente é a 
inclusão desta letra de música como representante das letras de Rap, verificável pela 
quantidade de representações encontradas. Se considerada entre outros exemplos de Rap onde 
há a acusação clara de um Brasil violento e racista, pode-se reconhecer na letra “Lavagem 
Cerebral” o ideal, o tradicional costume em se declarar o Brasil para todos, diverso e 
democrático, mesmo que seja apenas uma sugestão. Esta ideia é fruto de uma série de fatores 
históricos, ocorrentes no Brasil e difundido pelos livros. Fato é: o Rap, caracteristicamente 
associado aos movimentos negros, preocupados e ativamente engajados com políticas que 
reconheçam as segregações e que lutam contrariamente a estas segregações que os negros 
ainda sofrem é representado através de uma letra que discorda deste histórico e de todas estas 
lutas, principalmente por afirmar em seus versos a ausência de brancos e a predominância de 
um povo mestiço tendo como argumento a mistura dos nossos antepassados.  
 A letra mais abordada foi “Lavagem Cerebral” como dito anteriormente, de autoria de 
Gabriel O Pensador. Este autor é também o mais representado com histórias de sua vida e 
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entrevistas. Desse modo, o Rap, gênero característico das periferias, e veiculo utilizado para 
conscientizar as comunidades dizendo as verdades e as violências do cotidiano, é 
representado, embora não seja através de um de seus integrantes “sobreviventes”.  
Diferentemente de Gabriel, por exemplo, outros rappers são críticos e contrários à aparição na 
televisão, e outros grandes meios de comunicação. Gabriel surge como um rapper que passa 
nas emissoras de televisão, dá entrevistas e grava discos, não somente, surge nos livros 
didáticos como o sucesso do mundo do Rap.  
 Há a diluição e a fragmentação da história do movimento, em que o negro é o 
principal agente, e a substituição dos rappers que representam um engajamento social e 
político onde o rapper fala com a voz da comunidade. Substituem-se estes rappers distantes 
das mídias, polêmicos e preocupados, pela figura amistosa de Gabriel. Todos estes dados 
sugerem analisando o Movimento Hip Hop e suas representações nos livros didáticos a 
pulverização das origens deste movimento, principalmente fragmentando-o e distanciando-o 
de suas origens e seu histórico engajado socialmente, preocupado com a realidade enfrentada 
pelo negro, pelo pobre, o morador das periferias. Nestas representações e entrevistas, há 
claramente o distanciamento destes assuntos com as questões e problematizações que o Rap 
sugere.  
 Os livros didáticos ao elegerem Gabriel como o principal representante dos MC’s e 
como a figura principal do Rap nacional, acabam sepultando o protagonismo do Movimento 
Hip Hop, do trabalho comunitário, das posses e das relações entre resistência e comunidade. 
Quando compreende-se apenas vivências e visões pessoais do MC, desmembra-se o papel do 
MC com todo o engajamento social, político, artístico e cultural deste com as comunidades.  
 O Rap demonstra subversão a conceitos e padrões musicais amplamente empregados 
pela música tradicional ocidental. Utilizar-se de pulsos, fragmentos de músicas, em muitos 
casos tonalidades irreconhecíveis ou múltiplas, onde a música acontece principalmente para 
veicular uma mensagem aos ouvintes, são características nem sempre bem entendidas por 
autores e críticos, muitos considerando um atraso ou algo primitivo, ou em muitos casos, 
mero ruído. Por outro lado muitos críticos percebem neste evento uma possibilidade de 
reconhecer este gênero e valorizá-lo como produto artístico, livre de amarras estéticas, gênero 
que transita com facilidade através de outros gêneros. O Rap utiliza-se de fragmentos de 
diversos sons, e assim o cenário sonoro das periferias são retratados e expostos.  Em muitos 
casos, como se percebe nesta pesquisa, termos e definições equivocadas determinam as 
características do Rap, definições questionáveis e muitas vezes preconceituosas desvalorizam 
este acontecimento musical, inovador e questionador desde sua estruturação. Os ouvidos 
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adestrados com os padrões musicais dominantes, onde a harmonia e a melodia seguem 
estruturas consolidadas, e lógicas harmônicas tradicionais, nem sempre podem analisar este 
fazer musical onde a estrutura musical padrão não é seu foco e motivo principal, a partir daí 
cria-se muitas definições pejorativas, preconceituosas e etnocêntricas. 
 O desenvolvimento do Movimento Hip Hop no Brasil coincide com a massiva 
chegada de alunos através da universalização do ensino no país. As escolas absorveram um 
grande número de alunos de camadas sociais que outrora eram privadas de educação escolar. 
Estes alunos trazem para a cultura escolar seus modos de agir, de pensar, e sua cultura. Esta 
interação conduz a inúmeros debates entre os saberes escolares e os saberes relacionados à 
cultura juvenil. Partindo destas questões esta pesquisa apontou que a peculiaridade das 
representações do Movimento Hip Hop em livros didáticos é que há nelas adaptações das 
práticas juvenis para os próprios jovens, tal adaptação torna “palatável” esta cultura originada 
das ruas com todas suas características subversivas, contestatórias e resistentes tornando-as 
escolarizáveis, suscetíveis a preencherem espaços em livros didáticos, em seus textos e 
atividades propostas. Estas adaptações, traduções resultantes da escolarização transforma o 
Hip Hop em conteúdo ensinável, e consequentemente produz-se um novo produto cultural, 
surge assim o Movimento Hip Hop escolarizado e interdisciplinar. 
 As representações do movimento ocorreram em quadros e tópicos de forma a 
suplementar os capítulos, não comprometendo assim a reedição de conteúdos em livros 
consagrados no mercado editorial. Através de textos extraídos de jornais e/ou revistas 
representa-se o movimento, desta forma os autores acrescentam integralmente ou 
parcialmente entrevistas ou matérias jornalísticas. Este fato denota uma forma indireta em que 
os didáticos incluem o tema, não recorrendo aos integrantes do movimento para a 
fundamentação de definições, do histórico e das características do Movimento Hip Hop. 
 Apropriando-se de elementos do Hip Hop, os livros os representam de inúmeras 
formas. De forma geral a importância deste acontecimento pode ser entendida como uma 
conquista importante para a cultura juvenil, e para a história dos livros didáticos visto que 
estes agora buscam na juventude fatos e dados dos mesmos jovens que outrora apenas 
acompanhavam a história folheando suas páginas. Uma forma de reconhecer e registrar, 
compreendendo as análises que os autores fizeram deste movimento, onde há o papel juvenil 
como agente de sua cultura, de forma ativa, uma inovação artística, política e social.  
 Uma das formas em que os livros didáticos representam o Movimento Hip Hop dá-se 
através da apresentação de seus protagonistas através da definição de características como sua 
vestimenta, suas atitudes e aparências físicas. Partindo de características individuais, tais 
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representações distorcem fenômenos sociais e transforma-os em características individuais. 
Termos preconceituosos definindo os protagonistas do movimento deturpam e podem criar, 
reforçar e/ou perpetuar formas preconceituosas de compreender o Hip Hop, sobretudo, a 
cultura juvenil de forma geral.  
 O Hip Hop representado nos livros considera a história a partir de sua origem nos 
Estados Unidos e a partir dos sucessos de vendas de discos que notadamente já dizem muito, 
porém desconsidera-se o processo social, cultural e político que este fenômeno indica, o Hip 
Hop surge como um fato nos livros, veio dos EUA, e chegou até as periferias. Nos livros, 
porém, o processo histórico em que o Hip Hop tornou-se um acontecimento também de 
brasileiros não é problematizado. 
 As representações do Movimento Hip Hop nos livros desconsidera ainda seu percurso 
e em diversos casos diluem o caráter e as origens desta cultura preocupada com os debates 
acerca da existência violenta do racismo no Brasil. Assim como as representações do Hip Hop 
nos livros sugerem isto, as resistências e as lutas negras são misturadas com definições do 
Rap, de seus integrantes dos sucessos e há assim o desvio desta principal característica do 
Movimento Hip Hop no Brasil, as questões e os debates a favor dos que muitos chamam de 
“minorias” e de seus direitos e, sobretudo ao que se refere à questão racial. Nos didáticos, o 
Hip Hop é apresentado a partir de seu reconhecimento pelas grandes mídias, depois dos 
sucessos primeiramente divulgados pelos shows nas periferias e através de pequenas 
gravadoras, fatores que culminaram na imensa quantidade de discos vendidos e a partir daí o 
interesse progressivo das gravadoras neste gênero: os livros reconhecem o Hip Hop 
principalmente depois de ele ser absorvido pelas classes médias, e se tornar “produto comum” 
à diversas classes, semelhante ao que Vianna (1995) compreendeu através do Samba. O Hip 
Hop é retratado nos livros didáticos depois de seu sucesso, como se sua história fosse válida 
somente a partir destes fenômenos de aceitação pública.     
A hipótese da consideração pelos autores da relevância histórica e social e a 
potencialidade do Movimento Hip Hop nos meios juvenis é também fundamentada e 
comprovada pelos termos e pela especial atenção que recebe-se em capítulos e em textos. O 
Hip Hop é retratado e incluso nos livros didáticos, isto é um fato já merecidamente 
considerável. Os livros legitimam fatos, garantem certa cientificidade ao que representa e 
desta maneira o Movimento Hip Hop representado, é sem dúvida um reconhecimento à sua 
influencia e sua força.  
Outra questão colocada como hipótese era o sucesso do Rap na década de 1990, onde 
prêmios e milhões de discos vendidos certificavam a proximidade deste gênero musical com 
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os jovens, reconhecimento considerável e justificável para se incluir nos livros didáticos letras 
e álbuns de Rap. Representações do Movimento Hip Hop em livros didáticos atuam como 
uma forma de atrair atenção tanto docente quanto discente. O Hip Hop conhecido e 
manifestado principalmente nas periferias das grandes cidades, e os livros didáticos 
amplamente distribuídos para escolas públicas. As grandes cidades são as maiores 
consumidoras dos didáticos, e as periferias são os lugares onde existem as maiores 
concentrações de escolas públicas, logo, o que se percebe é a relação íntima entre escola e 
periferia somada à relação Hip Hop e periferia, fatores determinantes para se considerar ao 
pensar produção de livros de forma mercadológica, como um produto a ser vendido. 
Considerando esta relação, a inclusão do Hip Hop nos livros é uma estratégia para agregar 
valor a seus produtos, uma estratégia de atualização de conteúdos para despertar o interesse 
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